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PREFEITI'RA MUMCIPAL DE ARARIPE
EDITAL DA TOMÂDA DE PREÇOS N" M.OTT2O2}'TP

Processo no 03.0I /2023-TP
Modalidade: Tomada de Preços
Data da Emissão: 27 /03/2023
Data da Licitação: 12104/2023
Hora da Lioitação: 0E:15
Tipo da Licitação: Menor heço
Regime de Execução: Indireto, empreitada Por preço global
Dotações Orçamentárias: 0304.15.452.033E.2046.0000 / Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros

Serviços de Terceiros Pessoa jurídica
Unidade Administrativa: Secretaria de Infraestrutura e Serviços Urbanos

A Prefeitura Municipal de Araripe, por intermédio de sua Comissão de Licitação, devidamente

nomeada pela Portaria n' 1412023, toma píhlico, para conhecimento dos interessados que em sua sal4 na

Av. José ioiola Alencar, 440, Centro, Araripe/CB, farâ rcarlizar licitação, na modalidade Tomada de

Pregos, no tipo e regime supraciudo, para atendimento do objeto desta licitaçito, observadas as

disposigões cóntidas na Lei Federal na E.666 de 21.06.93, suas alterações Posteriores, legislações

pertinentes e demais condições fixadas neste Edital.

Na data, hora e local indicados neste Edital, a Comissão de Licitação, rec.eberá dos participantes deste

certarne, simultaneamente, 02 (dois) envelopes, sendo:

Envelope no 1. Documentos de Habilitaçiio;
Envelope no 2. Proposta de Preço.

I.O. DO OBIETO
l.l.o objeto do presente Edital é a "CoNTRATAÇÁO DE SERVIÇOS DE ENGENHÀRIÀ PARA
MANMENÇÃó PREVENTTVA E CORRETTVA ASSIM COMO AMP-LIAçÃO E,

CADASTRAMENTO DOS PONTOS LT]MINOSOS DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA
DO MUNICÍPIO DE ARARIPE-CE, conforme projeto em anexo".

1.2. Constituem Anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante:

1.2.1. Anexo I - Projeto Básico/Plantas; Orçamento; Cronograma Físico - Financeiro / BDI; Composição

de Preços Uniúrios, Composição de Encargos Sociais.
1.2.2. Anexo II - Minuta da Proposta de Preços

1.2.3. Anexo III - Minuta Contratual;
1.2.4. Anexo IV - Declaração que não emprega menor;
1.2.5. Anexo V - Declaração de Idoneidade;
1.2.6. Anexo VI - Declaração de quadro societário servidor público da ativa

2.0. DAS CONDIÇÔES E DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. - Podeú participar do presente certame licitatóno PESSOÁ IUNDICA, devidamente

cadastrada na prefeitura de Araripe ou não cadastrada, que atender a todas as condições exigidas
pâra câdastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimcnto dâs proposúas, observada a

necessária qualifrcação,
2.2.2- Só podení apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifesúr-se ou

empresa licitante no presente certaÍne, reprÊs€ntante legal habilitado, devendo apre

documentos:
I - Documento Oficial de Identidade;
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II - pRocuRAÇÃo poR INSTRUMENTo púrr.rco ou PARTTcTJLA&
reconhecida (acompanhado com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua e

social, requerimento de empresírio individual, etc., nos quais estejam expressos poderes

outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuÍação deveá
indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitant€ e praticar os atos a que se

destinam, interpor recursos administrativos, apÍesentar documentos de habilitação e proPosta de pregos,

assinar ata e os demais fins pertinentes ao ceíame, em nome da licitante, poderes para na forma da lei, e

praticar todos os demais atos pertinentes ao oertame, em nome da licitante. OBS: ndo serão aceitas
prucuracões búblicw ou oarticular,e com ptozo de validade ocimt dc 01 furd arro civil. 4 conlot da

data da sua emissão.
2.2.3 - Caso o representante seja socio da empresa licitante com poderes de representação, sóciG'gerente,

diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o documento

de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídicq ata de sua

eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes paÍa exerceÍ direitos e assumir obrigações em

decorrência de tal investidura.
2.2.4. Na ocasião da Habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta

licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro

de 20b6, devendo para isso, DECLARA\ para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos

legais para qualifrcação como microempresa ou emPÍesa de pequeno poÉe nas condições do Estâtuto

Nacionàt da i\,[icroempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei ComplemenlaÍ n" 123, de

14 de dezembro dê 2006, em especial quanto ao seu art. 30, OU apresentar a declaração expedida pela

Junta Comercial, nos termos do art. 8" da IN 103/2007 do DNRC - Departamento Nacional de Registro

no Comércio, que estão aptas a usufiuir do tratam€nto favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se

enquadram nas sioações relacionadas no §4' do artigo 3' da citada Lri complementar, sob pena de assim

não fazer, não poder usufruir dos beneÍicios concedidos pela referida lei.

2.+ RESTRIÇÓES DE PARTICIPAÇÁO:
2.4.1- Não podeú participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes

tenham sido aplicadas, por força da L,ei ne 8.666193 e suas alterações posteriores;

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam

impedidas de licitar, ou contratar com a administração públic4 ou com qualquer de seus órgãos

descenralizados, quais sejam:
I Cadasto Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
II Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON;
III Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF;
IV Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do

Conselho Nacional de Justiga - CNJ.
b) Cumprindo penalidade de suspensão temponíria imposta pela Prefeitura Municipal de Arzripe;
c) Estejam sob falência, concordatâ, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação;

d) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade

contratante ou responsável pela licitação;
e) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica oujurídica;
f) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma

licitante;
g) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a firncionar no País;

h) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus incisos

e panígmfos, da Lei Federal n" 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
i) Reunidos sob forma de consórcio;

2.4.1.1- PaÍa averiguação do disposto contido no item "2.4.l. a)" acim4 as licitantes apresentarão junto
aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pes
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Jurídica, emitido via intemet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para com

não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em

ou de celebrar contatos com a Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada pela

Comissão Permanente de Licitação, quanto da análise dos documentos de habilitação'
2.4.2- Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta

licitação.
2.4.3- Quando um(a) dodas) socio(a)s repÍ€sentantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante

participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas podeú

participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio repÍesentante ou responúvel
técnico ambas serão excluídas do certame.
2.4.4 - É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administ-ação Pública Municipal de Araripe,

Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de

Araripi, participaÍ como licitante, direta ou indiretamente por si, por inteÍposta pessoa, dos

proced imentos desta Licitação;
).q.5- O licitante considerado descredenciado ou neio apto a participar do certame, poderá assistir ao

processo licitatório, não podendo, entretanto, manifestaÍ-se verbalmente durante a sessão.

).5. A observância dai vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante, que, pelo

descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis'
2.6. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado não serão consideradas

para reclamações futuras, nem desobrigam a sua execugão.

i.7. Nao será permitida a participação de um mesmo representante pam mais de uma licitante.

2.E. JUSTIFICATIVA DA VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO »T COXSÓNCTO:
2.E.1. A vedação à participagões de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio

se justifica na medida em que nâs contratagões de serviços comuns, é bastante corriqueiro a participação

de empresas de pequeno é médio porte, às quais, em sua maioria, apresentaÍn o mínimo exigido no

tocanté à qualificagão técnica e econômico-financeira, condições suficientes Para a execução de contratos

dessa naturezá, o que não tomaÍí restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de

consórcio não tará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regr4 a formação de consórcios

é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em

que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habililaçito do edital e ainda

não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualrnente. Nestes casos, a

Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a fonnação de consórcio.

2.E.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condigão de contratante, a escolha da

paÍticipação, ou não, de empÍesâs constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas,

ôonforme se depreende da literalidade do texto da lei n" 8.666/93, que em seu Art. 33 que atribui à

Administração á prenogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos
já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o

que melhor atende o interesse público, por prestigiü os princípios da competitividade, economicidade e

moralidade.
2.8.3. Se que a decisão com relagão à vedação à participação de consórcios, expressa no item 2.4.1, alínea

"d" deste Editat, para o caso concÍeto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na

medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número

de licitantes e poderia, eventuaknente, proporcionar a formação de conluioVcarteis para manipular os

preços nas licitações. Nesse sentido, o ACORDÃO N" 2831/2012 -TCU - Plenário informa:

" A jurisprudência deste Tribunal já se firmou no sentido de que a admissão ou não de

consórcio de empresas em licitações e contralações é competência discricionaria do

administrador, devendo este exercêJa sempre medioíe justifuativa fundamentada.
Não obstante a participaçõo de consórcio seja recomendada sempre que o obieto seja

considerado de alta complexidade ou vulto, ul alternativa também não é obrigat
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Devem ser consideradas as circunstôncias concretas que indiquemseoo
apresenta vulto ou complexidade que tome restrito o universo de possíveis licilanles.
Somente nessa hipólese, fica o ad inistador obrigdo a outorizar a pulicipação de

consórcio de empresas no certdrne, com o intuito precípuo de ampliar a
competitividade e proporcionar a obtenção da proposla mais vantaiosa".

3.0. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DA PROPOSTADE PREÇOS
3.1. Cada licitante deverá apresenlar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: de

Ilabilitaçtro e Proposta de Preço, sendo aceita a remessa via postal.

3.1.1. Os licitantes que desejarem enviar os envçlopgs via CORREIO, deverão enviar 01 (um) unico
envelope LACRADO contendo dentro os outros 02 (dois) envelopes LACRADOS com a documentação

referente a Habilitagão (um envelope), e a Proposta de Preços (um envelope). A Cornissão de Licitação

não se se os mcsmos não c a lenuo hüil para a abertura do certame

3.1.1.1. A Comissão de Licitação não se responsabilizará por envelopes que chegarem após a licitação;

caso mandem pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo, pelo menos 24h

(vinte e quatro horas) antes da licitação, os envelopes de documentação enviados pelo correio caso não

forem abeÉos os mesmos serão fragmentados caso a empresa não os retire.
3.1.1.2. A inversão dos documentos no interior dos envelopes, como Por exemplo, a colocação da

Proposta de Preços no envelope dos Documentos de Habilitação, acarretará a exclusão sumária da

proponentê no certaÍne.
3.1.2. Os conjuntos de documentos relativos à Habilitação e Propostâ de Preço deverão ser entregues

sepaÍadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do

licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos
("Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preços"), na forma a seguir:

À colussÃo »E LrcrrAÇÃo
PREFEITURA MI,]MCIPAL DE ARARIPE
IDENTIFICAÇÃO E ENDEREÇO
ENVELOPE OI - "DOCUMENTAÇÃO"
TOMÀDA DE PREÇOS N'

À connssÃo oE LrcrrAÇÃo
PRDFEITT]RA MTJMCIPAL DE ARARIPE
IDENTIFICAÇÃO E ENDEREÇO
E]TWELOPE 02.'TPROPOSTA DE PREÇOS"
TOMÀDA DE PREÇOS NO

3.2 - É obrigatôria a assinatura de quem de direito da PROPONENTE, bem como do Engeúeiro
Responúvel técnico na PROPOSTA DE PREÇOS.
3.3- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais de uma
LICITANTE, porém, nenhuma pessoq ainda que munida de procuração, podeÉ representar mais de uma

LICITANTE junto à COMISSÃO, sob pena de exclusão sumária das LICITANTES rePÍesentadas.

4.0. DA EXECUÇÃO DA LICITAÇÃO E DA ABERTI,'RA DOS EhTVELOPES
4.1. Os envelopes "Documentação" e "Proposta de Preços" deverão ser entregues na Comissão de

Licitagão da Prefeitura Municipal de Araripe, localizada na Av. José Loiola Alencar, 440, Centro,
Araripe/CE, na data e horiário previstos no preâmbulo deste instrumento convocatório.
4.2. A Prefeitura Municipal de Araripe não se responsabilizaná por envelopes endereçados via postal ou

/
k

u,f)
o

poÍ outÍas formas, entregues em local diverso do expresso no item 4.1., e quê, por isso, não che

data e horário previstos no preâmbulo deste instrumento convocatório.
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4.3. A abeÉura dos envelopes "hoposta" será feia no mesmo local indicado no preâmbul
hora a serem comunicados com antecedência de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas.

4.4. Na sessão de abertura dos envelopes "Documentaçeo" poderão ser abeÉos os envelopes "

5.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a). Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b). Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c). Provas de regularidade, em plena validade, paÍa com:
d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão
de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União,

emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da PoÍaria Conjunta RFBiPGFN no 1'751, de 2 de

outubro de 2014;
e) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do lici
ou outra equivalente, na forma da lei;

o
em data e

se, presentes os prepostos de todas as licitantes, desisttem expressamente do interpor recusos de

decisões referentes à fase de habilitação, nos termos do art. 43, inc. III e aÍtigo 109, § l" da Lei Federal n"

8.666t93.
4.5. A licitante que se frzer representar deveni apresentar documento, credenciando seu representante para

tal fim, considerando-o com poderes para praticar todos os atos necessários ao procedimento licitatório,

exceto os expressamente vedados, devendo esse expediente ser entregue pelo próprio pnePosto.

4.6. Considera-se como representante qualquer pessoa credenciada pela licitante, mediante procuração ou

documento equivalente, para manifestar-se em seu nome.
4.7. Somente o representante credenciado poderá usar da palavra, apresentar reclamagões e assinar Atas,

bem como renunciar ao direito de interpoÍ Íecurso.
4.8. As licitantes deverão apresentar por escrito as manifestações que julgarem necessárias as quais serão

anexadas àLs Atas de abertura dos envelopes "Documentagão" e "Proposta".

5.0. DA DOCTJMEI{TAÇÃO DE HABILITAÇÃO
5.1. As licitantes deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, em original, cópia legível

autenticada por caÍório competente, ou por órgão de Imprensa Oficial, com vigência plena até a data

fixada para a abertura dos envelopes "Documentação":
5.2. Airesentação de Certificado de Registro Cadastral - CRC, fornecido pela Prefeitura Municipal de

Araripe, dento do prazo de validade e, em conformidade com o objeto da licitação;

a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisic4 no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agêncb, apresentar o

registro da Junta onde opera com averbagão no registro da Junta onde tem sede a matriz.

btATo coNsrITUTwo, EsrATrrro ou coNTRATo soclÁL coNSoLIDADo em vigor

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de

sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompaúado de documentos de eleigão de

seus administadores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentaÍ o Íegistro

da Junta onde opera corn averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTWO, no oaso de sociedades simples - exceto cooperativas - no

Cartório de Regisho das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no

caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o Íegistro no Cartório de Regisfo das Pessoas

Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

d) DECRETO DE AUTORIZÀÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

tuncionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigü
e) CÓPIA RG E CPF DO(» SÓCIO(S) ADMIMSTRÂTOR(S) OU TITT,LAR DA PESSOA

JURIDICA;

Av. José Loiola Alencar, 440 - Araripe - Ceará, 63170-000
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f) A comprovaçito de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
g) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através

Certificado de Regularidade - CRF;
h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação

de ceÍidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada

pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943:'§R), conforme I-e,i 12.44012011 de 07 de julho de

2011.

OBS: Caso não seja declarado o pr zo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada o

razo de 30 trinta dias da sua emisslio. Para efeito de sua validade.

5.3.1. as microernpÍesas e empresas de pequeno porte deverão apÍesentaÍ toda a documentação exigida

para efeito de comprovação da regUlaridade fiscal, mesmo que esta apresente algUma restrição.

3.3.1.1. havendo aiguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, seÉ assegurado o prazo de 05

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondeÉ ao momento em que o proponente for declarado o

vencedor do ceíame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularizaçiio da

documentação, pagamento óu parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negatives ou

positivas com efeito de certidão negativa;
3.3.1.2. a não-regularização da documentação no prazo pÍevisto no subitêm anterioÍ implicaná decadência

do direito à conútação, sem prejuízo das sangões previstas neste Edital, sendo facultado à Administração

convocitx as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata e Contrato ou

revogaÍ a licitação.

5.4. Relativos à Qualilicação Econômico - Financeira:
5.4.1. Balanço patrimonial e demonstraçõ$ contábeis @RE) do último exercício fiscal, já exigíveis e

apresentados o" fo.-r da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante,

aàompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente

registados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro DiráLrio e das folhas nos

quuir r" acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da ernpresa, com vistas aos

compromissos que tení de aJsumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo

contador responiável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados ior índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da

proposta;
3.C). Serao considerados como na forma da ki, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis

assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geml: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou

domicilio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de aberhra e de encerramento do Livro Dirí,rio

do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, €specificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n'.
6.404176: Íegistrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados

na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada

a sede da compaúia; or:" aindq em jornal de grande circulaçiio editado na localidade em que está a sede

da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede; caso a

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para

as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial'
d) As empresas constituÍdas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do

Balalgo de Abeúura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicÍlio da

Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos

devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador

outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

FOÉ
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5.4.3. Entende-se que a expressão "na forma da lcÍ' çoaírante no itern 5.4.1, no mínimo: balanço

patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encenamento).

5.4.4, As cópias deverão ser originiírias do Livro Dirário devidamente formalizado e registrado.

5.4.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Esuitwação Digital 'SPED podeú

lonaa da lei.
5.4.6. Entende-se que a expressão " na Íomo da lel' constante no item 5.4.5 englobq no

a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de encerraÍnento;
d) Recibo de entega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art.

9.555, de 6 de novembro de 2018);

5.4.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Dirário constante do SPED.

5.4.8. A Escrituração Digital deverá esar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n' 1420/2013 e

RFB n" 1594) que tratam do Sirrerna Público de Escrituração Digital - SPED. Pta maiores inÍormações,

verificar o iiti www.receila.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de aPÍesentação do Balanço

Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5o das Instruções

Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.66912013 de

relatoria do Ministro Valmir Campelo.
5.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da ernpresa, em

conformidade com o art. 19, Inciso X)trV da Instrução NoÍmativa n' 0612013- MPOG, as empresírsi

deverão apresenlar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem

consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação

financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência

Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez corrente (LC), maior que um (>1), cumulativamente,

resulantes da aplicaçiÍo das fórmulas:

LG = Aüvo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo
Passivo Circulante + Exiglvel a Longo Prazo

§G= Ativo Total
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

5.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Gerai 1tC;, Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), deverão comprovar patrimônio

líqúido de l}Yo (dez por cento) do Valor Estimado da conúatâção. Devendo a comprovagão ser feita

reiativamente à data de apresentação da proposta, mediante apresentação da Certidão Simplificada da

Junta Comercial da sede do licitante, emitida em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada

para recebimento dos envelopes.
5.4.9.1.1. o valor da presente licitação implica no montante global de: R$: 414.702'14 (quatrocento§ e

quatorze mil, setecentos e dois reais e quatorze centavos)'
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Decreto N" 9.555 de 6 de novembro de 201E
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5.4.9.2. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), deverão comprovar patrimônio
líquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação. Devendo a com ita

relativamente à data de apresentação da proposta, mediante apresentação da

Junta Comercial da sede do licitante, emitida em prazo nilo superior a 30 (trinta)
para recebimento dos envelopes.

5.4.93. JUSTIFICATTVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS
Plenário-TCUI §úmula 2t9 | Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a; Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibi
realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a êmpresa possui em recursos di poníveis, bens es

direitos realiáveis a cuÍto prazo, para fazer face ao tola I de suas dívidas de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Ràsultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações.

-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto pÍazo são equivalentes.

-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso

fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe ern Ativos (totais),

para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, tambem os permanentes.

pao ór t êr índi""s colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa

situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da compaahia), sendo ceÍo que, quanto

maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções.

>> Justifica-se tal êxigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade

destas formulas, e asiim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a

comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) paÍicipante (s) na perspectiva de

execução de um possível futul.o conFato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as

exigências acima, atendern aos padrões de requisitos demandados neste edial, pois o atendimento quantas

as ãxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi
calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SI{ERMAN.

5.4.10. Certidiio negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo

distribuidor da sede di pessoa jurídica (artigo 31 da Lei no E.666193) em data não superior a 30 (trinta)

dias; (Art. 31, inc. tr, Lei no t .666193 tanlizzda).
5.4.10.1 -No caso de certidão positiva de recuperagão judicial ou extrajudicial, o liciante deveú
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperagão foi acolhido judicialmente, na forma

do aÍt. 5E, da Lei n.o I l. t0l, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, aindq
comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

5.4.1 I - Garantia de manutenção da proposta, correspondente a 10Á (hum por cento) do valor estimado da

licitação no valor de R$ 4.147.02 (quatro mil, cento e quarenta e sete reais e dois centavos) previstos

no item 5.4.9.1.1 deste Edital, em nome da BENEFICIARIA PÍefeitura Municipal de Araripe-CE.
5.4.1l l - A gaÍantia de manutengão de pÍoposta, quando não recolhida em moeda corrente nacional, mas

em qualquer outa das modalidades previstas a seguir, terá o prazo de validade de ate 60 (sessenta) dias,

contado da.data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas de Pregos, em nome da

BENEFICIARIA Prefeitura Municipal de Araripe-CE.

I) Caugão em diúeiro - Depósito à Prefeitura Municipal de Araripe - Conta Corrente n" 7441'l
Agência 146G8 Banco do Brasil (anexar comprovante), ou Título em dívida pública' devendo este

sido emitido sob a forma escritural, mediante registo em sistema centralizado de liquidação e de cu

ARAIIIPÍ
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autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos,
pelo Ministério da Fazenda, com exceção dos Títulos da Dívida Agníria;

II) Fiança bancária;
III) Seguro-garantia.

5.4.11.2 - A garantia de manutenção de proposta será llberada até 05 (cinco) dias úteis
fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificagão (Propostas de
empresas inabilitadas ou desclassificadas, ou após a "adjudicação, exceto para a vencedora
que será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura de Contrato.
5.4.1 1.3 - Para efeito da devolução de que trata o subitem anterioÍ, a garantia prestada pela LICITANTE,
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
5.4.12 - A licitante deverá fornecer, a título de informação, número de telefone, fa:q e pessoa de contato,
preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornaní inabilitada.

5.5. Relativos à Qualilicação Técnica:
5.5.1- Certidão afialb:Lda de registro da empresa no Conselho Regional de Engeúari4 Arquitetura e
Agronomia - CREA, ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU na qual conste o(s)
nome(s) de seu(s) responsível(eis) técnico(s), da localidade da sede da PROPONENTE.

5.5.2 - Demonstragão de Capacidade Técnico-Profissional, através da prova da Licitante possuir em seu
quadro premanente de pessoal, na data prevista para a licitagão, profissional(ais) de nível superior,
Engenheiro eletricista, detentor de atestado de responsabilidade técnica expedido por pêssoas jurídicas
de direito público ou privado, acompaúado da respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT,
devidamente registrada na entidade profissional competente, relativamente a execução dos serviços
compatíveis com o objeto da Licitação.

5.5.3 - Capacitagão tecnica profissional, ahavés da comprovação de que a licitante possui em seu quadro
p€rmanente na data prevista paÍa apresentação da propostq pÍofissional de nível superior ou técnico,
devidamente registrado(a) no CREA, ou com especialidade e/ou similares em Engenhario de Segurança
do Trabalho, para atuaÍ como responsável técnico, gerente e supervisor dos serviços.

5.5.4 - Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:
a) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro de registro
de empregado" e cópia da CaÉeira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou Contrato de hestaçâo
dos Serviços.
b) O sócio, comprovando-se a participação societfuia através de cópia do Contrato social e aditivos, se

houver, devidamente regishado(s) na Junta Comercial.

5.5.4.T - JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DE ENGEI\MIRO EM SEGIJRÀNÇA DO
TRÂBALHO:
IIR 4 . SERVIÇOS ESPECIÀLIZADOS EM ENGEI{HARIA DE SEGI'RANÇA E EM
MEDICINA DO TRABAI.HO.
As empresas privadas e públicas, os órgãos públicos da administração direa e indireta e dos poderes
Legislativo e Judiciário, que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT, manterão, obrigatoriamente, Serviços Especializados em Engeúaria de Segurança e ern Medicina
do Trabalho, com a finalidade de promover a saúde e proteger a integridade do trabalhador no local de
trabalho. (Alterado pela Portaria SSMT n." 33, de 27 de ouobro de 19E3)
O dimensionamento dos Serviços Especializados em Engeúaria de Segurança e em Medicina
Trabalho vincula-se à gradação do risco da atividade principal e ao número total de empregados
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estab€lecimento, constantes dos Quadros I e II, anexos, observadas as exc€ções previstas nesta NR.
(Alterado pela Portaria SSMT n." 33, de 27 de outubro de 1983)

QUADRO I (Alterado pe la Portaria SIT n.'7ó, de 2l de novembro de 2008) Relação da Cl
Nacional de Atividades Econômicas - CNAE (Versão 2.0)r, com correspondente Grau
para fms de dimensionamento do SESMT

No que tange a êxigência de Engeúeiro em Segurança do Trabalho para Serviço de Gerenciamento e

Manutenção de rede de iluminação públic4 ressaltamos que as emprcsas especialistas no objeto em
questiio, lidam diariamente com situagões de tabalho que expõem a segurírnça do envolvidos
(funcionrírios), São responúveis por informar/orientar os trabalhadores através de parecer técnicos sobre
riscos existenGs no ambiente de trabalho; Estudar as condições de segurança dos locais de trabalho e
das instalações e equipomentos, com vistas especialrnente cos problemrs de controle de risco,
controle de poluigão, higiene do trabalho, ergonomia, proteção contra incêndio e saneamento; Planejar e

desenvolver a implantaçâo de tecnicas relâtivos a gêrenciamento e contrcle de riscos; Vistoriar,
avaliar, realizar peícias, arbitrar, emitir parecer, laudos técnicos e indicar medidas de controle
sobre grsu de exposição e agent€s agressivos de riscos fsicos, químicos e biológicos, tais como:
poluentes atÍnosféricos, ruídos, calor radiação em geral e pressões anormais, caracterizando as

atividades, operações e locais insalubres e perigososl, executsr procedimento de higiene e Segurança
do Trabalho; erecutar pnograma de prcvenção a acidentes de trabalho e doenças profissionais,
treitrrmento e rpeíeiçoemento, atividades estas privativas do Engenheim em segurança do
Trabalho, conforme preconiza a RESOLUÇÁO N" 325, DE 27 NOv 19E7, para a regulaÍ exploração de
tais atividades.

Àindo em mençôo a Resolução alhures enfatiza:

RESOLUÇÃO N" 325, DE 27 NOV 1987

O CONSELHO FEDERÀL DE ENGEIYHARH, ARQUITETI,IRÂ E
AGRONOMIA, usondo dss atribuiçõB que lhe conferem a letr:a «Í', do artigo 27
da Lei n," 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e o art, 4' do Decreto n' 92.530 de (D
de abril de 1966;

CONSIDERANDO, que a Lei n" 7.410/t5 veio excepcionar a legislaçâo anterior
que regulou os cumos de especializaçáo e seus objetivo§, tânto que o seu srt. 6.,

revogou as disposições em contrário;

CONSIDERANDO a aprovação, pelo Conselho Federal de Educaçâo do
curículo brísico do curso de Engenheiro de Segurança do Trabalho - Parecer no

19l81i

CONSIDERAhIDO, ainda, que tal Parecer n" 19t87 é expresso em ressdtsr
*dever a balho voltar-se

em
ene do

t
FO,O
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D ELETRICIDADE E GAS
35 ELETRICID GAS E OUTRAS UTILIDADES
35.1 Geração, transmissão e disribuição de energia elérica \
35.1 1-5 BGeração de energia elénica
3 35.12-3 Transmissão de energia elétrica ,-..Q
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comDetênc ias lesais e t€cnicas estab€lecidas Dara as di modalidades da

Enseúaria- AÍouitetura e AgÍonomia"; (Grifamos)

(...)

CONSIDERANDO, por fim, a manifestação da Secretaria de
Medicina do Trabalho, prevista no art 4" do Decreto no 92.Ír0/t6'

de

trabalho com vistas à defesa da inte8ridade da pessoa humana". (G

(...)

Art. 4' - As atividades dos Engenheiros e Arquitetos na es

Engenharia de Segurança do Trabalho são as seguintes:

1- Supervisionar, coordenar e oíentar tecnicamente os serviços de Engenharia
de Segurança Trabalho;
2- Estudar as cond de sesurânca dos locais de trabalho e das instalacões e

eouipamentos. com vistas esoecialmenG aos problemas de controle de risco. controle
de poluiÉo. higiene do trabalho. ergonomia- protecão contra incêndio e saneamento;

3- Planeiar e desenvo er a imolantacão de técnicas relativas a cerenciamento e

deade

t{l)
E

LFo oo *'

,í. Vistoriar. avaliar. izar oerícias. arbitrar. emitir oarecer. s técnicos e indicar
medidas de controle sobre qrau de exDos e asentes aeressivos de riscos fisicos,
ouímicos e biológicos. tais como: poluentes atrnosféricos. ruídos. calor radiagão em

anormais. caracterizando as atividades. oDeracõ€s e s insalubres e
Dencosos:
$ Analisar riscos. acidentes e falhas- investi sando causas. nronondo medidas

ti e lusive com
custos:

as noÍrnas e re lam
zelando oela sua observância;
7- Elaborar proietos de sistemas de seguranca e assessorar a elaboragão de projetos de

obras. instalações e equipamentos. ooinando do oonto de vista da Engeúaria de

Seguranca;
& Estudar instalacões. máouinas e equioamentos. identificando seus oontos de risco e
pqietado dispositivo@;
9- Proietar sistemas de proteção contra incêndio, coordenar atiüdades de
combote a incêndio e de salvametrto e elaborar planos para emergência e

caústrofes;
10- Incnaninnqr lnnaic de trqhalhn nn nrre ce râlo^i^nâ anm o eaorarno do Trabalho
delimitando áreas de periculosidade;
I l- EsoeciÍicar. controlar e fiscalizar sistemas de orotecão coletiva e equipamentos de

inclusiv os de indiv
assegurando-se de sua qualidade e eficiência;
12- Opinar e participar da especificaçío para aquisição de substâncias e

equipamentos cuja manipulação, armazenamento, transporte ou funcionamento
possam spresentar riscos, acompanhando o controle do recebimento e da
erpedição;
l3-

ov ln de comissões e assessoÍando- lhes o funcionam

tAv. José Loiola Alencar, 440 - Araripe - Ceará, 63170-000
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14- Orientar o treinamento especifico de segurança do trabalho e assessorar a
elaboracão de orogramas de treinamento geral. no que diz respeito à Seguranca do
Trabalho;
15- Acomoaúar a execucão de obras e s decorrentes da adocão de medidas de
seguranca- ouando a complexidade dos trabalhos a executar assim o exieir;
16 - Colaborar na fixagão de reouisitos de aptidão para o exercício de funcões.
apontando os riscos decorrentes desses exercíciosl
17- Prooor medidas preventivas no camoo de Segurança do Trabalho. em face do
coúecimento da natureza e Cravidade das lesões provenientes do Acidente de
Trabalho. incluídas as doencas do trabalho;
It- In

condi ue a
oue eliminam ou atcDuam estes riscos e que deverão ser tomadas.
(Grifamos)

5.5.5 - Capacidade técnica operacional
5.5.5.1 - Comprovagão de aptidão da Licitante para desempenho de atividade pertinente
caracteísticas com o Objeto da Licitação através da apresentação de atestados
jurídicas de direito público ou privado, de que a licitante realiza ott já realizou serviços sim aÍes
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, limitada exclusivamente a parcela de
maior relevância e valor significativo do objeto da licitação.

5.5.5.I.T. JUSTIICATIVA PARA EXIGÊNCIA DE CAPACIDADE TÉCTVTC.C, OPTRACIONAL
Conforme a sistemática adotada pela Lei no 8.666193, na etapa de habilitação, enhe ouhos aspectos, a
Administração devení analisar a qualificagão técnica dos licitantes, com o objetivo de aferir se dispõem
de coúecimento, experiência e aparelhamentos técnico e humano suficientes para satisfazer o contrato a
ser celebrado.

Para isso, a Lei de Licitagões autoriza a Administração a exigir a comprovação da capacitação técnico-
operacional, nos termos de seu art. 30, inc. tr, e a comprovação da capacitação técnico-profissional, de
acordo com seu art. 30, § 1", inc. I.

No primeiro caso (capacitação tecnico-operacional), a experiência a ser verificada é a da pessoa licitante,
devendo comprovar, enquarto organizaç!ío empresarial, sua aptidão para desempeúo de atividade
p€rtinente e compatível êm características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. Quanto à
capacitação técnico-profissional, o foco da exigência é a demonstração da experiência do profissional
indicado pelo licitante para atuar como seu responsável técnico.

Não obstante o silêncio legal, o TCU reconheceu. oor meio da oublicacâo da Súmula n'263, que:

"oara a comorovacão da caoacidade técnico-ooeracional dos

licilanles. e desde oue llmitadt, simaltaneamente. às oarcelas de

múor rclevância e yalor sienilicalivo do obieto a ser contratado,
é leeal a exieência de comprovacão da exccucdo de ouaní aivos
mínimos em obras ou servicos com caructefisticas semzlhantes,
devendo essa exieência euatdtr otooorcõo com s dinunsão e a
comolexidade do obieto a ser exzcutado". Grifo nosso-

Atualmente, no Acórdão n'534/2016 - Plenário, o Tribunal de Contas da União voltou a decidiÍ ser lícito
a Administrdgão exigir quantitativos para comprovação da capacidade técnico-profissional, inclusive
nível superior aos quantitativos exigidos para a demonstração da idade tecnico-operacional. Is

t6L 3'
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porque, segundo a conclusão firmada, "embora a experiência da empresr, sua capacidade gerencial e

seus equipamentos sejam fotor€s rclevontes, profissionais qualificados são deteroinânte parr o
desempenho da contratrda"

Nessa ocasião mais recente, a Min. Relatora ponderou que a jurisprudência do Tribunal
admitir ser possível - e até mesmo imprescindível à garantia do cumprimento da o
características que devem estar presentes na expeÍiência anterior do licitant€ quanto à
operacional e tecnico-profissional" e ainda destacou:

(...) é compaível com o interesse público
proftssionais com e4eriêncla comprovada na

que se irá eiecütm. A quesldo não é a exigêncla da

de experiência anterio4 nus a razoabilidade dos

eslip ulados. Grdo Nosso.

Com base nesses precedentes, entende-se possível responder que, de acordo com a jurisprudência do

TCU, especialmente as decisões mais recentes, é possível exigir quantitativos mínimos para fins de

qualificagões tecnica operacional e profissional em uma mesma licitação.

Notadamente que a lei de licitações "não proíbe o estabelecimento de requisitos de qualificaç[o técnicq
mas, sim, deixando que a decisão quanto â essa questão fique a critério da autoridade licitante, que deve

decidir quanto ao que for pertinente, diante de cada caso concÍeto, nos termos da legislação vigente.

Invocando a CoÍe Superior de Justiça, citamos o seguintejulgado que conobora o alegado:

"Ailminíírotivo. Pruceümento Licitolá,ria. Atestodo Técnico,

Comprovação. Auíoria" Empresa. L

Quando, em procedimento licitat&io, exige-se comprovação, em

nome da empresa, não estd sendo violado o art. 30, §1", Il caput,

da Lei no 8.66/%, É .te vttal no tiato da coisa

oúblico" a pennanenle perceeuicão ao binô
eÍiciêncla" obietivando não só a earantb a seeuranca iurídica do

conlrolo, mas lambém o considerucão de cerlos folorus ouc

inÍestam a Íinolldade das truílnu em se trutando

daouelas de etande e de vauo frnanceho lamüho
oue imoonha ao adminlstrudot a elaboracão de díçoositivos,

semprc em olencão à oedra de tooue do Eto administrotivo -4 lei

- mas com disoosllivos ouc baso rc s p aardar a Adminis I r acão

de ovenlureiros ou de licilantes de comoetência estrulural,
odminisraiva e oruanizocionol duvidosa

Recurso provido (Resp. n" 11.750-SP, rel Ministro Francisco

Falcão, I' T.

Grifu nosso.
, unâninc, Dl de 25.9.00)" (sem grifo

ú

-ft

à ru..t-ü,: o

técnico-
,na

da obra
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A administração no ztlo pela coisa pública e em prol do interesse público deveÉ sempÍe que a licitação
ensejar o dispêndio de wltuosas quantias, exigir e certificar-se que o futuro contratado possui condigões
de tocar o pretenso contrato, destaÍte, justiça-se tais exigências.

5.5.6. - Relação da equipe técnica e adminisfativa que atuará na prestação dos serviços, acompanhada de
declaração dos profissionais relacionados de que concordam em participar da equipe.
5.5.7. Não serão aceitos atestados de Fiscalização, Supervisão, Projeto, Gerenciamen
Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras.

5.5.8- Declaração da empresa que conhece o local aonde serão executados os serviços
todas as informações para formulação de sua proposta.

5.5.9- Apresentar declaração explícita de disponibilidade de equipamentos e instalações
para a prestação dos serviços, constando de relação de equipamentos e relação da
disponível para prestação dos serviços.
5,6. Demais Declaraçõer:
a) declaração, sob as penalidades cabíveis, de que encontra-se idônea para contrataÍ com o Poder Público
e da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitaçiio neste certaÍne;
b) declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7' da Constituição Federal e no inciso
XVIII do art. 7t da Lei n" E.666/1993, que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores;
c) declaragão de que é Microempresa ou Empresa de Pequeno Poíe, de acordo, se for o caso;
5.7. Os documentos, denho de seus prazos de validade, poderão ser apresentados em original, por
qualquer processo de cópia autenticada em caÍtório competente, ou publicagão em órgão de imprensa
oficial.
5.7.1. A ceúidão que não estiver mencionando explicitamente o prazo de validade, somente será aceita
com o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão;
5.8. Seú inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer documento exigido, ou apresenüí-lo em
desacordo com o estabelecido neste Edital.
5.9. Havendo necessidade de aralisar minuciosamente os documentos exigidos, a Presidente da Comissão
de Licitação suspenderá a sessão, informando nova data e holiLrio para a continuidade da mesma.
5.10. Os documentos mencionados acima não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo ou
apresentados por meio de cópias em fac-símile, mesmo autenticadas.
5.11. A Comissão de Licitação não autenticaní cópias de documentos exigidos neste Edital.
5.12. Todos os documentos apresentados pelo licitante deverão ter o mesmo CNPJ e enderego, salvo
disposição em contrário expressa.

6.0. DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1. A proposta de preços deverá ser apresentada conforme o Modelo - Anexo II, em uma via"
datilografada ou processada em computador, com identificação do proponente e assinada pelo seu
representante legal, devidamente identificado e qualificado, dela constando, obrigatoriamente:
6.1.1. Preço global;
6.1.1.1. A proposta de preços deverá vir munida de orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificagão
do Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, o preço unitiírio e o preço total, em algarismo,
assim como da composição de todos os custos uitários dos serviços, do cronograma fisico-financeiro da
obra e do demonstrativo de taxa de BeneÍicios e Despesas Indiretas - BDI, com sua devida composição,
devendo ser devidamente assinados pelo responsável da PROPONENTE, bem como do Engenheiro
Responsável técnico na PROPOSTA DE PREÇOS, sob pena desclassificação da mesma.
6.1.2. Enderego do licitante;
6.1.3. Indicação do prazo de validade da proposta, que deverá de ser de, no mínimo, 60 (
contar da datâ de sua apresentação.
6.1.4. O Prazo de execução do objeto é de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado.

--F-
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6.2. Nos preços pÍopostos, deverão estar incluídos todos os valores incidentes, direta ou ind
sobre a execução do objeto do presente Edital.
6.3. A apresentação da proposta poÍ parte da llcitante significa pleno coúecimento e integml
concordância com as cláusulas e condições deste instrumento e total sujeição as legislações pertinentes.
6.4. É vedado a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou reservado, que possa, ainda
que indiretamente, elidir os princípios que regem o procedimento licitatório, conforme estabelece o
Estatuto da Licitação Pública.
6.5. Não sení considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido, nem pÍeço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.
6.6. Não serão admitidos preços ofertados a nivel simbolico, irrisório ou igual ao valor zero.

6.7. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Edital, ou ainda, apresentem

preços manifestamente inexequíveis.
6.t. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada, quanto a seu mérito, a proposta apresentadq seja quanto

ao preço, condição de pagamento ou quaisquer out-as que importem em modificações dos seus termos

originais.

7.0. DO PROCESSAMENTO DA LrCrrAÇÃO
7.1. A presente LicitaÉo na modalidade Tomada de Pregos sení processada e julgada de acordo com o
procedimento estabelecido no art. 43 daLei ne 8.666193 e suas alterações posteriores.

7.2. Recebidos os envelopes "0I - Documentos de Habilitação" e "02 - Proposta de Preços ", proceder-

se-á a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação.
7.3. Em seguida será dada vistas dos documentos aos licitantes para que rubriquem e procedam, se

quiserem, ao exame e se utilizem das faculdades outras previstas na Lei.
7.4. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no aÍ. 109, inciso I,
alínea "a", da Lei de Licitações, salvo desistência expressq fará a devolução aos inabilitados, dos seus

envelopes-propostâ de prego lacrados.
7.5. Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas que serão examinadas pela Comissão e

licitantes presentes.

7.6. Divulgagão do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo recursal

pÍevisto no aÍ. 109, inciso I, alínea "b", da Lei na 8.666/93, salvo desistência expressa.

7.7. Após a fase de habilitagão, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.
7.t. Após a execução dos envelopes pelos licitantes, não s€Íão aceitos quaisquer adendos, acéscimos ou

supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos.
7.9. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão de Licitação,
constarão obrigatoriamente da respectiva Ata.
7.10. É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos ou

informações que deveria constar originariamente da proposta.
7.11. Sení lawada Ata circunstanciada durante todo o tÍanscorrer do processo licitatório, que será

assinada pela Comissão de Licitação e pelos licitantes pres€ntes, conforme dispõe § le do art. 43 da Lei
de Licitações.
7.12. Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação, a Comissão de Licitação
suspenderá os trabalhos e divulgará o resultado, de habilitagão e/ou de classificação, nos meios de

imprensa que a Prefeitura Municipal de Araripe dispuser.

t.O. DO JI]LGAMENTO
8.1. Para o julgamento da proposta mais vantajosa, levar- se- à em conta, como fator determ
menor preço global, desde que, observadas as especificações e outras estabelecidas
convocatório e na legislação pertinente.
E.2. Seú desclassificada a proposta que:

T
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t.2.1. não atenda aos requisitos deste instrumento convocatório;
8.2.2. apresente preço simbólico de valor zero, superestimado ou manifestamente inexequível,
incompatível com os pÍeços e insumos de mercado, assim considerados nos termos do disposto no aÍ. 44

e aÍt. 4E, inciso tr, da Lei Federal n.o 8.666/93;
8.2.3. apresente preço baseado em ouha(s) proposta(s), inclusive com o oferecimento de redução sobre a

de menor valor;
E.2.4. conteúa em seu texto rasuras, emendas, borrões, entreliúas, irregularidade ou defeito de

linguagem capazes de dificultar o julgamento;
E.2.5. Em caso de empate enfre duas ou mais propostas, o desempate far-+e-à nos termos do § 2'do art.

45 daLei8.666/93.
8.2.6. Na análise da (s) proposta (s) não serão consideradas ofertâs e outras informações não solicitadas

neste instrumento ou em diligêncras.
E.2.7. No julgamento da (s) proposta (s), a Comissão de Licitação poderá, a seu cri dEtú
assessoÍamento tecnico de órgãos ou de profissionais especializados.
E.2.E. A Comissão Permanente de Licitação poderá desconsiderar evidentes falhas form

E
vers e que

não afetem o seu conteúdo.
oo

Íe
RI

rO.O. DO PRÂZO, DO RECEBIMENTO, DAS CONDIÇÔES GERAIS PARA CONTRATAÇÃO
10.1. O contrato a ser firmado com a licitante adjudicatrária un regime de preço global e incluiÉ as

condigões estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos, necessár'ias à fiel execução do

objeto desta licitação.
10.2. O Prazo de execução do objeto será de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado conforme Lei
8.66611.993 e suas alteragões posteriores.
10.3. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da

apresentagão da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais poderilo ser

ràajustados, tomandã-se por base à dutu du apresentagão da proposta, com base no INCC - Índice
Nacional da Construção Civil ou outro equivalente que veúa a substituí-lo, oaso este seja extinto.
10.4. Dos Recebimentos:
a) Provisoriamente, pelo responúvel por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo

circunstanciado, assinado pelas paÍtes em até 15 (quhze) dias da comunicação escrita do Contatado,
sendo atestada sua conformidade aos termos do edital;
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove
a adequagão do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Geral das

Licitações;
10.5. Caso ds) objeto(s) sejam considerados insatisfatórios, seÉ lavrado termo de recus4 no qual se

consignará as desconformidades verificadas.
c) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou rescindir
a conkatação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
c.1) Na hipótese de complementação, a Contatâda deverá fazêJa em conformidade com a indicação da

Contratante, no prazo mríximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito.

1I.0. DO PAGAMENTO
I 1.1 - O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela Contratante,
por processo legal, em até 30 (trinta) dias após a medição elaborada pela Contratada em conjunto a
Contratante, assinada pelos responsáveis técnicos da Contratada e Contratante, devidamente
pelo Ordenador de Despesas, acompanhados da documentação Íiscal e trabalhista da

.#-

FL..&,-I o
9.0. DA ADJUDTCAÇÃO
9.1. A adjudicação da presente licitação ao licitante vencedor será efetivada
circunstanciado, obedecida a ordem classiÍicatória, após ultrapassado o pÍazo recuÍsal.

^
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I 1.2 - Por ocasião da realização dos servigos o contatado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da secretaria contratante e

entregue na PREFEITURA MIINICIPAL DE ARARIPE-CE, acompanhado das Certidõe
9É L/

T
PGÃ}

Estaduais e Municipais.
1L3. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas

a
doB rast

trato e

comprovação de regularidade para com os encargos previdencirírios, trabalhistas e

1 I .3.1 . Deverá vir acompaúada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

ã tt'
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda F
através da Certidão de REGLILARIDADE de Débitos relativos
Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas pela Receita Federal
Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014;

êvení ser feita

b) A comprovação de REGULANDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
c) A comprovação de REGULARID.{DE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
d) Prova de situagão regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Ceúificado de Regularidade - CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiço do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão de Regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943." §R),
conforme Lei 12.44012011de 07 dejulho de 201L

I 1.4. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, sená providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
11.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deveÉ
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paÍa que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
I 1.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deveÉ adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
1l.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagaÍnentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do conhato, caso a contralada não regularize sua situação junto a regularidade fiscal.
11.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridadri da contratante.
1 1.9. Quando do pagaÍnento, sení efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
I1.10. A Contratada regulaÍmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, nío sofrerá a retenção tributríria quanto aos impostos e conribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento tribuüírio favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

12.0. DAS SANÇÕES
12.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, a
Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções:
12.1.1-advertência;
12.1.2-multa:
a) O atraso injustificado na execução do objeto, correspondendo
o montante a ser pago mensalmente à Contratada;

t 2o/o (dois por cento), calcu

P',
o
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b) A inexecução total ou paÍcial do objeto, justificada ou não, corÍÊspondente a 3% (rês por
o (

calculada sobre o montante pago mensalmente à Contratada.
12.1.3-suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de a

Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; E
FL.'. lffi12. 1.4-declaração de inidoneidade o

12.2. A sanção de que úata o item l2.1.,letra a, poderá ser aplicada nos seguintes casos: o í

a.c
o

a) descumprimento das determinações necessárias à re
execução do contrato.
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos
desde que não caiba a aplicagão de sanção mais gÍave.

gularização das faltas ou defeitos o na

no desenvolvimento dos servigos da

12.3. Fica estabelecido o percentual de 10% (dez ior "cento) de multa sobre o valor estimado do contrato,
no caso da Contratada, injustificadamente, causar a rescisão do conhato.

13.0. DA RESCISÃO CONTRATUAL
13.1. Este contrato podeÍá ser rescindido, por notificação extrajudicial, nas hiÉteses previstas no aÍ. 78

da Lei Federal no 8.666/93.
13.1.1. Além das hipóteses previstas no art. 78 daI.r-i Federal no E.666193, constituem causas de rescisão

de contrato:
l3.l.l.l. Interromper a execução do objeto contratado por qualquer prazo, sem motivo que justifique e

sem autorização expressa e escrita do Contratante.
13.1.1.2. Se a Contratada se conduzir dolosamente;
13.2. Além das hipóteses anteriores, podení o Contratante rescindir o contrato, independentemente de
qualquer procedimento judicial ou pagamento de indenização, por falência, concordata, dissolução,
insolvência da Contratada, e em se tratando de firma individual por morte de seu titular.
13.3. É dever da Contratada recoúecer os direitos da Administração em carc de rescisão administrativa
pÍevista no art. 77 da Lei de Licitações.

14.0. DOS R-ECI]R§OS ADMIMSTRATTVOS E DAS IMPUGNAÇÔES
14,T. DA IMPUGNAÇÁO:
14.1.1. A impugnação ao presente edital deveú, obrigatoriaÍnente, obedecer ao que determina o art.4l da

l-ni n. 8.666193.
14.1.2. Acolhida à impugrração conüa o ato convocatório, seú designada nova data para realização do
certaÍne.
14.1.3. A falta de apresentação de manifestação motivadg no prazo previsto neste item, importará na

decadência do direito de interposição de recurso.
14.1.4. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, perante a Comissão de Licitagão, o lioitante
que' até o sequndo dia útil que antec€der a abertura dos envelopes de habili@õo, tendo aceitado sem

objeção, venha a apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em
que tal comunicagiio não tení efeito de recurso, sob pena de ferir frontalmente o § 2o do aÍ. 41 da ki n'
8.666t93.
14.1.5. Todas as impugnagões deverão ser encamiúadas somente para o e-mail oficial:
licitacao@araripe.ce.gov.br. No sentido de mitigar a propagação da pandemi4 garantindo maior
segurírnça a todos os envolvidos ou na Sala da Comissão de Licitação na Av. José Loiola Alencar, 440,
Centro, Araripe/CE.

r4.2. DOS RECI'RSO ADMIMSTRATWOS:
14.2.1. Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitações, cabeú recurso, com
efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contrr da intimação do ato, contados da data da
publicação na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no caso do artigo 109, § lo de Lei no

8.666193, imediatamente após a lavratura da respectiva ats. Se presentes os prepostos dos I
no ato em que foi adotada a decisão, quando podení ser feita por comunicação direta aos

Alpç-
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14.2.2. Interposto o recurco, seú comunicado as demais proponentes que poderão impugrrá
de 5 (cinco) dias úteis.

o pÍazoh,>

14.2.3. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e sub
representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de
CE.
14.2.4. Todos os recursos administrativos deverão ser encamiúados somente para o e-mail oficial:
licitacao@araripe.ce.gov.br. No sentido de mitigar a propagação da pandemia, garantindo maior
seguÍança a todos os envolvidos ou na Sala da Comissão de Licitação na Av. José Loiola Alencar, 440,
Centro, Araripe/CE.
14.2.5. O recurso será dirigido à(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a), o(a) qual podeÉ
reconsiderar sua decisão no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazêJo subir,
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s).
14.2.6. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
14.2.7. Não será concedido pru:zo paÍa recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
14.2.E, O recurso teÉ efeito suspensivo.
14.2,9. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetÍveis de
aproveitamento.
14.2.10. A intimagão dos atos deciúrios da administração - Presidente(a) ou Secretário(s) - em sede
recursal será feita mediante úxação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo da
Comissão e da Prefeihra de Araripe, como também na forma original da publicagão do aviso de licitação.
14.2.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista fianqueada aos inteÍessados na
se.de da Comissão de Licitação.

r43- DA FORMALIZAÇÃO DO RECT]RSO AMIITISTRÂTIVO:
a) - O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo Íepresentante legal da empresa no
setor de licitação no prazo estipulado no item 14.1, com dados de contato da impugnante no qual a
Comissão enviará resposta ao pedido.
b) - Somente serão aceitas as objeções mediantes petição confeccionada em máquina datilográfica ou
impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os sesuintes Í€ouisitos:
i) O endereçamento à Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de Araripe;
ii) A identificagão pÍ€cisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do
documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício;
iii) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra mzoados;
iv) O pedido, com suas especificações.
14.4. O recurso ou impugnações apresêntadas em desacordo com as condigões deste edital não serão
coúecidos.

I5.0. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATA}ITE
15.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei no 8.666/93.
15.2. Fiscalizar e acompaúar a execução do objeto contratual.
15.3. Providenciar os pagamentos à Contratada, à vista das Notas FiscaiVFaturas devidamente atestadas,
p€lo setoÍ competente

16.0. DÀs oBRIGAÇÓES DA CONTRATADA
16.1. Manter, na direção da obr4 profissional legalmente habilitado pelo CREA, que seú seu preposto.

>
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16.2. A Contratada para executar o objeto do presente-obrigar-se-á a fazêJa no prazo previsto
e arcar com todas as despesas decorrentes da obra a serem executados, cor€ndo por sua conta

no
a utilr7aç

de ferramentas, instrumentos e materiais necessários à execução da obra.
16.3. Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com as pessoas
envolvidas na execução da obra, que não terão qualquer vínculo empregatício com o Município de
Araripe.
16.4. Assumir inteira responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados
veúam a causar ao patrimônio da Contratrante.
16.5. Arcar com todos os custos das demolições, reparações ou construções que seja obrigada a fazer snt
consequência de negligência no cumprimento de suas obrigações contatuais ou legais.
16.6. Refazer, as snas expensas, os sewigos executados em desacordo com o estabelecido no contrato e os
que apresentarem defeitos de material ou vício de construção, pelo prazo de cinco anos contados à partir
da data do termo de recebimento definitivo.
16.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no § lq, do
art.65, da Iri ne 8.666/93 e suas alterações posteriores.
16.t. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com todas as obrigações assumidas, de
qualificação exigidas na licitação.
16.9- A CONTRÁTADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todâs as exigências
e condições a seguir estabelecidas:
a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT.
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas
intemacionais pertinentes ao objeto contÍatado;
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação,.desempeúo e qualidade dos serviços e bens, bem
como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não
sejam de sua fabricagão, garantindo seu perfeito desempeúo;
d) Registrar o Contralo deconente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o comprovante
de "Anotação de Responsabilidade Técnica - ART" correspondente, antes da apresentação da primeira
fatur4 perante a hefeitura Municipal de Araripe, sob pena de retardar o processo de pagamento;

17.0. DA DOTAÇÃO Onç,mmrrrinr,r
17.1. A dotação orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado esú prevista sob no
0304.15.452.033t2046.000 / Elemento de Despesa: 33.9039.00 - Outos Serviços de Terceiros Pessoa
jurídica

r8.0. DAS DTSPOSIÇÔES ENAIS
18.1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta TOMADA
DE PREÇO.
18.1.1. A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade
no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por decisão
fundamentada, em que fique evidenciada a notória relevância de interesse da Prefeitura Municipal de
Araripe, sem que caiba aos licitantes qualquer indenização.
18.2. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Araripe,
AutaÍquias, Licitantes Públicas ou Fundagões, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de
Araripe, participar como licitante, diÍeta ou indir.ptamente por si, ou por interposta pessoa, dos
procedimentos desta Licitação.
18.3. A homologação da presente Licitagão será feita pela autoridade competente, conforme disposto no
artigo 43, inciso VI, da Lei na 8.666193.
18.4. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas com relação a este Edital e seus anexos
pela Comissão Permanente de Licitagão, nos termos da legislação pertinente.

AIIARIPE
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1E.5. Ocorrendo decÍetação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que 9Et
rcalizaçáo deste cêrtame na data acima mencionada, a licitaçiio ficará automaticamente pÍorro
primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.
18.6. Uma vez incluído no processo licitatório, neúum documento será devolvido, salvo se

substituido por cópia reprogrii(ica autenticada ou tratar-se dos envelopes de licitantes
envelopes "Proposta" das licitantes inabilitadas.
1E.7. Para análise da documentação ou proposta, a Comissão de Licitação poderá promover d

RIjunt,o aos licitantes, para fins de esclarecimentos, cujos documentos deveÉo ser apresentados em on
ou em cópia autenticada por cartório.
1E.8. O não cumprimento da diligência podeú ensejar a inúilitaÉo ou desclassificação da licitante.
18.9. Se o licitante considerado vencedor deixar de assinar o contato ou o termo equivalente no prazo de
10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento da convocação, sem que teúa soliciado pronogação
de prazo mediante justificativa, por escrito, e aceita pela Prefeihua Municipal de Araripe, poderão ser
convocados as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual pÍazo e nas

mesmas condições propostas pela primeira classiÍicada, podendo optar por revogar a licitação, nos termos
do art. 64, § 2', da Lei Federal no 8.666/93.
18.10. As solicitagões de esclarecimentos deverão ser encamiúadas por escrito em até 48 (quarenta e

oito) horas antes da abertura dos envelopes, a Comissão de Licitação, na Av. José Loiola Alencar, 440,
Centro, no horário de 07:30 às 1 l:30 horas.
18.1 1. A Comissiio de Licitação não concederá tolerância após a hora marcada para o início da licitação.
1E.12. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba as licitantes qualquer tipo de reclamação
ou indenizagão, fica assegurado a autoridade competente:
18.12.1. Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a prêsente Tomada de Preços,
dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente;
18.13. Fica eleito o foro da Comarca de Araripe, Estado do Ceará, para solucionar quaisquer questões
oriundas desta licitação.

Araripe - CE, 27 de março de 2023.

claudio Fereira dos
Presidente da Comissáo Permanente de Lici

Antônia F ra Neves Vanessa Carlos MaÍtins
Ittembo da CPLMembro da CPL
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RESUMO DO ORÇÂMENTO

OBRA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA MANUTENÇÃO PREV
CoRRETIVA ASSTM coMo AMpLtAçÃo o ceoesrnelreNTo Dos poNTos LU

IVA E
DO

slsrEMA DE rlururNaçÃo rúnltce oo uuqtcÍpto DE ARARIIE - cE

TABELAS: SEINFRA 27.1 DESONERADA E SINAPI CE OUT.2022 DESONERÂDA

BDt = 26,620/0 ENCARGOS SOCIAIS : 87,0I%

Lu ez

(

A-LÚ,
erra lVTa ia

EÍE EleÍncs= t:rç Sagureocâ
LÃEA ]J)}J

cP;.61 C2:2212C

s
oFL.!3L-

+

ITEM SERVIÇOS PESO VALOR
I CADASTRO E ETIQUETÁGEM DE PONTOS LUI\4INOSOS t3,23% R§ 54.883,02

2 EQUIPAMENTOS 28,65% RS l18.82r,60
3 rueHureNÇÃo 21,8v/. R$ l 15.656,60

4 AMPLTAÇÃo 21,390/o R§ 88.7 t7,40
5 MÃo DE oBRA 8,83% RS 36.623,52

VALORTOTAL R$ 414.702,14
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PLAIILHA ORÇAMENTÀRIA

OBRÀ: CONTRATÁÇÂO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARÂ MÀNUTENÇÃO PREVENTIVA E CORXf,TIVA ASSIM
coMo AMPLIAÇÁo E CADASTRÁMf,NTo IX)s FoNTos LUMtNosos x) slsrEMA DE TLUMINAÇÃo púglrc,L oo
MUNtclPro DE ÀRARIPE - cE

TABELAS: SEINFRA 27.t Df,SONERADÀ E SINAPI CE OUT.2022 DESONERAD^

BItl= 26,62a. ENCARGOS SOCIAIS = t7,01%

tU rre Maie

+

ITE
M FONTE sERVrÇOS UND. QUANT.

PREÇO
UNIT.
S/BDI

PREçO
I,INIT.
C/BDI

PREÇO TOTAL

I cADÀsrRo E ETleuETÁcEM DE poNTos LUMlNosos

l.t coMP 0t
CADASTRÂMENTO COM
GEoRREFERENcIÂME}{To E IDENTIFICAÇÀo
oos povros lurrlnósos

IN 1.553.00 21,9t 35 34 54.E83,02

SUBTOTAL 54.tt3,02

EQUIPAMENTOS

2.t 9213t
CAMINHONETE COM MOTOR Â DIESEL,
porÊNcre tgo cv, cABtNE DUpLÁ, 4x4 - cHp
DIURNO, AF I I12OI5

H 432,00 90,93 I15,t4 49.140,48

I0705
CÁMINHÀO COMERC. EQUIP, C/CUINDASTE
(CHP) H 432.00 t2629 t59,91 69.081,12

SUBTOTAL llt.t2t.í)

3 MANUTENÇÃo

3.1 c1776
LÃMPADA vAPoR DE sóDto ATE 7ow
(suBsrrrurcÃo) L'N 360,00 37,17 47,01 16.923,60

3.2 COMP 02
LÂMPADA vÂPoR DE METÁLICo DE 7ow
(suBsTrrurÇÃo) TJN 120,00 4227 53.52 6.422,40

3.3 COMP 03
LÃMPADA vAIroR METÁLtco DE t 5ow
(suBsrrrurcÃo) UN 120,00 47,60 60,27 7.232,40

3.4 coMP 04
LÂMPADA vÀPoR METÁLICo DE 25ow
(suBsnrurcÃo) UN 60,00 67,12 84,99 5.099.40

3.5 l0r63l
IGNITOR PARA PARTIDA U{MPÀDA VAPOR
sóDIo/ vAPoR METÁLlco ÂTÊ 4oo w -
FoRNECIMENTo E INSTALACÃo. AF 0ED020

I.JN 120,00 30, t0 3t,l r 4.573,20

3.6 c1029
CELULA ForoELÉTRrcA p/ LÀMPADA, ÀTÉ
250W

UN 360,00 64,94 82,23 29 602.80

3.7 COMP 05

REÀToR PARÁ LÂMPADA ÚÀPoR,'SÓDIo 70
W, USO EXTERNO. FORNECIMENTO E
TNSTALAÇÃo. AF o8t2o2o

UN 240,00 14.49 ,32 22.636.80

3.8 COMP 06
REATOR PÀRA LÂMPADA VAPOR METÁLICO
e.rÉ rso w, uso errERNo - FoRNECIMENTo E
rN srAr-AÇÃo. AF o812o2o

UN 120.00 91,21 l15,49 r3.858,t0

3.9 coMP 07

REATOR PARA LÃMPADA vAPoR METÁLICo
ATÉ 250 w. uso ExrERNo - FoRNECTMENTo E
rNsrÀLAcÂo. ÂF o8ao2o

UN 60,00 lÍ" 155,t2 9.307,20

SUBTOTAL t rs.eso,o/

§nE.

ÇrF
i!'l§i1s+-"n
Ci\ c,2t 223.20
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OBRA: CONTRATAÇÃO DE SER}'IÇOS DE ENGEI\ÍEARIA PARA MANUTENÇÁO PREVENTryA E CORRETIVA ASSIM
coMo ÀMPLIÀÇÃo E CADASTRAMENTo Ix)s poNTos LUMÍNosos IX) sIsrEMA DE TLUMINAÇÃo púBLICA Do
MUNIcÍPlo Dtr ARARIPE - cf,

TABELAS: SEINFRA 27.1 DESONERAITA E SINAPI CE OUT.2022 DESONf,RAITA

BDI = 26.62./. DNCÂRCOS SOCIAIS = 47,0r%

tuíz ta
ãE xê8â;'r.Eí{!Eç

feit:tr#D
e7,y1üazrÃ

s

4. AMPLhçÃo

4.1 t01656
LUMTNÁRIA DE LED PARA TLTMINAEÀo
púBLtcA, DE ó8 w ATÉ 97 w - FoRNEC|MENTo
E TNSTALACÃo. AF 08/2020

IJN ó0,00 508,56 il3,94 38.636,40

4.2 t01657
LTMINARIA DE LED PARÁ ILTMINAÇÃo
PúBLtcA, DE 98 w ATÉ 137 w -
FoRNECTMENTo E tNsrALAcÃo. AF 08/2020

T-,N 40,00 597,94 151,t t 30.2E4,40

4.3 10t658
LUMINARIA DE LED PARA ÍLUMTNAÇÃo
púst-rce. oe t38 w ATÉ l80 w -
FoRNECIMENTo E INSTALAÇÀo. AF 08D020

LIN 20,00 18t.13 9t9,t3 t9.796.60

SUBTOTAL 88.717í0

5 MÁo DE oBRA
5.1 t0M2 ÁJUDANTE DE ELETR]CISTA H 576,00 16,71 21,23 t2.228,4E

5.2 123t2 ELETRJCISTA TJN 576,00 20,71 26,30 I5.l4t.t0

5.3 9t677
ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARCOS
COMPLEMENTAR.ES

I]N 72,00 r01.42 128.42 9 246,24

SUBTOTAL 36.623§2

-^
TOTAL Gf,RAL 414.102,14
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CRONOGRAMA FINÂNCEIRO

oBRA: coNTR^TAÇÃo DE sERvIços DE ENGENHARTÁ paRÀ MÂNUTENÇÂo pREvf,NTrvÀ E coRRETIvÀÀsslM coMo aMPLIAÇÂo E CÀDASTRAMENTo ltos
poNTos LUMINosos Do sIsrEMA Do ILUMINÀÇÃo púBLICA Do MUNICÍIIo DE AR {RtPE - cE

CRONOGRAMÁ IC(}FINANCEIRO
OBRA. CONTR^T T'E SERI'IÇOS DE ENCENIiARIA PÀRA PREVENTTYA E CORRETIVA ASSIM COMO

aMPlraÇÀo E CÂDA§TÍTÀMEMO DOS PONTO§ LUMINOSOS DO SISTEMA DE ILU Áo PúELICÀ Do MUNtclPIo DE ÀIÁRIPE -

utz
Eng E gigs:; . :T SêguãnÇa

CPF É1 ç.2 -: 22720

Prazo dc Exeqlo: 12 m..êsEIda!ço: Dvds lo@li.lrd6 no Muclpio de ÂÍ&tp. - CE
6. MÊs3. Mos .. MÉ§ sP MÊsr.MÉs r. MD§

R§ 4.573.59 RS4 5?3,59R$4 573,19 RS 4.r73,59 R$4.573,19RS4.5?3,59
r i .á'''ir, )ajttla., a.rI'.'{gÊ il r:.rl.:li.lB É": : -:.r .. ,li§!íI CADÂSTRO E

ETTQUETÁGEMDE R154.E43,02
RrE 9 q) t,E0RS9.90t to RS 9_90t,80 RS 9.901,t0Rt 9.901,10 Rt 9.90r,E0

i.ÍíL ttr , ., ..r:t!tli., rl i .IiiiÍrg :ri-i.,-:;;l;,8EQUIPAMENTOS
Rit lt&E21,ú0 ü$r

RS9.638,05 RS 9.638,05 RS9638,05RS 9.636.05 R$ 9.638,05RS 9.638,05
' .'."- ljtflRlt I lí656ó03. MANUTENÇÁo

RS 7.393,12 R§ 7 393, t2RS 7 393. t2 RS 7.393.12 RS 7.3q1 t2RÍ 7.393 t2
,3ettslta 'rt rtlfi*a. AMPL!^ÇÀo

RS E&717,t1,0
R§ 3 0 ,96R$ 3 05r,% RS 3.0í,96 R§ 3,05I 9óRS 3.05t,9ó RS 3_051 9ó

,j . . l:rL:Ef I i'1 : ÍStí.. ,§ff5. M-Ào DE oBRA
RS Jó.ó2!,52 :',..!,t#út

RS 34.558,5r RS 34.5rt,51R§34.5tE.,l R§ 34.558,51 RS 34.558,51Toarl RS:114.702,14 RS 34.r58,51
8,33%a.rv. 8,33% E,33%433v. 8,33%

[§ 172.79256 xr§207,35r,07RS 69.117,02 R§ ltr).675,54 RS lJ&21{,05r§ 34J!tÁI

Pm2o dc ExBuçAo: 12 mc!.sEídcl!{!: Dvísas lo.rlidldd tro Müiclpio dc Arüip9- CE

12. Môs VALOR ÍX) ITEMro" MÊs lr. MÊs?MÊs ro M6s P MÊs

RS4.573,r9
' [!ltl

RS 4.573.59
! tiífr

RS4 571.59
Itffi

RS4 573,59
:. '-r'4.71-. EiE

RS 4.573,59

tlrúli t
4.573 59 RS !a.EAt,02I CÀDASTRO E
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ENCARGOS SOCTAIS

OBRA: CONTRÁTAÇÃO DE SER}'IÇOS D[ ENGENIIÂRIA PÂRA MAIINENÇÃO PR-EVENTtVA E

coRRETrvA AssIM coMo AMPLIAÇÃo E cADAsrRArnENTo Dos pioNTos LUMtNosos Do
sIsrEMA DE ILUMTNAÇÀo púBLtcA Do MUNIClpto DE ARARTPE - cE

GRI]PO A
A1 INSS 0.0000 0,0000

A2 SESI t,5000 r,5000

A3 SENAI I,0000 1,0000

INCRÁ 0,2000 0,2000

A5 SEBRAE 0,ó000 0,6000

A6 Salário Educação 2,5000 2,5000

A7 Seguro Conüa Acidcnles de Tmbalho 3,0000 3,0000

A8 FCTS 8.0000 8,0000

A9 SECONCI 0,0000 0,0000
TOTAL r6,8000 16,8000

B GRT]PO B
BI Repouso Semanal Remunemdo 17,8700 0.0000

82 Feriados 3,7200 0,0000

B3 Auxilio - Enfermidade 0.9100 0,ó900

B4 l3' SaláÍio r0,9200 t,3300
B5 Licênça PatemidadE 0,0800 0,0600

B6 Faltas Justificâdás 0,?300 0,s600

B7 DiÀs de Chuvas t,6500 0,0000

B8 Auxilio Acidente de Trabalho 0,1200 0.0900

B9 Férias Gozadas t0,4200 7,9600

Bl0 Sal&io Matemidade 0,0300 0,0200
IOTAL ,16,,ííX) 11,1lfi

C GRUPO C
CI Aviso hvio Ind€flizldo 6,3500 4,8500

C2 Aviso Prévio Trúâ.lhado 0,1500 0,1100

C3 Férias Indenizadas 3,5600 2,1200

C4 tleDósito Rescisâo Sem Justa Causa 4,8400 3,6900

C5 Indenização Adicional 0,5300 0,4100

TOTAL l5',Í100 11,7t00

1a

tm Zutwtzt't*.1WaV

çFí ía\ a'!' 12?'ZA

4

IIORA % MES %COD DESCRI o

D GRUFO I'
7,t000 2,9800DI ReDcidência de Grupo A sobre Crupo B
0,5300 0,4100D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio TÍabalhado e Reincidência do

FGTS sobÍe Aüso Préüo Indeíizado
rJ300 3J9fl)TOTAL

Hori§.. = E7,017c
A+B+C+D

o
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1. OBJETIVO

1.1 O CADERNO DE ENCARGOS DE SERVIçOS E OBRAS DE ENGENHARTA define

os critérios quê oÍientam a execuÉo, as unidades de medição, a aceitaçâo e/ou

recebimento de serviços e obras de engenharia, no Estado da Ceará, bem como os

procedimentos a serem observados na sua fiscâlizaçáo-

2. coNDrçôEs cERArs

Neste Caderno de Encargos SINCO o termo CONTRATANTE refere-se ao do Estedo da

Ceará; o termo CONTRATADO indicârá a firma coletiva, firma individual ou pêssoa física,

contratada pâra execuçáo de qualquer construÉo ou serviço têcnico de engenharia ou

arquiteture nas suas várias modalidades.

O CONTRATADO deverá, na execuçáo das construçÕes e/ou serviços, obedecer a todas

as condiçÕes contidas neste Cademo de Encargos, ainda que elas nâo constem no contrato ou

no documento cláusula, condiçáo ou item do contrato ou do ato convocetório.

2.1 Da Equipê Técnica

2.1.1 O CONTRATADO manterá, no canteiro das obras, equipe técnica tat como

definida no contrato de execuÉo da construçáo ou serviços, ou como exigido no documento

convocatório da liciteção.

2.1.2 Quando o contrato ou o documento convocatóno da licitaÉo nâo explicitar a

composição da equipe técnica mínima, a ser mantida nes obras, o CONTRATADO obedeceÉ ao

exigido neste Cademo dê Encargos SINCO.

2.1,3 A substituiÉo de qualquer membro da equipe técnica deveÉ ser previamente

aprovada pele CONTRATANTE , com o objetivo de assegurar as qualificaçÕes mínimas exigidas

no ato convocatório, no contrato ou neste Caderno de Encergos.

2.1.4 Salvo casos ecidenteis, plenamente iustiÍicados, a ausêncie

equipe técnicâ, no cânteiro das obras, deverá ser previamente comunicad

quendo o representante competente do CONTRATAD O ,{i1".rr, por escrito,

deve possuir as mesmas qualificaçóes técnicas do suUstitrjí/o.

tuiz.,*Éílím"ia
Eng EÊmcsE i :rg Segrençá

CRÊ; 59rr0
cPF É1C2,223.20
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2.2 Do Cantêiro de Obras

2.2.1 Juntemente com e proposta apresentada na licitaçáo, o concorrente, mesmo que

tal nâo seja exigido no ato convocatório, deve fornecer anteprojeto das instalações fixas e

móveis do canteiro das obras e/ou serviços, com dimensões e cotras, indicando a posição das

instalaçÕes e das obras e/ou serviços, com base na planta de situaçao.

2,2,2 O anteprojeto de que tÍata o ilem anterior, mostrará todos os componentes des

instalações, os postos de seÍviços auxiliares e complementares, de equipamentos fixos ou

móveis, perque de armazenamento de materiais, vias de tÉfego de veÍculos e de pessoas,

linhas de transportes verticais e horizontais e todos os elementos necessários à boa

administraÉo dos serviços e à execuÉo da obra,

2.2,3 Quando o local de implenteçáo do canteiro não possuir redes de serviços

públicos como água, ênergia elétrica, telefones ou não possuir transportes urbanos ou vias de

acesso, caberá ao CONTRATADO assumir os custos náo encampâdos pelas concessionárias,

para extensâo dos respectivos serviços públicos, custear o transporte do pessoal das obras e

seÍviços, executar e conseryar, sem acréscimo eo orçemento proposto, as vias de acesso

necessárias.

2.2,1 Em conseqüêncie do item anterior, ainda que o ato convocetório da licitação não

exüa, o concorrente incluirá, na sua proposta, uma dêclaÍação de que sua equipe técnica visitou

o local das obras e serviÇos e tem conhecimento das peculiaridades e ônus consequentes e que,

na proposta financeira e no cronograma físico, foram previstos os custos e os possÍveis

retardamentos, conseqüentes da localizaÉo des obras e/ou serviços.

2,2.5 Quando, no oÍçamento analltico, não constarem itens especÍficos para

atendamento dos custos a que se referem os itens 4.3 e 4.4, é porque o valor total da proposte

financeira envolve tais custos, não câbendo ao CONTRATADO direito a qualquer ressarcimento

financeiro, extra-orçamentário, por tais encargos.

2.2,6 Náo sendo possível e eÍensão de redes de serviços público de água, esgoto,

energia elétrica e telefones, pelas concessionárias, em tempo satisfatório pere a execuçáo das

obras e/ou serviços, dentro do prazo exigido no ato convocatório ou proposto pelo conconente,

caberá ao CONTRATADO, sob sua exclusiva responsabilidade financeira, sem direito a qualq

remuneração além do preço total proposto e contratado, prover o canteiro dos servi

essencieis â execuÇão das obras e seÍviços.

Í

Luaz Bezerre Máe.7
8llg, Érúcí;, :-t Sêg{E{a

t-i;-:r:}u
cw ít'. '-21221-20
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ingresso, na área, de pessoas náo autorizadas, atendidas es leis, regulamentos e

muniôipais, assegurando, em qualquer hipótese, o livre trânsito e a integridade física de
pedestres e de veÍculos nas vias públicâs e a pÍoteção dos bens de terceiros, estacionados ou
localizados nas adjacências do canteiro.

2.2.8 Quando se tratar de obras ou servaços quê exijam organização mais completa, o

ato convocatório de licitaÉo definirá os elementos mínimos, que deveráo compor o "escritório de
fiscalização'.

2.2.9 Além das exigências expressas neste Caderno de Encargos, as instalaçóes

destinadas ao uso dos recursos humanos, de qualquer qualificação profissional ou hierarquia,

envolvidos na execuçáo do contrato, como dormitórios, vestiáÍios, refeitórios, cozinhas,

instalaÇóes sanitárias, áreas de estiar e lâzer, serviços de etendimento médico e social e
quaisquer outros julgados necessários, obedecerão, no que for áplicável, ao estipulado nas lêis,

normas regulamentadoÍas, portarias, ínstruções e outros atos disciplinadores de segurançâ e
medicina do trabalho, oriundo do Ministério do Trabalho, e aos demais dispositivos legais
pertinentes, procedentes dos Govemos Federal, Estadual e Municipal.

2.2.10 Quando a ocupaÇão do terreno, pelas obras ou serviços contratados, não
permitir a instalaÉo, no local, de todos os elementos de apoio aos trabelhos de execuÇáo, o
proponente incluirá na sua proposte, mesmo que tal exigência náo conste no ato convocatório da
licitação, as soluções que seráo adotedas para a situaÇâo.

2.2.11 Todo pessoal que trebalhe ou transite dentro dos limites do canteiro das obras
ou serviços, deverá usar, de modo bem visível, crâchá de identiÍicaçáo, fornecido pelo serviço de
segurança do CONTRATADO.

2.2.12 lndependente das medidas exigidas neste Cademo de Encargos, o CONTRATO

deveÉ manter no canteiro das obras ou serviços, serviço de proteção e segurança às obras,
serviços, instalaçÕes fixas e imóveis a todas as pessoas que nele trabalhem ou transitem.

2.3 Segurança de Têrceiros

2.3.1 A execuÉo de movimentos de terra, manuel, mecánico ou por explosivos, as
drenagens superficiais, os desvios de cursos d'água as escavações de valas, as crevaçÕes de
estacas para fundações ou de estacas pranchas, a utilizaÉo de equipamentos produtores de
grandes impactos ou vibrações, o deslocamento de máquinas e o
que possem produzir danos, devem seÍ executados de modo a

da obra ou serviços

Rt
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2.3.t.1

2.3.1.2

2.3.1.3

A segurança e a integridade flsica dos bens móveis, imóveis e velculos

O respeito eos limites das propriedades.

A proteçáo da vida e da integridade fÍsica das pessoas que ali transitam, trabalham

ou residem.

2.3.2 As drenagens profundas, o rebaixamento de lençol d'água e os esgotamentos

de valas devem ser executedos considerando a natureza do solo e as consequentes influências

sobre taludes e câmadas de apoio das fundaçóes das construçÕes, situeda dentro da área de

influência das obras.

2.3.3 Todos os seÍviços de construçÕes, reformas, ampliações e demoliÇôes, de

qualqueÍ tipo de obÍa ou serviço, obedeceráo ao estabelecido na NBR 5682 - ContrataÉo,

execução e supervisão de demolições, ao contido nas leis, normas regulamentadoras.

PoÍtarias, instruçôes normaüvas e indicâções, oriundas do Ministério do Trabalho, relativas à

segurança e medicina do trebalho, e o determinado neste Cademo de Encargos.

2,3,4 Nos casos de dernoliçÕes menuais ou mecánicâs, em qualquer situaÉo, o

CONTRATADO submêterá o plano de demolição à CONTRATANTE, no qual devem constar

não só a metodologia e os processos a edotar, como também, as medidas de sêgurançe do

pessoal envolvido nos trabalhos, das pessoas e vêículos quê tÍensitem ou estacionêm na área

de influência da obra e dos bens imóveis adjacentes.

2.3,5 As demoliçÕes por meio de explosivos, em qualquer câso ou local, serão

realizadas por equipe técnica especializada, com base em projeto especÍfico, elaborado por

técnico ou empresa especialista nesse campo profissional. Caberá à CONTRATANTE julgar

sobre a idoneidade técnica de todos os participantes aqui refeíidos.

2.1.6 Aplicam-se, às subcontratadas e às subempreiteiÍas, todas as exigências

contidas neste Parte lll, no que tange à segurança de terceiros e de seus bens móveis e

benfeitories, pelo que o CONTRATADO responde perante a CONSTRATANTE, solidariamente.

2.3.7 Todas as medidas de seguranÇa exigidas para pessoas, veÍculos, equipamentos

e imóveis, referidas neste Cademo de Encargos, deveÉo ser também tomadas pelo

CONTRATADO, para evitar danos totais ou parciais a culturas egrÍcolas, criatórios, árvores,

plantas ornamentais, jardans, rêdes dê serviços públicos e ao meio ambiente.

2.3.8 Sem prejuÍzo do obrigatório atendimento das exigências contidas

de Encargos, a CONTRATANTE deve contatar apólice(s) de seguro(s)

a
Eít. EHnosE / :A SegnÍll
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4permanentemente atualizada(s), para cobrir prejuízos cáusados a terceiros e à obra servço

contratado, tal como referido neste Cademo de Encargos e nos dispositivos legais e no

citados no item 5.3.

2.3.9

Legislaçáo

O seguro, referido no item anterior, não se confunde com o pÍevisto na

2.3.10 Em quaisquer das situaçôes abordadas os itens 2.3.4 e 2.3.5 os custos

decorrentes do planejamento, poeto e implementaçâo das respectivas medidas de seguranÇa,

correrão a expensas do CONTRATADO, que deve incluir tais custos na sua proposta de

preços, pelo que nâo lhe cabe o direito de qualqueÍ reivindicâÉo de ressarcimento das

despesas feitas com tais encargos.

2.4 Controles

2.1.1 A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios a seu alcance, a ampla

açâo da Fiscalização permitindo o acesso eos serviços em execução, bem como atendendo

prontramente às solicitaçóes que lhe forem efetuadas.

2.4.2 Será exagida do Contratado a elaboração do Plano de Qualidade dos Serviços

2.4,3 O Controle de Qualidade dos Serviços será exercido com base no plano de

Qualidade dos Serviços, elaborado pelo Contatado, conforme dispÕe o item 4, deste Caderno

de Encargos de Serviços.

2.1.1 A CONTRATANTE exercerá, pela fiscalizaçáo das respectivas obras ou

seÍviços, por especialista, por laboratórios ou por empresas de consultoria especializade, de

comprovada idoneidade técnice e profissional, controle sobre os materiais utilizados, os

recursos humanos envolvidos, os serviços executados e os equipamentos utilizados.

2.4.5 O controle sobre os materaais visa verificar se os materiais correspondem ao

tipo, qualidade, desempenho e moduleçáo, especificados no Cademo de Encargos de Materia

e nas Especificações Técnicas complementrares dos serviÇos ou obra contratada.

2.4.6 O controle sobre os recursos humanos, envolvidos na execuçáo das obras

serviços, objetiva aferir e competência técnica e profissional, o desempenho, a qualidade o

serviços executados, os problemas de relacionamento e comportamento, no âmbito da ob

serviço.
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2.4.7 O controle sobre os equipamentos tem por finalidade verificar se

equipamentos que, atêndem ao exigido no especificâdo, quanto ao tipo, potêncie, capacidade,

estado de conserveçáo e desempenho.

2.4.8 Os materiais, os recuÍsos humanos e os equipamentos que, submetidos aos

controles previstos nos itens anteriores, não conespondam ao espêcificedo, deverão ser

substituídos, não constituindo tal substituiçáo, em nenhuma hipótese, motivo justo ou de força

maior pare permitir dilataçáo do prazo ou do aumento do preço contratado.

2.5 Processo de Execução

2.5.1 Ao elaborar suas propostas técnicas e de execuÉo, com os demais

documentos, exigidos pelo ato convocetóÍio, e apresentá-los na liciüaÉo, com o fim de obter a

adiudicaçáo da obra ou seíviÇo, o CONTRATADO está declarando que aceita executar os

serviços pelos processos especificados neste Caderno de Encârgos.

2.5.2 Só serão admitidas propostas com variantes de métodos, processos e de

projetos paÍe execuçáo das obras ou serviços, quando a permissão para tanto estiver

explicitada no ato convocatório da licitaÉo.

2,5.3 Na hipótese do item enterior, as dificuldades ou demoras de aquisiÉo de

materiais, de compra ou aluguel de equipamentos, do recrutamento de recursos humanos de

qualquer qualificaÉo e de execuçáo dos serviços, conseqüentes de variante proposta pelo

CONTRATADO, não seráo considerados fatos de força maior ou justificativos, em qualquer

hipótese, de prolongamento do prezo da obra, seja qual Íor a razáo alegada, ficando o

CONTRATADO sujeito às sançôes previstes no contrato.

2.5.4 Quando, em quelquer das situaÇÕes previstas nos itens 2.5.1 e 2.5.2, o processo

ou método de execução se constituir serviço especializado, deverá a êxecuÉo ser conduzida,

supervisionada ou assessorada, a depender da respectiva complexidade, por especialista

idoneidede técnica comprovada junto àCONTRATANTE.

2.6 Prazo6 de Execução

2.6.1 As propostas de execução de obras ou serviços deverão explicltar o prazo

para conclusâo da obra, que será aquele vencido na data da entrega provisóna, conti em

comunicação escrita, feita pelo CONTRATADO à CONTRATANTE.
Luiz e
Éne. Epnusu r :n9 SaOrençr

CREA 595!D
cPF 0ô, c25 2r3i0

Rua Alexandre Arrais,757, Centro - Araripe - CE,63170-000



oooo{tt} oEt

E
o FL.:
o v

2.6.2 O prazo, de que trata o item anterior, será dado na forma que for

no ato convocatório. Quando o eto convocatório da licitaçáo for omisso, quanto a unidede de

tempo, o prazo de execução das obras ou serviços deverá ser dado, sempre, em dias corridos.

2.6.3 O CONTRATADO, ainda que tal exigência não cpnste no eto convocâtório da

licitaÉo ou no contrato, deve apresentar diagrama de fluxo de execução dos serviços, com

indicaçáo das etapas, perÍodos de execução, folgas ê etapas constituintes do caminho crítico

para execuçáo das obras ou serviços, baseado no qual deverá ser elaboÍado o cronograma de

banas, tiambém com indicaçáo das etapas constituintes do caminho crÍtico, e as folgas das

etapas não críücas.

2,6.4 Com base nos elementos indicados no item anterior a CONTRATANTE exêrcerá

o controle da execução do prazo total do desenvolvimento físico da obra, ao longo do periodo da

execuçáo, e dos perÍodos de execuÉo de câda etapa da obra ou serviço.

2.6.5 Quando verificado atraso em etapes não integrantes do,caminho crítico,' a

CONTRATATE solicitará as metidas de acêleÍaçáo ne execuÉo da êtapa, para que ela náo se

tome crlticâ e determinante de atraso no prazo final da execuÉo da obra ou serviço.

2.6,6 Se os atrasos tornarem críticas as etapas com folga, ou se ocoírerem no

caminho crltico, determinando atraso no prazo de conclusão des obras ou serviços, ao

CONTRATANTE seráo aplicadas, de imediato, as sançÕes previstas no contrato.

2.6.7 Na sua proposta, e CONTRATADA incluirá celendário de execuçáo das obras,

com os dias efetivos de trabalho e o prazo total para execuÉo da obra, com as posslveis

interÍupçôes na unidade de tempo, que for indicada no Ato Concocatório ou neste Caderno de

Encargos. Os motivos de forçâ maior, para prorÍogaçào de prazos, seÍáo definidos no contrato

sendo admitido apenas para pronogaçáo dos prazos parciais ou totais, intenupções provocadas

por fatos ebsolutamente fora do controle da CONTRATADA, a juízo da fiscalização.

2.7 Comunicaçóes

2.7.1 O contrato definirá a sistemáticá pare as co entre a CONTRATANTE

e o CONTRATADO. Quando porém, tal não acontecer,

Caderno de Encargos.

lecerá o que constia neste
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2.7,2 No âmbito da obra ou do serviço, as comunicações, para surtirem efe

entre o responsável técnico, tal como previsto no item 2.1, e o profissional Íesponsável pela

fiscalização, ou, no ceso de equipe de fiscelizaÉo indicada pela CONTRATANTE, o chefe da

equipe.

2.7.3 Quando as comunicações, por sua naturêza, ultrapassarem o âmbito da

competência do responsável técnico e da fiscâlizaÇáo, tal como definido neste Cederno de

Encargos, dar-se-áo entre o responsável legal, indicado pelo CONTRATADO e constante no

contrato, e a direÉo da CONTRATANTE ou Diretor Técnico/ Superintendente/Diretor Geral.

2.7.4 Em qualquer caso, as comunicações serâo por escrito, perfeitamente legÍveis,

sem emendas ou rasuras, emitides em duas vias, devendo o recebedor assiner e datar a

segunda via, que será devolvidaao remetente.

2.7.5 No caso de solicitaÉo de medidas que exijem providências ou respostas em

prazos certos, sob pena de prejudicerem a qualidade ou o prÉzo de execução das obras ou dos

serviços, tais prazos devem ser explicitados em elgarismos e por extenso no corpo do

documento. O não atendimento do solicitado no prazo indicado exonera o solicitante de

responsabilidede, se o Íato era imprevisível.

2.7.6 O elemento rotineiro de comunicaÉo entre a fiscalizaçáo e o responsável

técnico, ou a sua equipe, é o diário de Obra, onde seráo registradas todas as ocorrências dignas

de anotaÇÕes, verificadas na obra ou serviços. Servirá também para as mútuas solicitaçôes de

medidas e providências, concernentes à execuçáo da obra ou serviço, dentro do prêvisto no

contrato e neste Cademo de Encargos-

2.7.7 O Diário de obÍa ou Livro de Ocorrências, em volume encadernado, será

constituÍdo de grupos de duas folhas, em cores diferentes, com igual nurneraçào, que serão

permeadas com papel cerbono. A primeira será picotada, para fácal destaque, e nela a

f,scalizaçáo fará seus registros, suas observações, solicitações, reclamaçÕes, advertências,

determinaçóes etc, de ordem técnica ou administrativa dentro do estebelecido no @ntrato e

neste Cademo de Encergos. Do mesmo modo, no mesmo diário ou livro o CONTRATADO

Íegistrará, através de seu responsável técnico, as suas comunicaçôes deconentes, sejam de

outres da fiscalizaçâo, sejam dê fatos ocorridos ne obra ou nos serviços. A ÍiscalizaÉo

destacará, diaíamente, primeira das folhas para seu arquivo, constituindo a outre folha

DO.documentação do CO
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2,8,1 Quando os recursos humanos, alocados pelo CONTRATADO às obras ou

seÍviços, não possuírem desempenho suficiente para assegurer a suficiente qualidade

especificada para cada serviço, quando se comportarem de modo nocivo à boe organizaÉo dos
tÍabalhos ou p[aticarem atos desabonadores ou ilícitos, cabeÍá à ÍiscalizaÉo aplicar ao
CONTRATADO sanções, ainda que não previstas no contrato, que, a dependeÍ da gravidade da

oconência, verieÉo de pedido de advertência, de suspensâo e até exoneraÉo. Tais

solicitaçóes deveÍáo ser atendidas dêntro do prazo de vinte e quatÍo horas; no caso de

exonereÉo, os ônus deconentes conerão integralmente as custias do CONTRATADO e o

exoneÍado deve seÍ substituído dentro de vinte e quatro horas,após o ato.

2.8.2 As sançÕes, por atraso de etapas de exêcuÉo ou de prazo final, serão
estabelecidas no contrato de êxecução e reguladas pelo constante no item 2.6

2.8.3 Todos os sêrviços realizados em desacordo com o especiÍicado neste Caderno

de Encargos, seje pela qualidade e/ou tipo dos materiais, seja pelo processo de exêcução, seja
pela qualidade final do elemento construtivo executado, seráo demolidos e refeitos pelo

CONTRATADO, sem qualquer custo adicionat para a CONTRATANTE.

2.8.4 É considerada a hipótese de que, poÍ absolutr blta do material especificado,

outro, de igual qualificaçáo técnica e acâbamento, seja pelo processo de execução, seja pela

qualidade final do elemento construtivo executado, serão demolidos e refeitos pelo

CONTRATADO, sêm qualquer custo adicionat para e CONTRATANTE.

2.4.5 O CONTRATADO náo respondeÉ pelos atos e trabalhos executados por

pessoes físicas ou juridices, contratadas diretiamentê pela CONTRATANTE, es quais, como

inteÍvenientes nas obras ou serviços, cumprirão as normas de trabalho e funcionamento do

CONTRATADO principal.

2,8,6 O contrato fixará o valor das multas e o modo como essas serão aplicadas e

outras sanções por atÍasos, verificados nes obras ou serviços, seja nos prazos parciais, seja n
prazo final. Quando o contrato for omisso sobre o modo de aplicaÉo, será obedecido o
disposto na legislaçáo em vigor.

2.8,7 Se o CONTRATADO praticar atos que contrariem a legislação em vigor, código

de dúêito, decretos, poÍterias, posturas, normas, regularnentos, resoluções e assemelh

oriundos de organismos competentes, que resultem na suspensão, paralisaçáo ou embarg t
execuÉo das obras ou sêrviços, o tempo de duraçáo de tais situaçóes serão conside
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como retardamento no prazo contratual, o que sujeita o CONTRATADO às sançóes

poí atraso da obra ou serviço.

2.8.8 Os casos de rescisÕes, declaração de inidoneidadê técnica e/ou financeira e as

correspondentes conseqüências, serão definidas no contreto de execuÉo, na forma da

legislaÉo estadual especifica, em vigor.

2.9 Doa lntewenient6 , da Sub4ontrataçâo

2.9.1 A CONTRATADA nâo podeÉ, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar

todos os seNiços objeto do contrato.

2.9.2 A CONTRATADA somente poderá subcontratar parte dos serviços, se a
subcontratação for admitida no Edital da Licitaçáo e no contrato, bem como for aprovada prévia

e expressamente pelo CONTRATANTE.

2.9.3 Salvo os casos que forem estabelecidos no ato convocatório ou no contrato, o

CONTRATADO é o integÍal responsável pela execução dos trabalhos realizados por pessoes

físicas ou jurÍdicas do direito público ou privado, que sejam suas subcontratiadas ou

subempreiteiras, em tudo que se referir às obrigaçÕes contidas no ato convocâtôrio de

licitação, no contrato e em todas as partes deste Cademo de Encargos.

2.9.4 Mesmo que a Comissão julgadora da LicitaÉo tenha, quando for o caso,

considerado as subempreiteiras ou subcontratadas com suficiente qualificâçáo técnica e
idoneidade financeira, para êxecuçáo das partês da obra ou serviço a que se habilitam, tais

fatos nâo exime o CONTRATADO das responsabilidades Íeferidas no item anterior.

2,9,5 Os subcontratados e as subempreiteiras, sejam pessoas flsicas ou pessoas

iurídicas de dirêito privado ou público, ficâm sujeitos a todos os controles exercidos pela

CONTRATANTE, tal como definido em item próprio desta Paíte I do Cademo de Encargos.

2.9.6 O CONTRATADO ficâ sujeito às sançôes previstas no contrato, pelos atos

praticados pelos subcontratados ou pelos subêmpreiteiros, que sejam considerados como

inadimplência de cláusula contratual ou

deste Caderno de Encârgos.

mprimento do estabelecido em qualquer partê
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2.10 Reajustês dê Preços

2.10.1 No ato Convocetório da LicitaÉo seÉ indicado o Índice e a data base a serem

utilzados nos reajustes dos preços pÍopostos na licitaÉo, para lazer Íace a variação do poder

aquisitivo de moeda, quando se fizer necesúrio e de acordo com a legislaÉo em vigor.

2.10.2 Os valores dos serviços executados não serão objetos de reajuste de preços

dentro do período de validade da proposta.

2.10.3 A data base para o reajuste de preços, dos valores das etapas das obras ou

serviços contratados, é aquela da abertura da proposta, indicada no ato convocatório.

2.11 Assinatura do Contato

2,11.1 O ato convocatório da licitaÉo fixará o prazo máximo, a conter da data da

homologaÉo da respectiva licitação, pera assinatura dos contratos, obedecido ao disposto na

legislaÉo em vigor.

2.12 Seguros

2.12.1 A depender de natvez.a, da complexidade e dos riscos da obra ou serviço a

executiar, oato convocetório da licitaçáo indicerá o tipo de seguro a contratar, para cobertura

dos riscos nos c.rmpos de obras êm construções e de instalações e montagens.

2.12,2 Os seguros, referidos nos itens anteÍiores, seráo sempre atualizados, na

proporÉo do valor das obras ou serviços iá executiados, e cobrirâo, tjambém, instelaçôes do

centeiro, veÍculos, equipamentos, responsabilidade civil e propriedades circunvzinhas.

2.12.3 Os seguros, referidos neste item, nâo devêm ser confundidos com seguros

contra acidentes no trabalho e bem com o seguro garantia de contÍato.

2.12.4 lndependente da edoÉo das ínedidas exigidas neste Cademo de Encargos,

qualquer Íalha ou acidente que cause danos a pessoas, veículos, equipamentos, instalaçÕes

fixas ou móveis do canteiro, bens móveis e imôveis dê

culturas, meio ambiente ou a pÍópÍia obra, serão da rêspo

al uer natureza ou propriedade,

dade do CONTRATADO, seja

no campo do direito civil ou penal, seja do ponto de vista ico e financeiío, mesmo em se

tratando de contrato por administÍaÉo Lu iz a ata
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2.'i.3 Sêgurança e tledlcina do Trabalho nrÉ

2.13.1 O CONTRATADO, sem prguÍzo do atendimento de outras exigências contidas

neste Caderno de Encargos, é obrigado a cumpriÍ ao estipulado na legislaçáo e normas

disciplineres da segurençâ e medicina do trabelho, no que for aplicável ao tipo e natureza da

obra e serviços, o que, não se verificando, constitui inadimplência contratual, sujeita às

sançóês que forem eslabelecidas no contrato.

2.13.2 Se o contrato for omlsso sobre as sançÕes, referides no item anterior, a

fiscalizaÉo as aplicará, em greu progressivo, que irá de advertência escrita, embargo dos

trabalhos, proposta de rescisáo do contreto, com ou sem declaração de inidoneidade técnica.

2.14 Consórcios

2.14.1 Só será possÍvel, em licitações, pessoas jurídicas em consórcio, quando, no ato

convocâtório da licitaÉo, houver expressado permissão para tal procedimento, dentro do
regulado pela legislaÉo em vigor.

2.15 iledições

2.15.1 Os contratos para execuçáo de obras ou serviços, na modalidade de
"Empreitada porPreço Unitário', estiabelecerâo, em cepítulo próprio, a sistemática de mediÉo
das parcelas dos úabalhos realmente executados, onde serão definidos:

2.15.1.01 Intervalo de tempo mínimo gara rcalizaÉo das mêdiçÕes.

2.15.1.O2 Valor estimado mínimo do faturamento por cada mediÉo, aceitável varieçáo de

até 1Oo/o para menos, exceto para a mediÉo final ou interrupção dos serviços, a

julzo da fiscalização.

2.15.2 A mediçáo das etapas executadas seÉ solicitada por escrito à CONTRATANTE,
que deverá promover a mediÉo, verificaçáo, classificaÉo e conferência, dêntro de um p

estabelecido no contrato.

2.15.3 A fiscâlizaÉo da obra ou serviços contratado terá um prazo estabelecido pe

CONTRATANTE, para analiser e corrigir, se foÍ o caso, os quantitativos dos trabelhos

valores monêtários e atestar autenticidade, coneÉo e exatidáo da execuÉo dos serv {e
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valores monetários a pagar

2.15.4 Se o atestado da fiscalizaçáo for iavorável ao pagaÍnento

CONTRATADO emitirá uma frature com base nos preços unitários constantes da sua proposta

de preços unitários constantes da sua proposta de preços e, se for o caso, outra relativa ao

reajustamento de preços de acordo com o índice constente no ato convocátório da licitaÇáo.

2.15.5 As medições parciais serão sempre acumulativas, elaboÍadas em mapas

próprios, organizadas pêlos serviços técnicos de CONTRATANTE, onde serâo feitas as

deduções dos quantrtativos já pagos, para apuração do valoÍ da última mediÉo parcial.

2,í5.6 A mediçào final será cotejada com última mediçáo parcial, para verificâÉo dos

quantitativos finais dê cada tipo de trabalho executado, e possíveis e necessários ajustes ou

correções.

2.15.7 Qualquer fatura, seja qual for o tipo de contrato, só poderá ser paga âpós o

cumprimento das seguintes formalidades:

2.15.7.01 PublicaÉo do contreto no Diário OlÍcial do Estado da Ceerá, nos ternos da

lêgislaÉo em vigor.

2.15.7.02 Conter atestedo da fiscalizaçáo da execuÉo dos serviços taturados e da

coneçào dos cálculos que conduzem ao valor final da fatura.

2.15.7.03 Aprovaçáo da fatura pela autoridade competente da CONTRATANTE, nos

termos da sua lei de estrutura ou regimento.

2.16 Legislação, Nomas e Regulamentos

2.16,1 A CONTRATADA será responsável pele observância das leis, decretos,

regulamentos, portaries e normas fedêrais, estaduais e municipais direta e indiretamente

aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas subcontretadas.

A CONTRATADA deverá:

- providenciar junto ao CREA as Anotiações de responsabilidade Técnica

Arts referentes ao objêto do contrato e especialidades pertinentes, nos têrnos da Lei no

64§t77;

It responsabilizar-se pelo Íiel cumprimento de todas as disposições e acordos

relativos à legislaÉo social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao

alocado nos serviços objeto do contrato;

- efetuar o pegamento de todos os impostos, tiaxas ê demais obrig

^
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fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto

Definitivo dos serviços.

do contrato, até o Rece

2.17 DisposiçõesFinais

2.17.1 As providências ê os ônus, quando ficÍ o caso, necessários para

registÍos e legalizaçáo do contrato, serão da exclusiva responsabilidade do CONTRATADO,

excetuada a publicaÉo no Diário Oficial do Estado da Ceará.

2.17.2 A minuta do conlrato, a ser assinada entre CONTRATANTE e CONTRATADO,

contêndo todos os elementos cabÍveis, deÍinidos na Lei em vigor, integrará, obrigatoriamente, o

edital.

2.17.3 O CONTRATADO manterá, no canteiro das obras ou serviços, equipamentos

suficientes para prevenção e combate a incêndios, compatÍveis com a clesse e risco de

incêndio da obra ou serviço contretrado.

3. FlscALrzAçÃo DAs oBRAs E sERvtços

As atividadês de fiscalizaçáo da execuÉo das obras e serviços, no âmbito da

CONTRATANTEse efetivarão através de representantes por ela indicados, os queis terâo como

premisse básice paÍa o exercÍcio da funÉo o pleno conhecimento do crntrato e do seu objeto.

3.í ProcedimêntosPreliminaÍês

São aqueles procedimentos também iniciais previstos no contrato, os quais sáo especlficos paÍa

cada c€so e devem ser efetivados antes da emissáo da 1s fatura.

3,2 ProcedimentosAdministrativos

Sâo aqueles pÍocedimentos tembém pÍevistos em contrato como obrigações da

CONTRATANTE, serem seguidos fielmente pela fiscâlização, todo o transcorrer da exêcuÉo
das obras e serviços a exemplo de

3.2.1 Exigir da CONTRATADA o cumprimento integral de todas as suas obr

ezerra Maia
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contratuais, observendo rigorosamente o estabelecido na legislaçáo em vigor

3.2,2 Fornecer a CONTRATADA os elementos indispensáveis ao inÍcio d

serviço no prazo estabelecido no contrato.

3.2.3 Expedir e Ordem de Serviços nos Termos contratuais

3.2,4 Comunicar ao seu superior imediato, por escrito, a ocorrência de circunstâncias

que possm ecerretaÍ a imposição de multas à CONTRATADA, ou mesmo a rescisáo do

contrato.

3.2,5 Decidir sobÍe as questões levantadas pela CONTRATADA e comunicar ao seu

superior imediato as soluçÕes adotadas.

3.2,6 Registrar diariamente no 'Diário ou Livro de Ocorrência", os fatos relativos à

execuÉo do contrato, determinado as providências necessárias à correÉo de falhas ou

defeitos observados e pronunciando- se a respeito dos registros efetuados pela CONTRATADA.

3.2.7 Adotar, sempre que necessário, providências junto a têrceiros, na ocorrêncie de

dificuldades no transcuÍso normal da obra ou 6erviço.

ao

m
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3.2.8

executados

EÍetuar, com a presença da CONTRATADA, a análise dos serviços já

3.2.9 Avaliar as mediçôes e Íaturas apresentadas pela CONTRATADA, atestando-as

para pagamento, se for o caso, observando os procedimentos estabelecidos em LegislaÉo
próprie da CONTRATANTE e neste Caderno de Encargos.

3.2.10 Comunicar ao sêu superior imediato a necessidade de qualquer adiantamento

ao contreto, encaminhendo-lhe as justificativas, por escrito, com todas as informaçÕes

indispensáveis à tom,alizaÇAo do termo aditlvo conespondente, observado o disposto na

legisleçáo em vigor e nas noÍrnas intemas da CONTRATANTE.

3.2.11 lnspecionar as obras e verificar as condições de organizaÉo, segurança dos

trabalhadores e do público, de acordo com a NBR 7678 - Segurança na ExecuÉo de Obras e

Serviços de Construçáo, exigindo da CONTRATADA as medidas conetivas que

necessárias. 4
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3.3 ProcedimentcTécnicos

São aqueles procedimentos de caráter estriteÍnente técnicos que assegu[em a execu

objeto contÍatual em fiel observância aos projetos, as especificaçôes e as normas técnicas, a

exemplo de:

3.3.í Manter um arquivo completo e atualizado de toda e documentiaÉo pêrtinente

aos trabalhos, incluindo o contreto, Cademo de Encargos, prqetos, orçamento, cronograma,

conespondência e relatórios de andamento das eüvidedes;

3.3.2 Obter da CONTRATADA o Manual de Qualidede contendo o Sistema de cestilo

de Qualidade e veriÍicar a sua efetiva utilizaÉoi

3.3.3 Analiser e aprovar o Plano de execuÉo dos Serviços a ser apresentado pela

CONTRATADA, em data a ser determinada no Edital de Licitação ou Contrato, que conterá,

entre outros elementos, os dados básicos e critérios de execuçáo da obra, a relaÉo e
quantidade de documentos a serem produzidos, os fluxogramas de desenvolvimento e

cronograma de execuçáo dos serviços organograma da equipe responsável pele execuÉo dos

serviços.

3.3.4 Exigir da CONTRATADA a execução da obra ou serviço de a@rdo com os

projetos, as especificeções dos meteriais, os detalhes e procedimentos de execuÉo constantes

das Normas Técnices da ABNT, deste Caderno de Encargos, das Especificâçóes Gerais para

serviÇos e Obras Rodoviárias do DERI/CE e das posturas federais, estaduais e municipais

pertinentes.

3.3.5 Exigir da CONTRATADA o cumpÍimento integral das proposições constântes da

Proposta por ela apresentada.

3.3.6 Promover reunióes com a CONTRATADA para aprovar os métodos construtivos,

sugerir modificaçÕes, procurando rêsolveÍ possÍveis problemas técnicos não previstos no ato

convocatório e na documenteçáo integrante do contrato.

3.3.7 Autorizar a suspensão de quaisquer serviços que estejam sendo executados em

desâcordo com o poeto, especiÍicações de materiais, detalhes e procedimentos de execução

constante nas normas técnicas da ABNT, normas reguladoras, Cademo de E

federais, estaduais e municipais, exigindo, quando necessário, a demolição

entulho resultante.
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3.3.8 Exigir da CONTRATADA que sejam retirados do canteiro de obras os

que não corresponderem es especiÍicâções.

3.3.9 Aprovar, rejeitar e sugerir modificeÉês na programaçáo das obras, detêrminado

as pÍioÍidades na execuÉo dos serviços.

3.3.10 Exigir da CONTRATADA a dinamizaÇáo de etapas da construçâo, quendo

houver atraso em relaçáo ao cronograma, tendo em vista o adequado cumprimento dos prazos

contratuais.

3.3.íí Manter o controle pêrmânente de custos e dos valores toteis dos serviços

realizados e a realizar.

3.3.12 Acompanhar o cronograma fÍsico-financeiro e manter a CONTRATANTE sempre

informada do andamento dos trabalhos, mediente apresentaÉo de relatórios detalhados, a

serem apÍesentiados, no mínimo, trimestralmente.

3.4 Recebimento de ObÍas ê Serviços

3.4.í PÍocedimentosPreliminares

3.4.1.01 O recebimento de obras e serviços obedecerá a legislaÇáo vigente e

NBR 5675 - recebimento de serviços e obras de engenharia e arquitetura. Caberá à

CONTRATADA comunicar à CONTRATANTE, através da Fiscalizaçáo, a conclusão

das obras ou serviços e solicitar o Recebimento Provisório ou por etapas concluídas

ou o Recebimento DeÍinitivo, conforme o contrato.

3.4.1.02 No caso em que a fiscalizaÉo possua motivos para a rgeiÉo do

pedido de Recebimento, dârá ciência à CONTRATADA, por êscrito, das Íazões da

rejeição, solicitendo-lhe que seiam corÍigidas as deficiências apontadas, ou, quando

se tratâr de pequenos reparos, emitir o Termo de Recebimento Provisório com

registros de pendências a serem conigidas, estipulande.se o prazo para sua

correÇão.

3.4.1 .03 Se houver divergência inconciliável entÍe a CONTRATADA e a

fiscalizaçáo, pode a CONTRATADA reconer â CONTRATÂNTE.

3.4.í.04 A CONTRATANTE, de possê do parecêr favorável da fiscalizaÉo,

nrÉ
mate

nomeaÉ uma comissão de Recebimênto Definitivo das obras e servA:, fl
comunicando à CONTRATADA sua decisão. | 

, '\
3.4.1.05 A CONTRATANTE envierá, à comissão e à fiscalização, o terfio,de

VL,-.-.-
LUZ Bezerra Maia
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nomeeçào, constândo o dia e a horâ para o ato de entrega e recebimento

3.4.2 ProcedimentosparaRecebimento

3.4.2.01 Deve ser organizado e remetido, à comissão de recebimento, com a

devida antecedência, o processo corÍespondente, contendo todos os documentos

necessários e exigÍveis paÍa o recebimento.

3.4.2.02 A comissáo de recebimento dê obras e serviços, dentro do prazo

previsto no contrato e com o conhecimento formal da CONTRATADA, procedeÉ à

análise do projeto devidamente acompanhede da CONTRATADA, e com a

assessoria da fiscalizaÉo da obra.

3.4.2.03 AÉs o exame de obra ou serviço, a comissáo de recebimento

deflnitivo, dentro do prazo previsto no contrato, procedeÍá à lavratura do termo de

Íecebimento da obra ou serviço, observando as normas administrativas da

CONTRATANTE.

3.4.2.M Ceso a comissáo constâte a existência de imperfeições ne obra ou

serviço, pode Íecusar total ou parcialmente o seu recebimento.

3.4.2.05 No caso de ocorrer a rêcuse parcial ou total, deverá seí determinado

um prazo para que a CONTRATADA proceda aos reparos solicitados, ao fim do

qual será Íeita nova vistoÍia e sanedos os problemas, será emitido o Termo dê

Recebimento Defi nitivo.

3.4.2.06 O termo de recebimento dos serviços ou obras, uma vez lavrado e

devidamente assinado pelos membros de comissáo, deverá ser apresentado à

CONTRATANTE, a qual homologará e formalizará o rêcebimento.

3.4.2.07 A emissáo do Termo de Recêbimento Provisório ou Definitivo, não

eximirá a CONTRATADA de suas responsebilidades, definidas no Código Civil.

3.4.2.09 A CONTRATADA ficerá obrigada a apresentar à CONTRATANTE, ao

final da obra, o "As Builfl, isto é uma via completa do projeto, com todas as

alteraçÕes que se fzeram necessárias durante o decorrer de obra ou serviço,

inclusive àqueles relativas a locaçáo, que deveÉ ser apresenteda de acordo com as

Normas de Execuçáo do Desenho de Arquitetura, da ABNT do Caderno de

Encargos de Pro.letos.

Luíz ezeÍ ra Maia
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4. GARANTIA DE QUALIDADE DO SERVIçO

§
oo

4.1 Objetivo

Estabelecer as dirêtrizes gerais e definição do modelo de Garantia de Qualidêde e do Sistema

de Qualidade a serem adotados na execuÉo de obres ou serviços de engenharia.

4.2 Terminologia

Para os estritos efeitos deste Caderno de enGlÍgos, sáo adotadas as seguintes definiçôes

4.2.1 Garentia dê Quelidade

AçÕes plenejadas e sistemáticas a serem realzadas pela Conffida durante a

execução dos seíviços, de modo a infundir no CONTRATANTE a confiança de que a obra ou

serviços contratados atende aos requisitos de qualidade estabelecidos no Cademo de

Encârgos.

4.2.2 Sisteme de Qualidade

Estrutura organizacionel, rêsponsebilidade, processo, procedimentos e recurso

mobilizados pela Contratada na gestão da qualidade dos serviços obieto do contrato.

4.2.3 GestÊlo de Qualidede

Parte de funÉo gerencial da contrateda que implementa o sistema de qualidade a ser

adotado naexecução dos serviços objeto do contÍato.

4.2.4 Controle de Qualidade

Técnicas operacionais e atividedes da Contratada para verificar o atendimento dos

requisitos de qualidade pertinentes aos sêrviços objeto do contrato

4,3 Condições Gerais

Deverão ser observadas as seguintes condições geÍais
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Garantia de Qualidade selecionado pelo Contratante para os serviços relativos

contrato.

V
RI

dofr
4,3.2 A seleção do modelo de garantia de Qualidade deverá ser efetuada de

conformidade com as disposiçóes das NoÍmas NBR 19.000 - Normas de Gestâo de eualidade

e Garantia de Qualidade - Diretrizes para SeleÉo e Uso e NBR 19.001 - Sistemas de

Qualidade - Modelo para Garantia de Qualidade em Projetosr/ Desenvolvimento, produção,

lnstalaÉo e Assistência Técnica.

4.3.3 O Contratante poderá discriminer os componentes do Sistema de eualidade a

ser adotada pela Contratada, ajustando, suprimindo ou adicionando componentes aos Sistemas

selecionados, de forma a adequar o modelo de Garantia de Qualidade aos serviços objeto do

contÍato.

4.3.1 O Sistema de Qualidade adotado pela contratada deverá ser estruturado de

conformidade com a Norma NBR 10994 - Gestão da Qualidade e Elementos do Sisteme da

Qualidade - Diretrizês, contemplando, no mínimo, os seguintes elementos:

I - responsabilidade e autoridade pela qualidade, definindo explicitamente as

responsabilidades gereis pela qualidade;

II - estrutura organizacional, apresentando a organizaÉo da Contratada para

a Gestão daQualidade, bem como as linhas de autoridade e comunicaçáo.

III - procedimentos operacionais, indicando as atividades da Contratada para o

cumprimento dos objetivos da qualidade.

4,3.5 A Contratada deveÉ apresentar o Sistema de Gestilo de Qualidade através de

um "Manual de Qualidade', que conterá a descíÉo complete e adequada do Sistema, servido

de referência permanente para sua implementiaçáo e manutenÉo.

4,3.6 Os procedimentos operacionais deveráo abordar, no mÍnimo, as sêguintes

atividades a serem realizadas durante a elaboraÉo do proreto.

I - análise do contrato, abrangendo o Caderno de Encargos e todos os demais

documentos enexos;

II - Controle de documentos, incluindo correspondência, atas de reuniões, e

demais documentos pertinentes à execuÉo do contrato;

III - identiÍlcaçáo e rastrêamento de produtos, abrangendo os estágios e as

modificações dos desenhos, memoriais, especificaçôes e demais elementos do projeto;

IV - controle de execuçào dos seÍviços, abrangendo dados básicos e

de projeto, utilizeção de "softwares' e metodologie de execução dos serviços, tratamen

interfaces e pendêncaas da execução dos serviços, bem como instrumentos de pla ne
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como fluxogramas, cronogramas e relaÉo de produtos;

v - auditorias e registros de quelidade;

vl - conbataçáo e supervisáo de seNiços de terceiros; Vlll - registro, qualificeçao

e treinamento de profissionais.
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OBRÂ: CONIRATAÇÃO DE SERVIçO§ DE ENGEN'HÁRIÂ PART{ MANUTENÇÃO PRf,\TNTIVA E
coRRETlva asslM coMo AMPLIAÇÂo E cADAsrxÂMENTo rx)s poNTos Ll]MrNosos Do
stsrEMÀ DE tLL]MTNAÇÃo púBLlcA Do Mr,'MCipIo DE ÀRÂRtpE - cE

PLÁNILIU DE§W§PE BDI

BDr = BDr (7o) : fi+A) x (l+F) x íl+B) x íl+R) - I x 100 26,62yo
( l- t)

SEGUNDO ACORDÃO ÀCóRDÃO N" 2622120 I 3 - TCU - plenário pARÁ OBRÂS CONSTRUÇÃO DE
MANUTENÇÁo DE ESTAÇôES E R-EDES DE DISTRTBUIÇÃo DEENERGTA ElrrrucÀ ACRESCIDo

DE4.5%DE CPRB

Lui ezerre Mala
Eng. ÊtaJlcs.,a t aci:i 59;B*'"*

*

Grupo A

A.l
A.2
A.3

Dcspesas indiretar

Admini$?ção cenFal

Ca.rantia

Outlos

5,2y/o
o,250/"

1,000/"

Impostos
PIS
COFINS

CPRB (Contribuiçeo Previdenciária sobre a Rec€ita Bruta) -
Lei l3.l6l/2015

Totrl do grupo A 651%

Grupo

Toaal do

Grupo

B

B
B.l 8

C3

I,Olvo

4,5

BoDiÍicrÉo
Lucro

C
c.1
c,2

o,65Yo

3,00vo

Tot l do gÍupo C 8,15%

Grupo D Dcspesos Fitr8Dcêirrs (F)
Despesas Financeiras (F) t,oto/o

Tot{l do grupo I) I,OlY.

Fórmula pare o cálculo do B.D.l. ( beneÍicios e despesas indiretas )

CPF. ül.c;i 22t20
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INCLTJINDO CPRB

ConstruÉo e ManuEnÉo de Estâç6es ê Redes de DistribuiÉo dê
En€rqia ElétÍica

28,fi% 30,34% 32,§%

LL-Lni
Luiz ezerra Mata
Eng Elettcsiâ / e_oLrâaç€

CPF ç': 1i=_ 2;. -2^

VALORES DE BDI POR NPO OE OBRA

NPO DE OBRA 1 Quartil rriédb 3 Ouartil

ConstruÉo dê Rodovias e Fenovias 19,600/6

ConstÍuçáo de Redes de Abastecimento de Agua, Coleta de Esgoto
e Construeóss Conelatas

20.76% 24.18% 26.44yo

ConsúuÉo e ManuEnÉo de Esta@s e Redes de DÉúibuirÉo &
Energia Elétricâ

24,@% 25.Uo/o 27.860/o

ObÍas Portuárias, Marltimas 6 Fluviais 27,48% 30.95%

Fomecimento de MatêÍieis e Equipam6ntos 11,',t06/o 14,020/0 16,80%
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PLAIYILHA DE COI,|PO$ÇÃO

coMposrÇÃo 0l - CADASTRAMENTo coM cEoREFf,RENCIAMENTo E IDENTtFtcAÇÃo Dos poNTos
LUMrNósos

Código D.rcrhlo
MATERIAIS

COMPTITADOR PENTIUM (CHP)

PLAeUETA DE ÍDENT[,lcAÇÀo ÂLUM. 2,5x5,0

ABRACADEIRA EM ACO PARÁ AMAR-RÂCAO DE
ELETRoDrrros, Ttpo u slMpLEs, coM 2, (Frx{ÇÀo DAs
PLACAS)

PARÁFUSO DRY WALL, EM ACO ZINCADO, CABECA
LENTILI]A E PONTA ACULHA (LA), LARGURA 4,2 MM,
COMPRIMENTO 13 MM

Uridrd. Co.fichrte Prcço

6,82

t,39
1,21

9,42

l,5E l,5t

15,88

12,11

2,Ol

12,71

2,01

finid: UN

Toarl

t,l I

E,l l

40,58

12,76

l07ll
t7413

H 0,E33

I

0,97

6,33

0,81
Á '11

2,80 2,80

2 0,22

TOTAL MATERIAIS
0,44

roJE

)9142

39442

UN

I.JN

UN

EQIJIPAMENTOS
co4s0 vEÍcrrl-o LEVE prcK rrp 4x4 - 147 Kw (cHp)

MAO DE OBRA

H 0,066? t2t,66
TOTAL EQT]IPÂMf,NTOS

0,0833 81,85

0,066? 20,77
o,w1 l8,l t

TOTAL MAO DE OBRA

t2122
a3t2
r2380

ENGENIIEIRO AGRIMENSOR
ELETRICISTA
MOTORJSTA

92131

92134

H
H

H

TOTAL GERAL 21,9t

92138 - cAMTNEoNETE coM MoroR A otosnt, potÊxcn lEo cv, cABtNE DUILA,4x4 - cup DtuRNo.
Unid: H

Código D.ícÍhto Uoldrdc Co.ficictrt prcfo Tot{l
MATERIAIS

CAMINHoNETE coM MoroR A DIESEL, porÊNCIA 180
cv, CABINE DUPLA, 4x4 - DEpREclAÇÃo. AF_l lz0l5
CAMINHoNETE coM MoroR A DrEsEL, potÊtcn tgo
CV, CABINE DUPLA, 4X4 - JUROS, AF_I I/20I5
CAMTNHoNETE coM MoroR A DtEsEL, porÉNcrA t80
CV, CABINE DIJPLA, 4X4 - IMPOSTOS E SEGTJROS.

AF ll/2015

CAMTNHoNETE coM MoroR A DTESEL, porÊNcrA 180
cv, CABINE DUPLA, 4x4 - MANUTENÇÃo. AF ll/2ots
CAMINHoNETE coM MoroR A DIESEL. porÊNCIA 180
cv, CABINE DUPLA, 4x4 - MATERIAIS NA opERAÇÁo.
AF ll20l5

MOToRISTA DE \TÍCULo LEVE
8E284 COMPLEMENTARES

MAO DE OBRÁ
ENCARGOS

t

H

H

92135

92136

92t3',1

H

H

H

I 15,88

I t 8,17

I 40,58
TOTAL MATERIAIS

H
l1
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Ei: : aigatf / 5rg SegúJlça

qiEr tt5$l
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PLAIILIIA DE CoMPosIÇÃo

crzzo - lÂutlnl vApoR DE sóDlo ATE 70w (suBsrrrtllÇÃo)

Cffigo Dc$riçIo
}úC.TERIAIS

Il48 t I-Âtr.lpaoa vapon oE sóDIo ?ow

TOTÂL Gf,RAL 90.93

MAO DE OBRÂ
I2312 ELETRICISTA H

coMp 02 - LÂMPADA vApoR Mf,TÁLrco Df, 70w (suBsrrTurÇÁo)

Cffigo Dca.riçlo UÍi.lrdc
MATERIAIS

I83JI LÀ\4I'ADA VAPOR METÁLICO DE 7OW22OV UN

MAO DE OBRA
I23I2 ELETRICISTA H

coMp 03 - LÂMPADA vApoR DE sóDIo ÀTE 1s0w (suBsrrrurÇÁo)

Código D6.rhto Uíi.l.d.
MATERIAIS

11484 LÂMPADA vÁpoR I\GTÁLICo DE t50w220v uN

MAO DE OBRA
I23I2 ELETRICISTA H

MÂO DE OBRÁ

Lu zerJa ra
E g:.49:l / ai,c S:gBrçâ

Urid.d.

LIN

Unid: UN

TotIl

Unid: UN
Totrl

Uúid: tiN
Toa.l

l 30,90

TOTAL MÂTERIAIS
30,90

t0,90

0,3 20,11

TOTAL MAO DE OBRÁ
6,23

6,23

CoeÍrcicítc Preço

TOTAL GERAL 37,13

l 36,04

TOTAL MATERIÂIS
3ó,04

36,04

0,3 20,77

TOTAL MAO DI] OBRÂ
6,23

6,23

Cocíiciatra. Pr.ço

TOTAL GERAL 4227

coMp M - LÂMPADA vApoR DE sóDto ÀTE 250w (suBsrtrutÇÃo)

Código Dcs.riçlo Unid.d. Co.ficicrÍc

II48ó LAMPADA VAPOR METALIC
MATERIAIS

2s0wt220v LN

0,1 20,7'l

TOIAL MAO DE OBRA
6,23

6,23

TOTÁI, GERAL 41,fi

Co.fi.art Pr.ço

Preço

I 41,31

TOTAL MATER]AIS
41,31

4137

Unid: tlN
Toa!l

l

t 60,t9
TOTAL MATERIAIS

60,89
60,89

0,3 20,7',1

TOTAL MAO DE OBRA
H 6,23

6,23

+

I23I2 ELETRICISTA

E

aez| 5EÍ^í)
cFF Aê',.C2a223.20

TOTÂL G
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MATERIAIS

UDid: UN

Tohl

PLANILIIÀ DE CoMPosIÇÃo

10163l - lcNtroR pAnl panrrnl lÂwADÀ vApoR sóDto / vApoR METÁLICo ATÉ 400 w -

FoRNEctMENTo E lNsrALAÇÁo. AF_0t/2020

Código

33t9

2tL27

8824',1

88264

D.s.riçío
MAO DE OBRÂ

ICNITOR PÂRA LAMPADA DE VAPOR DE SODIO / VAPOR
MEIALICO ATE 4OO W, TENSAO DE PULSO ENTRE 3OOO A
4500 v
FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICT{AMA, USO ATE 750 V,
EMROLODE19MMX5M
AUXLIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

Unid.de Coefici.ntc PÍeço

UN

IJN

H

H

r,0000000 22,05

0,0210000 3,17

0,1944000 r 8,4r

0,1944000 22,59

TOTAL GERÁL

22,05

0,08

3,58

4,39

30,10

64,94

IOO42 AJIJDANTE DE ELETR]CISTA
I23I2 ELETR]CISTA

MATERIAIS
IO5O3 CELULA FOTOELETRICÀ P/ LAMPADA 250W, C/ SUPORTE

cr029 - CÉLULA ForoELÉTRrcA p/ LÂMPADA, ATú 2s0w

Código Dca.rdio
MAO DE OBRÁ

MAO DE OBRA

Unid.d. Co.fici.oa. PÍ.ço

H 0,8000 16,7100

H 0,8000 20,1700

TOTÂL MAO DE OBRA

uN t,0000 34,9000

TOTAL MATERIAlS

TOTAL Gf,RAL

Urid.dc Co.fi.i.Da. PÍ.ço

UN

Uok!: UN
Tot l

13,42

t6,62

m,04

34,9

34,m

coMp 0s - REAT0R os pÂ,nrrol p[-ÂMpÂDA vApoR DE sóDro ATÉ 70w

Cffigo DB.riçto
Unid: UN

Tot l

t23t2
10042

ELETRICISTA
AJTJDANTE DE ELETRICISTA

11776 R-EAToR AFp p/ LÂMp. v. soDro ?0w

coMp 06 - REAToR PARA LÂMPADA vApoR MET
tNsrALAÇÃo. At_ot/2020

tu

0,60 20,71

0,60 16,11

TOTAL MAO DE OBRÁ

12.46

I0,06
22,52

I 51,97

TOTAL MÂTERIAIS
51,97

5l,97

H
H

TOTAL GERAL 74,49

o ATÉ 1s0 w, uso ExrERNo - FoRNECTMENTo tr

Utrid: tJN

UÍkl.dc Co.fichDtc PÍrço

aa
E f: çté;'-_. i,q,tú,ç

aeit *,r.)
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Ctrigo Dca.ÍiçIo
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t2312

t0042
ELETRICISTA
AJT]DANTE DE ELETRICISTA

0,60 20,11

0,60 t6,'17

TOTAL MÁO DE OBRA

12,46

10,06

22,52

I 68,69

TOTÂL MATERIATS
68,ó9

6t,69

I 99,99

TOTAL MATERIAIS
99,99
»,»

PLAIIILHA DE COMPOSIÇÃO

MAO DE OBRA

oaoa{tl}
f,tffirpr
ÁDraúsrR c,lo^o L Do @ Povo

Lui e#í,ífftl"
Arc E,?rts'; I :.E Sêguraoç,

Ci:i 591tD
c?F (É1.t?172TN

H
H

MATERIAIS

RTATOR PARA LÂMPADA VAPOR METÁLICO,Tr'APoR DE
194?4 MERCúR|o, coM cApACIToRncNIToR DE t25 ArÉ t50w

CUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MAXMA DE
CARCA 6200 KG, MoMElrro MÁxtMo DE cARcA I t,7 TM,
ArcANcE MÁxIMo HoRzoNTAL 9,70 M, NCLUSIVE
CAMINHÀo roco pBT t6.000 KG, porÊNCIA DE 189 cv -
CFIP DIURNO, AI_06/20 14

FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICI{AMA, USO ATE 750 V,
EM ROLO DE 19MMX5M

UN

TOTAL GERÁL 9t2t

c0Mp 07 - REAToR pnu rÂrtpnol vapoR METÁLtco ATÉ 2s0 w, uso ExrERNo - FoRNECIMENTo E
rNsrALAÇÃo. AF_o8no2o

Urid: UN
Código D...riçto Unidrd. CÉÍlcictrlc PÍlço Totrl

MAO DE OBRA
t2312 ELETRTCTSTA H 0,60 20,17 12,46

IOO42 AJUDANTE DE ELETRICISTA H 0,60 16.'17 10,06

IOTALMÂODEOBRA 22,52

IiÁATERJAIS

n-earon pane lÂr"rpADA vApoR METÁrrco/vApoR DE
19475 MERCúRro, coM cApACrroRrcNIToR DE 250w IJN

TOTAL GERAL 122,51

101656 - LUMINÁRIÀ DE LED pÀRÀ TLUMTNAÇÃo púBr,rcA, DE 6t w ATÉ 97 w - FoRNECTMENTo E
TNSTALAÇÂo. ÂF_ou2o2o

Código D.Écriçlo Uíklrd. Co.ficicnS. Prcço
Unid: UN

Totrl
MAO DE OBRA

5928

2|27

42246

t8247

Ea264

0,2388000

0,0 t40000

270,05

3,77

64,49

0,05

LU\,ÍINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 68
w ATE 9? W INVOLUCRO EM ALUMINIO OU ACO INOX
ÀTIXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCÀRGOS

434,26

4,38COMPLEMENTARES

CHP

TJN

UN

H

H EELETRICISTA COM ENCARGOS

1,0000000

0,238r000

0,2381000

434,26

18,4 t

*
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PLAÀIrLHA DE colrfoslÇÃo

TOTALGERÂL sot§ó

r0r6s7 - LUL NÁRrÂ Df, LED PARA ILUMTNAÇÃo púBLIcA, DE 98 w ÂTÉ rJ7 w - FoRNEC|MENTo E
rNsrALAÇÃo. AF_oE/2020

UÍid: UN
Códi8o D.scrtfo Uoil.d. Co.Íci.Jt PÍ!ço Tobl

MAO DE OBRA

592a

2t 127

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 98

42243 W ATE I37 W, INVOLUCRO EM ALUMINIO OU ACO INOX TJN I,OOOOOOO 5T,64 523,64

AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS
t8247 COMPLEMENTARES H O,2381OOO I8,4I 4,38

E82U ELETRICISTA COM ENCARCOS COMPLEMENTARES H O,238IOOO 22,59 5,3E

TOTALGERÁL 597,94

r0l6s8 - LUMINÁRrA Df, LED PARA ILUMTNÂÇÂo púBllcÁ, DE ri8 w ÁTÉ lEo w - FoRNECIMENTo f
rNsrALAÇÃo. AF_ot/"2020

UÍid: tlN
Código Dcacriio Uúto|.d. Co.ficLú. Pr.ço Tot l

MAO DE OBRA

GUINDAUTO HIDRÀTJLICO, CÁPACIDADE MÁXIMA DE
CARGA 6200 KG, MoMENro MÁxrMo DE CARGA I t,? TM,
ALCANCE MÁxMo HoRtzoNTAL 9,70 lvr, tNcLUstvE
CAMINHÃo Toco pBT 16.000 KG, poTÊNCh DE t89 cv -
CHP DIIIRNO- AF-06/20I4
FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICTIAMA, USO ATE 750 V,
EMROLODE19MMX5M

curNDAUTo }mRÁuLICo, cApACtDADE lúÁxllú{ DE
CARGA 6200 Kc, MoMENTo MÁxrMo DE cARcA I t,7 TM,
ALCANCE MÁxnro HoRzoNTAL 9,70 M, tNcLUstvE
CAMTNHÃo roco pBT 16.000 KG, porÊNCrA DE 189 cv -
CHP DIURNO. AF_06/20I4
FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750 V,
EMROLODE19MMX5M
LUMINARIA DE LED PARA ILUMINÁCAO PUBLICA, DE
r38 W ATE 180 w' TNVOLUCRO EM ALUMINIO OU ACO
tNox
AUXTLIAR DE ELETRICISTA COM ENCÂRGOS
COMPLEMENTARES

ELETRICISTA COM ENCARC,OS COMPLEMENTARES

91677 - ENGENHEIRO ELETRICISTÂ COM COMPLEMENTARES

era
Ei::sü I :r-o SegraÍtã

CHP

TJN

0,23t8000

0,0140000

210,05

3,71

64,49

0,05

5928

2|21

42247

t8241

88264

1,0000000

0,2381000

0,2381000

TOTAL

64,49

0,05

70'1,43

4,38

5,38

CHP

TJN

UN

H

H

0,2388000

0,0140000

210,05

3,71

107,43

lE,4 t

22,59
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PLI\|IILHA DE coMposlÇÃo

Dcacriçlo
MAO DE OBRA

ENCENHEIRO ELETRICISTA
EXAMES . HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARC,OS
COMPLEMENTARES)
SEGURO - HORJSTA (COLETADO CAIXA - ENCARCOS
COMPLEMENTARES)

EPI - FAMILI,A ENCENHEIRO CTVIL - HORISTA
(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXÂ)
CURSo DE CAPACITAÇÃo PARA ENCENHEIRo
ELETRICISTA (ENCARCOS COMPLEMENTÁRIS) -
HORISTA

Utridrdc

H

H

H

Co.Iici.Ít

1,0000000

t,0000000

r,0000000

Pr.ço

91,20

0,81

0,06

Urkl: H
Tolrl

91,20

0,81

0,06

RI

r,0000000 0,01 0,01

1,0000000 0,66 0,66

oaaa{tt}
f,tffirpr
ÁDttNrsIRÁÇio Ao L-ÂDO oo POVO

C&igo

34783

31372

31373

4)462

43486

95407

FERRAMENTAS - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA
(ENCARGOS COMPLEMENTARES . COLETADO CAIXA) H

H

H t,0000000 2,68

TOTAL GERAL

2,68

l0lí2
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MEMORIAL DE CALCULO

OBRÂ: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARÂ MANUTENÇÃO PREVENTIVA f,
coRRETrvA asslM coMo AMPLTAÇÃo E CADASTRAMENTo Dos poNTos LUMrNosos Do
stsrEMA DE ILUMrxlçÁo rúnltcl no nuxrciplo or ARARTrE - cE

ITEM
l.

sERvrÇos
cADAsrRo E ETreuETÁcEM DE poNTos LUMrNosos
CADASTRAMENTO COM GEORREFERENCIAMENTO E

rDEN rrFrcAÇÃo Dos poNTos LUMTNósos
total aproximado de pontos luminósos localizados na s€de s zona rural do

municipio.

EQUIPAMENTOS
cAMINHoNETE coM MoroR A DlEsEL, porÊNch 180 cv,
CABINE DUPLA, 4X4 - CHP DIURNO. AF_lI/20I5
Velculo utilizado pam transporte e inspeção de vias públicÀ' - 3 horâs por

dia x l2 dias por mês x 12 mese

IGNIToR pARA pAnrloe LÂtwnoe vnpon sóoro I vlpor.
METÁuco ATÉ 400 w - FoRNECTMENTo E rNsrALAÇÂo.
Ar 08/2020

I]ND. QUANT.

1553,00

H
432,00

432,00

360,00

r20,00

120,00

60,00

120,00

uN

l.l

2.

2.1

3.t

2.2

3.

TJN

3.2

J.J

3.4

3.5

CAMINHÃo coMERc. Eeurp. c/outNDAsrE (cHp) H
Veículo utilizado para auxilio na manutenção da iluminação - 3 horas por

dia x 12 dias por mês x l2 mese

MANUTENÇÂO
LÂMPADA vApoR or. sóoro ere low (suBsITUtÇÃo) uN

Quantitade aproximada ncscesária para manuteoção 30 unidades x l2 meses

LÂMPADA vApoR oe vgrÁrrco oe zow (suBsrrutÇÀo) uN

Quantitade aproximada n€scesária pam manutenção l0 unidades x l2 mes€s

lÂupeoa vepon METÁLICo DE l50w (suBsTrrurÇÃo) rJN

Quantitade aproximada nssccsária para manutenção l0 unidades x 12 meses

LÂMPADA vApoR METÁLtco DE 25ow (suBsnrutÇÀo) IJN

Quartitade aproxiÍnada nescesária para malutenção 5 unidad€s x 12 meses

Quantitade aproximada nescesária para m l0 unidades x l2 mes€s

3.6 CÉLULA ForoELÉTRIcA P/ LÂMP 250W

Quantitade aproximada nescesáÍia paÍa ção 30 unidades x 12 mes€s

eze la

,t
Lui

tiN 360,00

o
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MEMORHLDE CALCULO

OBRA: CONTRÀTAÇÀO DE Sf,RVIÇOS DE ENGEI\{HARIA PARÂ MANUTENÇÃO PREITNTTVA E
coRRETIvA ASsrM coMo AMpLrÁÇÂo E CADASTRAMENTo Dos FoNTos LUMtNosos Do
srsrEMA DE rLuMrxlçÁo rúnucl Do MuNrcÍpto DE ARÁRrpE - cE

REAToR pARÁ LÂMpADA vApoR DE sóDro 70 w, uso ExrERNo
3.7 - FoRNECIMENTo E rNsrALAÇÃo. AF-08r/2020 r.JN 240'00

QuandrÁde aproximada nescesária pam manutenção 20 unidades x I 2 msses

3.8

3.9

4.t

4.2

4.3

5

5.1

5.2

4,

npe.ton pene lÂMpADA vApoR MErÁltco erÉ 150 w, uso
ExrERNo - FoRNECTMENTo E INSTALAÇÃo. AF_08/2020

Quantitade aproximada nesccsária para manut€nÉo l0 unidades x 12 mes€s

npnron pene lÂupeoe vapon uetÁLtco ntÉ zso w, uso
ExrERNo - FoRNECIMENTo E INSTALAÇÂo. AF_08/2020

Qualtilade aproximada nescecáÍia paia marlutellção 5 unidades x 12 mes€s

AMPLIÂÇÃO
LUMTNÁRIA DE LED PARÂ ILTJMÍNAÇÃO PÚBLICA, DE 68 W ATÉ
97 w - FoRNECTMENTo E INSTALAÇÃo. AF_08/2020

Quantitâde aproximada nes€esária para ünpliação 60 unidadcs

I.JN

UN

UN

120,00

60.00

60,00

40,00

20,00

576,00

576,00

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE 98 W ATÉ
137 w - FoRNECTMENTo E INSTALAÇÀo. AF_08v2020 uN

Quantitade aproximada nescesáÍia para ampliasão 40 unidades

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICÂ DE I38 W ATÉ
180 w - FoRNECTMENTo E rNsrALAÇÃo. AF_08/2020 LN

Quantitade aproximada nesceúria para ampliação 20 unidades

MÃo DE oBRA
AJUDANTE DE ELETRICISTA

Quantitade aproximada para vistoria e mobilização 2 hords x E dias x 12

mes€s

ELETRICISTA

Quantitade apÍoximada para vistoria e mobilização 2 horas x 8 dias x 12

meses

ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

Quantitade aproximada para vistoria 6 horas x I dias x l2 meses

Lu e rJa
úlnc6ia / 5nç Sêourancâ

Ci5Á 5çíiD 
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DESCRçÂO DOS SERVTçOS

1.0 Sbtema de lluminação Pública

1 .1 Quanto ao funcionamento do sisteme de iluminaçáo pública

1.1.1 ldentiÍicâÉo dos pontos luminósos e etiquetágem

1.1.1.1 Levantamento petrimonioel, com a cÂÍedeÍizeÉo dê cada
ponto luminoso

1.1.1.2 Este serviço deverá ser acompanhado poÍ técnico ou

engenheiro eletricista para identificaçáo do ponto luminoso a

fim de determinar o tipo de lampada e meterias empregado

1.1.1.3 Este serviço deve ser acompanhado por técnico hablidado ou

engenheiro agÍimensor, a fim de cadastrar o ponto luminoso

com suas coordenadas georreÍerenciadas.

1.1.2 Cadastramento dos pontos luminósos

1.1.2.1 OeveÍâ ser feito um levantamento de todos os pontos,

identiÍicando cada um deles e arquivo computadorizado e

fÍsico, informando as coordenadas e materias de ceda ponto

luminoso.

1.1.3 Etiquetágem dos pontos luminósos

í.1.3.1 Deverá ser coloetdo em cada ponto luminoso uma etiqueta de

identificaÉo, com seu numero de cadastro.

1.1.4 Servicos de manutenÉo do sistema de lp

Atividades vinculadas, na área de abrangência do contrato, à administraçáo do serviço
de iluminação pública, gerenciamento do uso da energae elétrice, operaçào e manutenção das
instalações, inteÍvenÇóes e conêçôes das instalações, inventário e cedastro de todos os pontos

do sistema de iluminaÉo pública e implantaÉo do sistema inÍormatizado de gerenciamento d
lluminação Públicâ. lnclui fomecimento de materiais.
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1.1.4.1 Disponibilidade de turma por hora - período d tumo, notu
domingos e feriados - constituida de ceminhão com escada mecânica alcânce í o m,
incluindol (um) motorista eletricista e 2 (dois) auxiliares eletricistra.

1.'1.4.2 Disponibilidade de turma poÍ hora _ período diurno, noturno,
domingos e feriados - constituída de caminháo do tipo "munck" capacidade eté 7 (sete)

toneladas, incluindo 1 (um) motorista eletricistr e 2(três) auxiliares eletricista, em
período diumo, durante dias de semana.

1.1.4.3 Disponibilidade de turma F,or hora _ periodo diurno, noturno,
domingos e feriados - constituida de caminhão com cesto hidÉulico arcance até 1s m,

incluindo 1 (dois) motorista eletricista e 3 (dois) auxiliares eletricista.

1.1.4.4 Disponibilidade por hora - período diurno, noturno, domingos e
feriados - constituída de veicuro de passeio, s passageiro, motor bicombustível
(gasolina e álcool) de í.0 litro, inclusive motoristia.

1.1 ,4.5 Substituição de Projetor em Alumínio Estampado Completo

1.1.4.6 Planejar/programar rotas notumas e/ou diurnas de manutenção

corretiva ou intervenções de emergência de acordo recramações registradas no

atendimento tele6nico, solicitaçÕes da pREFElruRA, e detectar "o de panes visíveis
nos êquipamentos de iluminaçáo pública;

1.1.4.7 Organizar as equipes de manutençáo, devidamente uniformiza
com identidade visual de modo a evidenciar que e manutençáo @netiva do perque dê
lluminaçâo Públice do MunicÍpio esteja sendo Íearizada a serviço da pREFErruRA,

com seus devidos Equipamentos de proteção lndividual e Coletiva (Epl's e EpC,s),
obrigatórios, para garantiÍ a seguranÇe do trabalhador e munícipes nas proximidedes

do local dos serviços;

1.1.4.8 Realizar as intervençÕes nos pontos com defeitos, dentro dos
prezos previstos (alé 72h gare um ponto luminoso apagado e 4gh a partir de
pontos luminosos, seguidos, apagados), garantindo total funcionamen

disponibilidede do ponto luminoso;
(_À*
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1.1.4.9 Realizar a limpeza das luminárias e de seus acessórios de

alimentaçáo sempre que o ponto luminoso sofrer qualquer intervençáo para

manutenÉo e de forma a garantir a excelência no aspecto visual e estético;

1.1.4.10 Realizar rotinas de inspeÉo e verificação periódicas para o

bom funcionamento do Parque de lluminação Pública em seu conjunto e de seus

equipamentos de comando;

1.1.4.11 OisponibilizaÇáo, manutençâo e opereÉo de sistema de

atendimento ao público, através de serviço telefônico gratuito, com funcionamento em

horário comercial, todos os dias do ano e num prezo máximo de 60 (sessenta) dias a
partir da assinature do Contrato.

Serviço com instalaÉo de Projetor PRJ-01, modelo lp€7 p/lâmpada a vapor sódio ou

multivapormetálico de 250/400W tubular, em liga de alumÍnio tundido tipo ASTM-SG-7oA ou

SAE 323, visor de vidro plano incoloÍ, tempeÍado, Íesistente a impactos e choques térmico.

1 .1 .5 SubstituaÉo de Luminária em AlumÍnio lnjetado 1p66, completa

Serviço com instalaÉo de luminária em alumlnio fundido completa, incluindo lâmpada a vapor

de sódio/vapor metálico e outras'

a) Luminária, para lâmpade incandescente ou alógena 60W a 2S0W.

b) Luminária fecheda, para lâmpada vapor de mercúrio de 80Wa lOoW com vidro plano,

outros.

c) Luminária fechada, para lâmpada vapor de mercúrio de 250W a 4OOW ,com vidro

plano, outros.

d) Luminária fechade, para lâmpada vâpor de sódio até 150W com vidro plano,outros.

e) Luninária fechada, para lâmpada vapor de sódio de 2S0 a 4O0W com vidro plano,

outros.

0 Luminária fecheda ou aberta, para lâmpada fluorescente de 40 W até l OOW com vidro

plano, outros.

g) Luminária aberia ou fêchada, pera lâmpada vapor metálico ete ISOW com vidro plano

cóncavo ou outros.

h) Luminárie aberta ou fechada, parâ lâmpada vapor metálico de 4O0W com vidÍo plano

côncavo ou outros.

i) Luminária, para lâmpada mista l60Wsem ou com vidro plano, côncavo outros.
j) Luminária fecheda, para lâmpada mista 250W sem ou com vidro plano, cô

outros.
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1.1.6 SubstituiÉo de Metêriais e Equipamentos

1.1.6.1 Substituição de base para relé e/ou relé fotoelétrico. Serviço de

substituiçáo de relé fotoelétrico e/ou base para relé, em luminárias instaladas em

postes dê 1 O a 15 me em pétalas de 10 a 15m

1.1.6.2 Cebo singelo de cobre (0,6/1,0 KV) diretamente enterrado # 32

mm2 - sem envelopamento de concreto. Serviço de substituiÉo de 1 m (um metro) de

Cabo singelo de cobre (0,6í,0 KV) diretamente entenedo # 32 mm2 - sem

envelopamento de concreto;

1.1.6.3 Cabo singelo de cobre (450/750V) em etetroduto # 25 mm2.

Serviço de substituiÉo de 1 m (um metro) de Cabo singelo de cobre (4SO/7SOV) em

eletroduto # 25 mm2;

1.1.6.4 Cabo singelo de cobre (450/750V) em eletroduto # 4 mmz.

Serviço de substituiÉo de 1 m (um metro) de Cabo singeto de cobre (4S0/750V) em

elêtroduto # 4 mm2;

1.1.6.5 Cabo singelo de cobre (4S0/750V) em êtetroduto ou braço de

lP # 16 mm2, Serviço de substituiçáo de í m (um metro) de Cabo singelo de cobre

(450i750V) em eletroduto ou braço de tP # 16 mm2i

1.1.6.6 Cabo singelo de cobre (4S0/750V) em eletroduto ou braço de

lP# 2,5 mm2. Serviço de substituição de I m (um metro) de Cebo singêlo de cobre

(450/750V) em eletroduto ou braço de lP # 2,5 mfi2i
1.1.6.7 Cabo multiplex 3 # 16 (i6) mm2, composto de 3 fases com

isolamento para í,oKV, em polietileno reticulado (XLPE) e neutro NU. Serviço de

substituição de 1 m (um metro) de Cabo muttiplex 3 # 16 (í6) mm2, composto de 3
fases com isolamênto para 1,0 KV, em polieüleno reticuledo (XLPE) e neuüo NU;

1.1.6.8 Cabo de alumÍnio multiplexado auto sustentado, com dois

condutores fase de alumínio compacto (CA), com isolamento composto de polietileno

reticulado (XLPE), 90oC, isolamento compactado, não isolado, com alma de aço (CAA),

seção 25 mmz (2 x 1 x25 + 25). Serviço de substituição de I m (um metro) de Cabo de
alumínio multiplexado auto sustentado, com dois condutores fase de alumÍnio

compacto (CA), com isolamento composto de polietileno reticulado (XLPE);

1.1.6.9 Cabo multiplex 3 # 35 (3S) mm.2, composto de 3 fases com

isolamento para 750V, em polietilêno reticuledo (XLPE) e neutro NU, formados poÍ

condutores de alumínio. ServiÇo de substituiçáo de í m (um metro) de Cabo multir,\x 3
# 35 (35) mm2, composto de 3 ieses com isotamento para 750V, em potiétiFno

reticulado (XLPE) e neutro NU; 11, "____Laiv$ezerra Ma
Eng. E,§!nçl?- 
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1.1.6.í0 Cinta circular de 21 Omm - Serviço de substituição de cintas e

Íerragens para fixaçáo de braços em rede de ilumineÉo pública, por motivo de

corrosâo e/ou avaria aparente:

1.1.6.11 Cinta de aÇo galvanizado de 220mm - Servigo de substituiÉo

de cintas e fenagens para fixação de braços em rede de iluminaçáo pública, por motivo

de corrosáo e/ou avaria aparente;

1.1.6.12 Cinta circular de 240mm - Seíviço de substituiçáo de cintas e

fêrregens para fixação de braços em rede dê iluminaçáo pública, por motivo dê

conosão e/ou evaria aparente;

1.1.6.13 Cinta circular de 290mm - Serviço de substituiçáo de cintes e

ferragens para fixaÉo de braços em rede de iluminaÉo pública, por motivo de

conosão e/ou evaria aparente;

1 .1.6.14 Lâmpeda inc€ndescente ou alógena 60W - Substituiçáo de

lâmpada em luminária;

1.1.6.15 Lâmpade incandescente ou atógena I OOW - Substituição de

lâmpada em luminária;

1. í .6.16 Lâmpada vapor de mercúrio 80W - Substituição de tâmpade em

luminária;

1.1.6.17 Lâmpada vapor de mercúrio 250W - SubstituiÉo de lâmpada

em luminária;

1.í.6.18 Lâmpada vapor de rnercúrio 400W - Substituiçáo de lâmpada

em luminária;

1.1.6.í9 Lâmpeda vapor de sódio 70W - Substituição de lâmpada em

luminária;

1.1.6.20 Lâmpada vapor de sódio I 50W - Substituição de tâmpada em

luminária;

1.1.6.21 Lâmpeda vapor de sódio 250W - SubstituiÉo de tâmpada em

luminária;

1.1.6.22 Lâmpada vapor de sódio 400W - Substituição de tâmpada em

luminária;

1.1.6.23 Lâmpada fluorescente 40W - Substituiçáo de lâmpada em

luminária;

Lâmpeda mista 160W- SubstituiÉo de lâmpada em tumi

Lâmpada miste 250W - SubstituiÇâo de lâmpada em lumi

luminária;

Lâmpade vapor metálico I 50W - SubstituiÉo de tâm

ft

1.1.6.24

1 .1 .6.25

1.1.6.26
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1 .1 .6.27 Lâmpada vapor metático 400W - Substituição de lâmpada
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em
luminária;

1 .1.6.28 reator para lâmpada incandescente ou alógena 60W _

SubstituiÇáo de reator de uso interno, AFp, em lumináÍias do tipo pétala, para
lâmpadas alógena 60w;

1 .1.6.29 Reator para lâmpeda incandescente ou âlógêna 1 OOW -
Substituição de reator de uso intemo, AFp, em luminárias do tipo pétala, para
lâmpadas alógena I OOw:

1 .1,6.30 Rêator para tâmpada vapor de mercúrio 8OW _ Substituiçáo de
reetor de uso interno, AFp, em luminárias, para lâmpadas vapor mercúrio gow;

1.1.6.3i Reâtor para lâmpada vapor de mercúrio 25OW _ SubstitulÉo de
reator de uso intemo, AFp, em luminárias, para lâmpadas vapor mercúrio 2SOwi

1 .1.6.32 Reator para lâmpada vepor de mercúrio 400W _ Substituiçáo de
reator de uso intemo, AFp, em luminárias, para lâmpadas vapor mercúrio 400w,

1.í.6.33 Rêator para lâmpada vapor de sódio 7OW _ Substituição de
reator de uso intemo, AFp, em lumináías, pera lâmpadas vapor sódio 70w;

1.1.6.U Reator para tâmpada vepor de sódio ísOW - SubstituiÉo de
reator de uso intemo, AFp, em luminárias, para lâmpadas vapor sódio 7Ow;

1.1.6.35 Reator pare tâmpada vapor de sódio 2S0W - SubstituiÉo de
reator de uso intemo, AFp, em luminárias, para lâmpadas vepor sódio 2SOw;

1.1.6.36 Reator para tâmpada vapor de sódio 400W - Substituição de
reetor de uso intemo, AFp, em luminárias, para lâmpadas vapor sódio 4OO\,v;

í.1.6.37 Reetor para lâmpeda fluorescente 40W _ SubstituiÉo de reatoÍ
de uso interno, AFP, em luminárias, para lâmpadas fluorescente 40w;

1.1.6.38 Reator para lâmpada mista 160W _ Substituição de reator de
uso interno, AFP, em luminárias, para lâmpadas mista | 60w;

1.1.6.39 Reator pera lâmpáda mista 2SOW _ SubstituiÉo de reator de
uso intemo, AFP, em lumináías, pare lâmpadas mista 25Ow;

1.1.6.40 Reator para lâmpada vapor metalico I SOW _ Substituiçâo de
reator de uso intemo, AFp, em luminárias, pera lâmpadas vapor metálico 15Ow;

1.1.6.41 Reator para tâmpada vepor metático 4OOW _ SubstituiÉo de
reator de uso interno, AFp, em luminárias, para làmpadas vapor metálico 4OOw

1.1 .6.42 Rele fotoetetrônico - SubstituiÉo de reté fotoelet em
luminárias t

I .1.7 Sisteme de AmpliaÉo, modernizaçáo ê eventos Lu B
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Consiste na execução de serviços de ampliaÇâo, reforma ou melhoria de rede de
iluminação púbrica de rogradouros púbicos. rncrui fomecimento de materiais e imprantação de
novos pontos luminosos e de seus respectivos circuitos.

í.1.8 Retirada de metro de conduto aéreo

Retirada de condutor aéreo - se,iço de substituiÉo de conectores para arimenteção
de luminárias insteradas em rede eérea nâo isorada (conector tipo cunha) e rede aérea isorada
(conector tipo perftJrante);

1. í.9 Retirada de metro de cabo 0,6/1 ,OkV, instalado em eletroduto.
a) Até 16'0 mnÉ - serviço de retirada de cabo instarado em eretroduto até16,omrÍÉi
b) Maior que 16,0 mm2 - serviço de retirada de cabo instalado em eletroduto até

í6,0mrn2;

1.1.10 Retirade de metro de cabo 0,6í,OkV, instalado em braço de lp
a) Até 16,0 mm2 - Serviço de retirada de cabo instalado em braço de lp eté16,0mm,;
b) Maior que 16,0 mm2 - serviÇo de retirada de cabo instarado em braço de rpaté

16,0mm2;

a)

b)

c)

d)

í.1.í1 Retirada de

enterrado

Até 16,0 mrÉ - SeÍviço de reürada de câbo dlretamente enterrado;
dê í6,0 mm2 a 25,0mm, - Serviço de retirada e cebo diretiamente entenado;
de 25,0mm2 a 50,0mnÉ - Serviço de retirada de cabo diretamênte enterradoi
de 70,0mm2 a 120,0 mm2 - Serviço de retirada de cabo diretamente enterrado;

metro de cabo subtenâneo 0,6/1,OkV, diretamente

'1.1.12 Retirada de tuminária

a) Em braço dê l000mm - Serviço de reüreda de luminária, em braço existente de l.O0O
m

b) Em braço de 2ooomm - serviço dê retirade de ruminárie, em breço existente de
2.000m;

c) Em braço de 3000mm

2.000m;

- Serviço de retirada de luminária, em braço existente d

í.1.13 Retirada de luminána em topo de poste até 15m
a) I luminária - Serviço de retirada de luminária, em topo de poste até lSm;
b) 2 luminárias - Serviço de retirada de tuminária, em topo de poste até .t5m;

._._.=-^
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c) 3 luminárias - Serviço de retirada de luminária, em topo de poste até 15m;

d) 4oumais luminárias - Serviço de retirada de luminária, emtopode poste até 15m;

1.1.14 Retirada de projetor

a) 150W até 400W em poste até 15m - Serviço de retirada de projetor, em topo de poste

até 15m;

b) 150W até 400W em poste de 16m a 18m - Serviço de Íeürada de projetor, em topo de
poste16malSm;

c) No piso - Serviço de retirade de pro,etor, no piso;

a)

b)

1.1.15 Retúada de braço

De 1000mm - Serviço de retirada bÍaço de í00omm em poste;

De 2000mm - Serviço de rêtirada braço de 1ooomm em postê;

De 3000mm - Serviço de retirada braço de l000mm em poste;

1.1.16 Retirada de realor e/ou base

a) Retirada de reator e/ou basê - serviço de retirada de reator, em luminárias instialadas

em postes de'10 a 15 m e em pétalas de 10 a 15m;

b) Rêtirada de relé e/ou base - serviço de retirada de relé fotoelétrico e/ou base para

relé, em luminárias instaladas em postes de 10 a 1S m e em pételas de 1O a í5m;

'Lí.17 Retireda de chave eletromagnética

a) Retireda de chave eletromagnética - serviço de retirada de chave eletromagnética;

1.1.18 Retirada de soquete

a) Retireda de soque E-27 - serviço de retirada de soque em luminária;

b) Retirada de soque E-40 - serviÇo de retirada de soque em luminária;

1.1.19 Retirada de lâmpada

a) Em braço - serviço de retiÍada de lâmpada em braço;

b) Em topo de poste- serviço de retirada de lâmpada em topo de poste;

1.1.20 Retirade de poste de concreto

a) Até I lm de comprimento - serviço de retirada de poste ate I lm;

b) De 12m até 15m de comprimento - serviço de retirada de poste de 12 a I Sm;

Lui ezerra Maia
1. í.21 Reürada de suporte Eng EÉ:rcs::, :n_c SÊguraÍsá

CR:: i:a

t

.s
o r L..
o

o

R

M

DE(

Rua Alexandre Arrais, 757, Centro - Araripe - CE,63170-000



aDUTNSTR ç-ÀOAO LÁDO OO POVO

a) Pare pételas - em altura até 15m - serviço de retirada suporte para pétalas;

b) Para projetor - em attura até 15m - serviço de retirada suporte para projetor;

1.1.22 lnstalaçào de luminária completa em braço de l000mm

a) Luminária eberta, para lâmpada vapor de sódio, 70W - serviço de instjelaÉo de

luminária completa em braço de 1000mm;

í.1.23 lnstalação de lumlnária completa em braço de 2000mm

a) Luminária, para lâmpada vapor de sódio, 70W - serviço de instalação de luminária

completa em braço de 2000mm;

b) Luminária, para lâmpada vapor de sódio, 100W - serviço de instalação de luminária

completa em braço de 2000mm;

c) Luminária, pera lâmpada vapor de sódio, 150W - serviço de instalação de luminária

compleia em braço de 2000mm;

d) Luminária, para lâmpada vapor de metálaco, l00W - serviço de instalação de luminária

completa em braço de 2000mm;

e) Luminárie, para lâmpada vapor de metálico, 1sOW - serviço de instalaÇão de luminária

completa em braço de 2000mm;

1.1.24 lnstalaÉo de luminária completa em braço de 3000mm

a) LumináÍia, para lâmpada vapor dê sódio, I SOW - serviço de instalação de luminária

completa em braço de 3000mm;

b) Lumináíia, para lámpada vapor de sódio, 2SOW - serviço de instaleÉo de luminária

completra em braço de 3000mm:

c) Luminária, para lâmpada vapor de sódio, 40OW - serviço de instalaÉo de luminária

completâ em braço de 3000mm;

d) Luminária, para lâmpada vapor de metálico, íSOW - serviço de instaleÇáo de lumanária

completa em braço de 3000mm;

e) Luminária, para lâmpada vapor de metálico, 2S0W - seÍviço de instalaÉo de luminária

completa em braço de 3000mm;

f) Luminária, para lâmpada vapor de metálico, 4O0W - serviço de instalaçáo de luminária

completa êm braço dê 3000mm;

1.1.25 lnstalaçâo de luminária fechadâ completa em topo de poste de

concreto até 13m

e) Luminária, pare lâmpada vapor de sódio, 70W - serviço de instaleÉo de lumi

fêchada completa em topo de poste de concreto até 13mi
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b) Luninária, para lâmpada vapor de sódio, 100W - serviÇo de instâlação de lwniná ÍE
Íechada completâ em topo de poste de concreto até 13m;

c) Luminária, pera lâmpada vapor de sódio, 150W - serviço de instelaçáo dê luminária

fechada completa em topo de poste de concreto até í 3m;

d) Luninária, pera lâmpada vapor de sódio, 250W - seNiço de instalação de tuminária

fechade completa em topo de poste de concreto até 13m;

e) Luminária, pare lâmpada vapor de sódio, 400W - serviço de instalaÉo de luminária

Íechada completâ em topo de poste de concreto até I 3m;

0 Luninária, para lâmpada vapor de metálico, 150W - seNiço de instalaÉo de luminária

Íechada complêtia em topo de poste de concreto até í 3m;

í.1.26 lnstaleÉo de luminária fechada completa em topo de poste dê

concreto maior que 13m e até 15m

a) Luminária, para lâmpada vapor de sódio, 150W - serviço de instalaÉo de luminária

fechada completa em topo de poste de concreto maior que 13m e até 1smi

b) Luninária, para lâmpada vepor de sódio, 250W - serviço de instelaçáo de tuminária

fechada completa em topo de poste de concreto maior que 13m e até 15m;

c) Luminária, para lâmpada vapor de sódio, 400W - serviço de instaleÉo de lumináía

fechada completia em topo de poste de concreto maior que 13m e até í5m;

I .1.27 lnstalaÉo de luminária fechada completa em poste metálico

cilÍndÍico reto até 13m

e) Luminária, para lâmpada vapor de sódio, 70W - serviço de instelação de

lumináraa fechada completa em poste mêtálico cilíndrico ate 13m;

b) Luminária, para lâmpada vapor de sódio, 100W - serviço de instâlaÉo de luminária

fechada completa em poste metálico cilÍndrico ete 13m;

c) Luninárie, para lâmpada vapor de sódio, I 50W - serviço de instelaçáo de luminária

fechada completa em poste metálico cilÍndÍico ate 13m;

d) Lwninária, pare lâmpada vapor de sódio, 250W - serviço de instalaÉo de luminária

fechada completa em poste metálico cilíndrico ate 13m;

e) Luminária, pera lâmpada vapor de metalico, í50W - serviço de insteleÉo de luminária

fechada completa em poste metálico cilíndrico ate 13m;

1.1.28 lnstelação de luminária fechada completa em poste metálico cilín

curvo até 13m &
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a) Luminária, para lâmpada vapor de sódio, 70W - serviço de instalaÇáo de lumináÍiá

fechada completa em poste metálico cilÍndrico curvo atê 13m;

b) Luminária, para lâmpada vapor de sódio, I OOW - seNiço de instalaÉo de luminária

fechada complete em poste metálico cilíndrico curvo ate 13mi

c) Luminária, para lampada vepor de sódio, 150W - serviço de instalaÇão de luminaria

fechada completa em poste metalico cilíndrico curvo ate 13m,

d) Luminária, para lâmpada vapor de sódio, 2S0W - serviço de instalaçáo de luminária

fechada completa em poste metálico cilÍndrico curvo ate í3m,

e) Luminária, para lâmpada vapor de sódio, 400W - serviço de instalaçáo de luminária

Íechada completa em poste metálico cilíndrico curvo ate 13m;

Í) Luminária, para lâmpada vapor de metálico, ,tsOW - serviço de instalaÉo de luminária

fechada completa em poste metálico cillndrico curvo ate í 3m

1.1.29 lnstelaÉo de pro,etor em poste de até 1Sm

a) Pro,etor, 150 W vapor de sódio - serviço de instalaçáo de projetor em poste de ate
15m;

b) Projetor, 250 W vapor de sódio - seÍviÇo de instalaÉo de pro,ietor em poste de ate

15m;

c) Prqetor, 400 W vapor de sódio - serviço de instalaçáo de projetor em poste de ate

15m;

d) Projetor, 150 W vapor de metálico - serviço de instalaÉo de proietor em poste de ate
.t5m;

e) Proletor, 250 W vapor de metálico - serviço de instalaÉo de projetor em poste de ate
15m;

0 Projetor, 400 W vapor de metálico - serviço de instelaÉo de projetor em poste de ate
15m;

1 .1 .30 lnstelaÉo de projetor em caixa de alvenaria no piso

a) Projetor, 150 W vapor de sódio - serviço de instalaçâo de prqetor em caixa de
alvenaria no piso;

b) Pro,etor, 250 W vapor de sódio - serviço de instalaÉo de projetor em caixe de
alvenaria no piso;

c) Projetor, 400 W

alvenaria no piso;

d) Projetor, 150 W
alvenaria no piso;

vapor de sódio - serviço de instalaçáo de proietor em cá de

vapor de metálico - serviço de instalação de projetor em
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e) ProJetor, 250 W vapor de metálico - serviço de instalaçáo de projetor em caixa de

alvenaria no piso;

f) Proletor, 400 W vapor de metálico - seÍviço de instalaÉo de projetoÍ em ceixa de

alvenaria no piso;

1.1.31 lnsteleÉo de projetor dê embutir lP 66

a) Projetor, até 150 W - serviço de instalaÉo de proietor embutir;

b) Projetor, até 250 W - serviço de instalaÉo de projetor embutir;

1 .1 .32 lnstalaÉo de projetor de sobrepor em fachada

e) Projetor, até 150 W vepor metálico - serviço de instrlaÉo de projetor sobrepor em

fachada;

b) PÍojetor, maior que 150 W e até 400 W vapor metático - serviço de instalaÉo de

projetor sobrêpor em fachade;

1.1.33 lnstalaçáo de armação secundária em poste com alture útil até1Sm

a) 01 estribo - poste duplo T - serviço de instalaçáo de armação secundaía em poste ate

I 5m;

b) 02 estribo - poste duplo T - serviço de instalaçáo de armaÉo secundaria em poste ate

15m;

c) 01 estribo - poste circuler - serviço de instjalação de armaÇão secundaria em poste ate

15m;

d) 02 estribo - poste circular - serviço de instalaçáo de annaçáo sêcundaria em poste ate

15m;

iIFÉ

1.1.34 lnstalaÉo de conectores em rede aérea

a) lsolada - Serviço de instelaçâo de conectores para alimenteçáo de

instaladas em rêde aérea isoleda (conector tipo perfurante)i

b) Não isolada- Serviço de instalaçáo de conectores para alimentação de

instaladas em rede aérea náo isolada (conector tipo cunha);

1.1.35 lnstelaÉo de conduletes de alumínio fundido em rede d

apaíentes

Serviço de instalaÉo de condutete de alumÍnio, bitolas de 3/4,,a 4,,

e) Bitola0l";

b) Bitola 0 2";

c) Bitola 0 3";

luminánas

luminárias
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a)

b)

c)

d)

e)

f)

s)

a)

b)

c)

d)

e)

0

s)

2,5mm2;

4,0mm2;

6,0mm2;

10,0mm2;

í 6,0mm2;

25,0mm2:

35,0mm2;

2,5mm2;

4,0mm2;

6,0mm2;

10,0mm2;

16,0mm2;

25,0mm2:

35,0mm2;

ÁÍrrrasÍR ÇIoÁo LAoo Do f!\ro

1.1.36 lnstalação de metro de cabo unipolar especial, resistente eo

baixa emissão de fumaça e baixa toxidez, singelo de cobre (0,6/1,okv)

diretamente enterrado - não inclui abeÍtura de reateno

1.1.37 lnstalação de metro de cebo singelo de cobre 0,61 1 ,okv, em

eletroduto ou breço de lP

CREÂl

1.1.38 lnstialaçáo de metro de eletroduto de PVC embutir no piso

Serviço de instalação de eletroduto PVC, batolas de 314" a 4".

a) Bitola 0 1";

b) Bitola 0 2";

c) Bitola 0 4";

1.1.39 lnstalaçâo de metro de eletroduto de ferro galvanizado aparente

ServiÇo de instalaçáo de metro de eletroduto ÍerÍo galvanizado aparentê, com bitolas de 314,' a

4".

a) Bitola 0 2";

1.1.40 lnstalaçâo de metro de eletrodutoflexÍvel em PEAD para traves

ServiÇo de instalaÉo de metro de eletrodutoflexível em PEAD, com bitolas de 3/4" a 4',

a) Bitole 0 2";

b) Bitola 0 4";
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1.'1.4í lnstalação de metro condutor multiplexado com isolaÉo XLPE, classe
0,6/í ,okv

2 #16,0 (16,0)mm2;

3 #'r6,0 (16,0)mm2;

2 #25,0 (25,Olmm2l

3 #25,0 (25,0)mm2;

1.1.42 lnstalação de caixa de passagem de concreto ou alvenaria no piso
Serviço material e execuçáo;

a) 40,0x 40,0x 40,0 cm;

b) 60,0x 60,0x 60,0 cm;

1.1.43 lnstalação de poste de concreto tipo ,,R,, com conicidade reduzida
Serviço de instalaçáo de poste redondo de concreto, alturas de g a 23 m. lnclui
aprumo de poste.

a) 9m;

b) 12 m;

c) 14 m;

d) 'í5 m;

í .I .44 lnstalação de quadro de medição
serviço de instalação de quadro medição, de acordo com padrão da concêssionária, podendo
o mesmo ser instalado sem TC (transformador de corrente), com TC ou com componentes
adequados para medidor eletrônico

a) a) Sem TC's.

b) Sem TC's;

í.1.4S lnstalaÉo de quadro de comando e proteçâo
serviço de instaraÉo de quadro de comando e proteção de circuitos de rp, com disjuntor gerar
de capacidade até 't 0O A. para 2 (dois), 4(quatro) e 6 (seis) circuitos_

a) com 1(um) disjuntor gerar até 100 A, e aré 2 (dois) disjuntores e 2 (dois) contatores
de saída tripolares até í00 A;

b) Com 1 (um) disjuntor geral até too A, e até 4 (quatro) disjuntores e 4 qua
contatores de saida tripolares até 100 A;

c) Com 1 (um) disjuntor gerat maior que 1OO A e até 250 A, e até 6 (seis) disjunto
(seis)contatores de saída tripolares eté í OO A.
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1.1-46 lnstalaÉo de base para relé fotoelétrico

a) lnstaleÉo de base para relé fotoelétrico - Serviço de instalaÉo de base relé

fotoelétÍico, em luminárias instaladas em postes;

1 .1 .47 lnstalaÉo de relé fotoelétrico

a) lnstaleção de relé em lwnináía em braço - Serviço de instalaçáo de relé fotoelétrico,

em luninárias instaladas em braço;

b) lnstalaÉo de relé em topo de poste de 10 a lsm - Serviço de instalaÇáo de relé

fotoelétrico, em lwninárias instaladas em topo de poste;

1 .1.48 lnstalaÉo de reator extemo

Substituição de reator de uso externo, AFP, galvanizado e fogo, em poste de rede de

distribuiÉo, para lâmpadas a vapor de sôdio de 70 a 400 W.

a) 70 W - vapoÍ de sódio;

b) 150 W - vapor de sódio;

c) 250 W - vapor de sódio;

d) 400 W - vapor de sódio;

1.1.49 lnstalaçáo de reator intemo

SubstituiÇão de reatoÍ de uso interno, AFP, galvanizado a fogo, em poste de rede de

distribuiçáo, para lámpadas a vapor de sódio de 70 a 400 W
a) 70 W - vapor de sódio;

b) 150 W - vapor de sódioi

c) 250 W - vapor de sódio,

d) 400 W - vapor de sódio;

1 .1.50 lnstalaÉo de soquete

ServiÇo de instalação de soquetê em luminária;

a) lnstalaÉo de soquete - E-27;

b) lnstalaçáo de soquete - E-40;

1 .1 .51 lnstalaÉo de chave eletromagnétice

Serviço de instelaçáo de chave êletromagnética, capacidade de 50 A a 200 A

a) lnstalação de chave eletromagnéticâ - até 50A;

b) lnstaleçáo de chave eletromagnética - de 514 a 60 A; Lui
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1.1.52 lnstalaçáo de lâmpada em braço

Serviço com instalaçáo de lâmpada, braço 1000 mm.

a) 70 W - vapor de sódio;

b) 150 W - vapoÍ de sódio;

c) 250 W - vapoÍ de sódio;

d) 400 W - vapor de sódio;

e) 150 W - vapor de metálico;

DEt

7
OFL
o

,4')

o
u(
k-

1.1.53 lnstaleÉo de lâmpada em topo de poste

Serviço com instalâção de lâmpada, em topo de poste ate 15m

a) 150 W-vapormetálico;

b) 150 W - vapor de sódio;

c) 250 W - vapor de sódio;

d) 400 W - vapor de sódio;

1.'t.54 lnstalaçáo de suporte de iluminaÉo em topo de poste de í0 a í5m

Serviço com instalação de suporte para 1, 2, 3 ou 4 luminárias, em topo de poste até 15 m

a) Suporte para 1 pêtala;

b) Suporte para 2 Étala:
c) Suporte para 3 pétala:

d) Suporte para 4 pétala;

e) Suporte para 2 projetores;

f) Suporte para 3 projetoÍes;

g) Suporte para 4 projetores:

í.'l.55 lnstalação de poste de concreto duplo T

ServiÇo de instalação de poste de concreto duplo T.

a) 9m;

b) 10m;

c) 1ím;

1.1.56 lnstalação de programador horário

a) Programador horário

'1.1,57 lnstalaÉo de luva de eletroduto de PVC embutido no piso

ServiÇo de instalaÉo de luva de eletroduto de PVC, com bitolas de 314" a4". Lui
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1.1.58 lnstalaçáo de curva de eletroduto de PVC embutido no piso

Serviço de instalaÉo de curva de eletroduto de PVC, com bitolas de 314" a 4".

1.1.59 lnstalaÉo de luva de feno galvanizado aparente

Serviço de instalaÉo de luva de eletroduto de ferro galvanizado aparenle, com bitolas de 3/4"

a4",

1.1.60 lnstalação de curva de feno galvanizado aparente

Serviço de instêlaÉo de curva de eletroduto de ferro galvanizado aparente, com bitolas de

314" e 4" ,

1 .1 .61 RecomposiÉo de piso

RecomposiÉo de paviÍnentaÉo, nções realzadas em passeiospúblicos, praças ou

Parques

m ut-<.-r<
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TERi'IO DE REFERÊNCIA

1.0 TNTRODUçÂO

O presente lem como objetivo apresentar o conjunto de elementos necessários e

suficiente paÊ @Íac.eizaÍ os serviços; coNTRATAÇÂo DE SERVTÇOS DE ENGENHARTA

PARA MANUTENÇÃO PREVENTTVA E CORRETIVA ASSTM COMO AMPL|AÇÁO E

CADASTRAMENTO DOS PONTOS LUMINOSOS DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

DO MUNICIPIO DE ARARIPE - CE, de forma eraclteizade no objeto do Editat tançado por este

MUNICíPIO, visando celebraçáo de Contrato a ser Íirmado com a empresa vencedora do

certame licitetóÍio, aqui denominada simplesmente CONTRATADA.

2.0 O SISTE]IiA DE ILUiIINAçÃO PÚBLrcA DE ARARTPE

2.1 Tipos e quantidades de lâmpadas existentes

Foi levantjado em todo o município tanto na sede corno nos disúitos e sítios, e
quantidade total de pontos luminosos, para isso foi fuito a contagem unitária de todas as

luminárias existentes em ruas, canteiros de avenidas e praças.

3.0 DescÍição do sêrviço de Administração do Serviço de lluminação Pública do
tlunicípio

3.'l Gerenciamento peÍmanente de todos os serviços à lluminação Púbtica

3.1.1 Cadastramento dos pontos luminósos com georeferenciemento e

etiquetágem, emitido por engenheiro agrimensor.

3.1.2 Busca contínua de técnicas e métodos para otimização dos serviços

prestados.

3.1.3 Consultoria à PREFEITURA no quê se rebre a fixaçáo des polÍticas de

aÉo referentes à iluminaÉo pública do Munictpio, com a eleboraçáo de estudos e a
prestaÉo de assessória técnica.

3.1.4 Sistema de atendimento ao público, com a disponibilizaÉo, menu

e operaçâo de serviço telefÔnico, gratuito, durante hoÉrio comercial ao longo d
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pelo qual se fará o gerenciamento dos pedidos dos interessados

informatizado de chamadas, andamento dos processos de atendimento e

pedidos, num prazo máximo de 90 (noventa) dias a partir da assinatura do Contrato.

3.í.5 Acompanhar e assessorar a PREFEITURA em reuniôes com terceiro

para tratar de assuntos que envolvam o Sistema de lluminação pública do MunicÍpio.

3.í.6 Realizar o cadastro patrirnonial de todos os pontos e componentes

acessórios de parque de lluminação Pública, individuelmênte considerados e sua

contÍnua atualzaÉo, confurme detalhado a seguir.

3.1.6.1 lnventário e câdastro todos os pontos de Sistema de lluminaÇão

Públice. DeveÉ a CONTRATADA, consotider, num prazo máximo de 120 (cento ê
vinte) dias, o inventário e cadastrarnento de todos os pontos do Sistema de
lluminaÉo Públice do MunicÍpio de Areripe/CE, com as informações

complementaíes que se fizerem necessárias à sua configuraÉo final. Nessa

ennfiguraçáo, tomar-se- á, como parârnetros fundamentais do cadastro, a

numeração e a caracterizaÉo do ponto luminoso no endereço onde o mesmo está
instelado, observando o seguinte:

A caracterizaçào do ponto luminoso contempla os dados técnicos dos equipementos que

compõem, o qual é composto de um conjunto de equipamentos (luminária, reator, lâmpada, etc
. . ), podendo num único poste conter apenas um ponto luminosos ou rneis pontos luminosos a
depender da quantidade de Étales nele existente. será registrado no sistema inÍormatizado

especialista, com as seguintes informações, no mÍnimo:

. Município;

. Distrito e/ou Localidade:

. Bairro;

. Número do Logradouro;

. Nome do Logradouro;

. Comprimento do braço;

. Número do ponto luminoso;

. Rede e iluminaÉo pública (aérea ou subterrânea)

. Transformador (código, número de fases e potência);

. Tipo de luminária;

. Lâmpada (tipo de potência);

. Caracterlsticas do reator associado;
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. CaracterÍsticas dos acessórios do ponto luminoso;

3.2 OperaÇáo e ManutenÉo das lnstalaçÕes de lP

3.2.1 A manutençáo tem por objetivo atingir o nivel de qualidade especificado

através de açôes preventivas e @rretivas com fornecimento e aplicâÉo de materiais e

equipamentos que se façam necessários. Para a consêcuÉo desse objetivo, caberá à

CONTRATADA a realizaÉo das seguintes atividades:

a) Organizar as equipes de manutenÉo, devidamente uniformizâdâ e com identidade

visual própria associada à identidade da PREFEITURA, de modo a evidenciar que a

manutençâo conetiva e preventiva do Sistema de lluminação Pública do Município

estqa sendo realizada pela CONTRATADA a serviço da PREFEITURA.

b) Realizar as intervenções nos pontos com defeitos, dentro dos prazos previstos;

c) lnteragir com o sêrviço de atendirnento telefônico para permitir inteNençÕes de

emergência

d) Realizar a manutenÉo preventiva e corretiva de acordo com as obrigaÇões de resultado

quanto a:

Garantia de funcionamento;

Garantia do nlvel de iluninaÉo;

Garantia de disponibilidade do Sistema;

Garantia de excelência no aspecto visual e estético

e) Realizar a limpeza das luminárias e de seus acessórios de alimentação sempre que o

ponto luminoso sofrer qualquer intervençáo paÍa manutençáo.

3.3 Controle visual das instalagóes

A CONTRATADA efetuará de maneira sistémica um controle visual das instalações, através de

visitas notumas e/ou diumas, com o objetivo de detectar as panes

rede de iluminaÉo públicâ e o estado de conserveÉo do Sistema.

visíveis dos equipa da

\
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3.3.1 Esse controle será eÍetuado a cada 30 (trinta) dias úteis,

registradas em banco de dados as penes detectadas. As correçôes das panes d

se[ feitas dentro dos prazos especificados.

tío
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3.4 lntervençóes e Coneçôes das lnstalaçÕes

3.4.1 A CONTRATADA deverá consertar os defeitos de acordo com os pr€zos

fixados no item 4, exceto quando da ocoÍrência de situações excepcionais de Força

Maior.

3.5 A remuneração dos seNiços prestados pela CONTRATADA, e de todas as

atividades a eles concementes, para garantia do funcionamento do Sistema de

lluminaÉo Pública será calculada, a cada mês, pela multiplicação do preço unitário

estabelecido da proposta da CONTRATADA, pela quantidade de serviços

realizados no mês.

3.6 Serviços de melhoramento, ampliaÉo e outras obras

Caberá à CONTRATADA realizaÍ as obras e serviços relativos ao melhoramento,

ampliaçáo e outras obras do Sistema de lluminaçáo pública do MunicÍpio, atendendo todas as

exigências requeridas em progrEme ou proieto especifico solicitjado pele PREFEITURA, sob as

diretrizes dos seguintes critérios e prccedirnentos:

3.6.1 Os trabalhos de melhoremento e ampliaÉo serão executados em

regime de empreitada integral (" turn key"), podendo, a critério da PREFEITURA, ser

excepcionalizeda a aplicaçáo de materiais e equipamentos adquiridos por esta. Em

qualquer caso, devem ser precedido de projeto básico/executivo de CONTRATADA e de

orçámento, elaborado de acordo com valores unitários constantes na tabela de preços

Unitários por atividade.

3.6.2 O preço final de cada empreendimento seÉ obüdo multiplicando-se os

preços unitários de ceda aüvidade Íeali8,ada pela quantidade das atividades proposto

pela CONTRATADA.

3.6.3 Após aceiteÉo do orçemento apresentado peta C
formalizará, se confirmado o seu interesse, a autorizaÉo para inici

obras.

o
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3.6.4 O projeto será objeto de análise e passÍvel de veto pela PRE

para o que sua FiscalizaÉo deverá ter acesso ao mesmo, e deveÉ o

aspectos urbanÍsticos determinados pelos clemais Órgáos do poder público. A análise do

projeto pela Fiscalizaçáo nâo exime a CONTRATADA da responsabilidade, que é só

dela, para que sejam atingidos os índices mÍnimos de qualidade predeterminados.

3.6.5 O projeto deveÉ atender também os seguintes requisitos técnicos:

. Nâo comprometer a estética uÍbanística do Logradouro;

. Utilizar um único modelo de luminária, exceÉo pare os casos em que o projeto

urbanístico exüa mais de um modelo;

. Reutilizar mateíais e equipamentos se estiverem em condiçóes de uso e que nào

comprometam a estéticâ urbanlstica do Logradouro;

. Revisar e/ou substituir todas as conexões com a rede elétrica;

. lmplantar preÍerencielmente circuito independente para iluminação pública.

3.6.6 É direito da PREFEITURA recusar qualquer üpo de material ou

equipamento que estga sendo indicado no projeto e que nâo atenda as especificâções

definidas nos itens anteriores, sem que com isso tenha que pagar qualquer valor

adicional ao já estabelecido.

3.6.7 Na hipótese da excepcionalidade em que o fumecimento de materiais ou

equipamentos seja realizado pela PREFEITURA, é direito da CONTRATADA recusar

aqueles que nâo atendam es especificaçÕes definidas nos itens anteriores, cabendo à

PREFEITURA promover a sua imediata substituiçáo ou alterar a execuÉo dos serviços

para o regime de empreita integral ("turn key"), com a revisâo e e adequaçáo do

correspondente orÇâmento. Para evitar essa situaÉo a PREFEITURA poderá, nas

inspeçoes de recebimento dos materiais e equipaÍnentos adquiridos, utilizar-se dos

seÍviços de engenharia da CONTRATADA.

4.0 Acompanhamento ê avaliaçõG dos soÍviçog

Os critérios técnicos de acompanhamento e avaliaçáo dos serviços contratados são definidos

de modo a permitir à PREFEITURA

Sistema de lluminação Públicá. Cada

de cálculo definidos nos itens a seguirl

verificar a qualidade do serviço e do gerencia do

^

critério tem umâ definiçáo, um modo e ume

o
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4.1 CritéÍio de Quelidade do SeNiço;

Esses crítérios comportam três aspectos principais:

a) A Qualidade da ManutenÉo:

b) A Qualidade da Continuidade da lluminaçáo, e;

c) A Qualidede da lntervençáo na Rede de lluminaçáo

a) Qualidade da Hanutenção

A avaliaÉo da Qualidade da ManutenÉo tem como obietivo verificar se o atendimento aos
pontos de iluminaÇáo está sendo êbtuado em concordância com o contrato. Os pontos de
controle seÍáo relativos eo estado em quê se en@ntra e lâmpada, acessa ou apagada.

e.1) A avalieÉo da Qualidede da Menutençáo será realizade durante o dia por

intermédio de inspeÉo em amostras escolhidas, pela Fiscalização da pREFEITURA, em grupo

(s) de pontos luminosos dispostos em sequência contínua dos pontos locallzado (s) em bairro ou

áreas definidos pela PREFEITURA. serão inspecionados solo dos pontos dos bainos ou áreas

escolhidas. A periodicidade des inspeÇõês nas amostres será semestral. os resultados apurados
na aveliação serâo objeto dê um relatório essinado pelas as partes, onde serão registrados os
números de lâmpadas acessas.

a.2) As inspeçÕes náo deveráo ser realtzadas duas vezes consecutivas na mesma áÍea,

a menos que seja de repetição em que área onde ocorreu aprovaçáo de manutenção, em todos

os critérios, na vez anterior.

a.3) A Oualidede da Manutençáo é medida de acordo com o seguinte ltem de Con

(máximo aceitável);

Número máximo de lâmpedas acessas durante o dia: í0 % do total da amostra.

bl Qualidade da Gontlnuldade da llumlnação.

A avaliaÉo da Qualidade da Continuidade da lluminaÉo tem como objetivo verificar

substituiÉo preventiva das lâmpedes esta sendo ebtuada conforme o previsto no contrato.
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b.1) A avaliaÉo da Oualidade da Continuidadê da lluminação será realizada

noite através de inspeçáo em emostra em baino escolhidâs pela Fiscalizaçáo da PREFE

em conjunto (s) de pontos luminosos dispostos êm sequência contÍnua locelizedo (s) em bainos

ou áreas definidos pela PREFEITURA. Serâo inspecionados 57o dos pontos dos bairros ou áreas

êscolhidas. A periodicidade das inspeções das amostras será semestral- Os resultados apurados

na avaliaÉo serão obieto de um relatório assinado pelâs partes, onde serão registrados os

números dos pontos luminosos apagados a noite, simultaneamente, com deÍeitos não causados

por pane geral ou setorial.

b.2) A Qualidade da Continuidade da lluminação é medida de acordo com os seguintes

Itens de Controle (máximo acêitável);

Pontos apagados a noite simultianeamente 80/o do total da emostra;

c) Qualidade da lnteÍvençâo na Rede de lluminação.

A avaliaçáo da qualidade da Intervenção na Rede de lluminação diz respeito aos prazos de

intervenções em releÉo aos tipos de panes possíveis e são assim definidos;

c.1) Pane Geral ou Setorial; É causada pela falta de energia por parte da

Concessionária. Esse tipo de pane não tem prazo preestabelecldo para correçáo por parte da

CONTRATADA, uma vez que independe da sua açâo diretia e sim da Concessionária;

c.2) A CONTRATADA deveÉ efetuar o conserto no prazo máximo de Três dias após o

recebimento da chamada, para as ocorrências registradas a partir do sexto mês da vigência do

contreto;

c.3) O prazo estabelecido no item c.2), deverá ser atendido em pelo rnenos 90% das

oconências registradas;

c.4) Em qualqueÍ caso estabelecido no item c.2), se o conserto necessitar de uma

intervençáo de manutenção pesada, a CONTRATADA deverá informar, no final dos prazos pa

consêÍto estabelecidos nequêle item, à Fiscalizaçáo da PREFEITURA ê apresentar-lhe

proÍrogaçáo da correspondente coneção.

D Nas avaliaçôes alusivas ao item a) e seus subitens, seráo excluídas para efrei {
itens dê controle, as constiatações de problemas câusados por abalroame
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postes, situaçôes decoírentes de serviços em curso, que estejam sendo &et
pela CONTRATADA, além dos deconentes dos motivos de Forçe. Maior d

> Sem prejuízo às demais sançôes contratuais, poderão ser aplicades à
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CONTRATADA as seguintes multas por violaçáo dos Índices de eualidade, após u Pí
mÍnirno de 180 ( cento e oitente)

Pública no Municlpio.

dias do início da manutenção do Sistema de lluminaÉo

Pelo nào atendimento ao rtem de controre rerativo ao cntério da Quaridade do
ServiÇo, previsto no item e), (eualidade da Manutençáo) e item b), (euatidade
Continuidade da Continuidade da lluminaÉo).

Ên-c. Ê enc::ê / :.; SêglÍfiF
CÊíi 53!10

c;i:Câ1.::S 223-20

> Pelo náo atendirnento dos prazos previstos no item e), rerativo à euaridade da
lntervenção na Rede de lluminaçáo.

a Valor corÍespondente a 0,3% do Íaturemento mensal rebrente ao^serviço de
menutençáo do Sistema de llumínaÉo pública, no mês que houver de*uhprimento
do prazo de etendiÍnênro estebêtecido no irem c.2) 
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í. R..poBárC Tácnico

LUIZ BEZERRA XÂI 
TÍtulo pToÍssional: EI{GEI{HEIRO ELETRICISTÀ ENGENHEIRO OE SEGURANCA DO IRABALHO RNP

oFLRêgistro: I

Registro

CEP: Glí70000

b
Empresa contralâda: YUtü RBÊ|RO BRAGA EXGEfiH EA.tíE

- 

2. Dado! do ConEato
RI

ConlÍatante: Í{UillClPlO DE ARAflPE
RUA ALEXATTORE ARRÂITI

Comd€mento:

Cidâde: Are.lp.

CPF/CNPJ: 07.539.9041000í-22

No: s,x
BairÍo: CEi{TRO

UFrCE

Contralo:I{lo$p.clffc.óo Cel€bíadoêm:
Valori Rl4í+702,1a lipo d€ coot'âtaíÍe: PÉaô. Juriti:. d. Olrüb Púàlbo
Açáo lnsütucjonál: l{Ext{UIA. AO Oí'ÍArÍE

Pevisào de tóÍmino: lírí2fi1o123

_ 3. Dedo6 d. Obr.rseíYlço
RUA ALEXATDRE ARRÀS

Complemênto:

Cidade: ar.dp.
Oâtâ de lnício: 0í1022023

Nô: S,N

Beiro: CEIÍÍRO

UF: CE CEP: Glí7oom
Códêmdas G6og[-álicô: -7.2íí52, -aO.í39912

Códioo: aoEspcciltc.doFlnâlidâd6: SEl, DEFINçÃO

Proprietário: ll UuClPlO DE ARARIPE CPF|CNPJ: 07.Í19.Í18,í000í.ZI

- 

a AüYlda.a Tácnkâ
14 - EiaboreÇào

80 - Projêto > ELETRoTÉcNrcA > srsTEMAs oE TLUMINAÇÀo > í1í.'11.í - oE srsTEMAs oE
ILUMINAÇÁo

35 - Eraboraçáo dê orçãÍÍr6oro > ELETRoÉcNrcA > S|STEMAS OE |LUM|NAÇÁO > #1't.11.1 - OE
srsTEMAs oÉ TLUMTNAçÁo

I 8 - FiscalizaÊo

61 - Fiscâlrzeçáo dô s€Íviço técÍrico > ELETROTÉCNICA > SISÍEMAS DE ILUMINAçÀO > #11.11.1 -
DE srsÍEMAs oE rLuMtNÂÇÃo

- 

7. Entld..h dc Cláasê

NENHUMA. NÁO OPÍANTE

Quanldâd€

1,00

1,00

QuaÍtdade
.t,cx)

Unidade

Uniradê

ART DE EUBORÁçÃO DO PROJEIO BÁ§CO OOS SERVIÇOS DE ENGENHâRIA PÂRÂ MÂNUÍEI{çÀO PREVEiINVA E CORREIIVA ÂSSIM
COMO AMPLiAÇÃO E CADASTRAMÉNTO DoS PONToS LUMINoSoS oo SISIEMA oE ILUMINAÇÃo PÚBLICA Do MUNICIPIo DE
ARARIPE/CE,

Ápó3 a coíldl.,sáo des etividedê6 técnic€g o profssonal dov€ prccedêí a bairâ d€stâ ART

- 

5. Oà.-v.96.ô

6. OeclrÍrêô..
- Dedaro quê ê§lou cumpÍiíÉo es íEgrds d€ âcessibilidôd€ pÍeüstas nas noÍmas té€iicas de
529d2o0r.

na l€oblâÉô êspecífica e ôo deseto n

llitMq ./

- 

8. Asrlnaturaa u
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_ 9. Horm!çõ..
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A}IEXO II - MIIIUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS
j
r)

PROCESSO LTCTTAÇÃO N"
à ru'@-- oo

TOMADA DE PREÇOS N'

A Comissão de Licitação da PrefeituÍa Municipal de Araripe/CE. RI

Através do presente, declaro, inteira submissão aos preceitos da Lei Federal no 8.666/93 e

alterações posteriores e, às cláusulas e condições previstas no Edital de Tomada de Preços no

com data de abertura marcada para o dia às _ horas, na sala da

Comissão de Licitação, situada na Av. José Loiola Alencar, 440, Centro, Araripe/CE.

Declaro, ainda, que caso seja vencedor do presente certame que cumprirei com diligência a fiel
observância de execugão do item abaixo discriminado:

ObJEtO: CONTRATAÇÃO DE SERYIÇOS DE ENGENHARIA PARA MANUTENÇÃO
PREVENTTVA E CORRETTVA ASSIM COMO AMPLIAÇÃO E CADASTRÂMENTO DOS PONTOS
LUMINOSOS DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MI.'NICÍPIO DE ARARIPE.CE,
conforme projeto em anexo, parte integrante deste processo.

ITEM DESCRIÇÃO RS VALORGLOBAL
01 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA

PARA MANUTENÇÃO PNSVENTIVA E CORRETryA
ASSM COMO AMPLIAÇÃO E CADASTRAMENTO DOS
PONTOS LUMINOSOS DO SISTEMA DE ILI,JMINAÇÃO
PÚBLICA Do MUNICÍPIo DE ARARIPE-CE, conforme
proieto em anexo

VALORGLOBAL DA PROPOSTA: RS
Identificação:
Endereço:
CNPJ:
Cidade:
RepÍesentante Legal:
CPF n'
Validade da Proposta:
Prazo de Execução do Objeto: de acordo com o Edital
Prazo de Execugão Contatual: de acordo com o Edital

de de2023.

v

Identificação/Carimbo

t
Av, José Loiola Alencar, 440 - AraÍipe - Ceará, 63170-000
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ANEXO trI. MIIYUTA CONTRATUAL
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TOMADA DE PREÇOS NO

R
COI{TRATONO

O Municipio de Araripe, pessoa jurídica de direito público interno, ahavés da Secretaria de

- corn sede na inscrito no CNPJ/MF sob o n.o

neste ato representada pelo Ordenador de Despesas da Secretaria de Infraestrutura e Servigos Urbanos, Sr.

a seguir denom inada CONTRATADA, neste ato representada por
(qualificação), portador da Cadeira de Identidade de no- e do CPF no

resolvem firmar o presente contrato, como especificado na cláusula primeirq em

conformidade com o Processo Licitatório no ......................., na modalidade Tomada de Preços no

do tipo menor preço, regime de execução indireto, empreitada por Preço global, sob a

regência da Lei Federal n'8.666/93 e suas alterações posteriores, e demais legislações peÍinentes, cada

qual naquilo que couber, e mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FT]NDAMENTO LEGAL
1.1. O pÍesente contrato tem como fundamento a Tomada de Preços tre......................., devidamente
homologado pela Ord. de Despesas da Secrewia de Infraestutura e Servigos Urbanos e a proposta da

Contratada, tudo parte integrante deste Termo, independente de transcrição.

ú

CLÁUSULA SEGT'NDA -DO OBIETO
2.1. O objeto do presente contrato é a GoNTRATAÇÃO Or SrnvrÇos DE ENGEI\HARH PARA
MANUTENÇÃO PREVENTTVA E CORRETIVA ASSIM COMO AMP-LIAÇÀO E
CADASTRAMEI{TO DOS PONTOS LI,]MINOSOS DO SISTEMA DE ILI]MINAÇÀO PUBLICA
DO MIJMCÍPIO DE ARÂRIPE-CE, conforme projeto em anexo.

CLÁUSULA TERCEIRA -DO PREÇO
3.1. A Contratante pagará a Contratadâ o valor global de R$

CLÁUSILA QUARTA - DO REAJU§TAMENTO DO PREÇO
4.1. Os pregos são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da

apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os pÍeços contÍatuais poderão ser

ràajustados, tomandô-se por base à data du apresentação da proposta, com base no INCC - Índice
Nacional da Construção Civil ou outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja extinto.

CLÁUSI]LA QIJINTA - DA VIGÊ,NCIA E DA PRORROGAÇÃO
5.1. O contrato terá prazo de vigência contados da data de sua assinatura de 06 (seis) meses, podendo
prorrogado, conforme Lei E.666/1.993 e suas alterações posteriores.
5.2. O prazo de execuçiio do objeto contratual é de 06 (seis) meses., podendo ser prorrogado,
Lei 8.666/1.993 e suas alterações posteriores.

CLÁUST]LA SEXTA - DAS ALTERAÇÔES CONTRATUAIS, E DO REEQI,]ILÍBRIO
ECONÔ}trCO FINANCEIRO

Av. José Loiola Alencar, 440 - Araripe - Ceará, 53170-000
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6.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou ões no
objeto contratado, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do

DE(

7'.r)

ol(

conforme o disposto no § le, art, 65, da Lei no E.666193 e alterações.
6.2 - REEQUILÍBRIo ECoNÔMICo-FINANCEIRo: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçi[o do ajustado,
ou aindq em caso de força maior, caso forhrito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordiniíria e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstada
tal situaÉo e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os

encaÍgos do contratado e a retribuição da Administração para a justa rêmuneração dos serviços,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico.Íinanceiro inicial do contrato, na forma do aÍtigo 65,

II, "d" da Lei Federal n.o E.666/93, alterada e consolidada.
6.3 - Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante,
estão incluídas todas as despesas necessáLrias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com

materiais, equipamentos e mão-de-obra.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FoRMA DE PAGAMENTO
7.1 - O pagamento decorrente da concretizagão do objeto desta licitagão será efetuado pela Contratante,
por processo legal, em até 30 (trinta) dias após a medição elaborada pela Contratada em conjunto a

Contratante, assinada pelos responúveis técnicos da Contratada e Contratante, devidamente autorizados
pelo Ordenador de Despesas, acompanhados da documentâção fiscal e trabalhista da Contratada.
7 .2 - Por ocasião da realízaçáo dos servigos o conmtado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a

respectiva Notâ Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da secretaria contratante e

entregue na PREFEITURA MLJNICIPAL DE ARARIPE-CE, acompanhado das Certidões Federais,

Estaduais e Municipais.
7.3. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contÍato e da

comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;
7.3.1. Devení vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deveÉ ser feita
através da Certidão de REGIILARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários
Federais e à Divida Ativa da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da

Poíaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.75 1, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Esúdual do domicilio ou sede

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
d) Prova de situação Íegular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade - CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos p€rante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão de Regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidagão das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943." (NR),
conforme Lei 12.44012011de 07 dejulho de 201 1.

7.4. Constatando-se, a situação de inegularidade da rontratada, seú providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo podení ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
7.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devení
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
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7.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade
7.E. Será rescindido o contrato em execugão com a contatada inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela miáxima autoridade da contratante.
7.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributríria prevista na legislação aplicável.
7.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributríria quanto aos impostos e contribuiÉes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

CL(USULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRÂTANTE
8.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitagão, consoante estabelece a Lei na E.666193.

E.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto conratual.
E.3. Providenciar os pagamentos à Contratada" à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas,

pelo setor competente.

CLÁUSULA NONA-DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRÂTADA
9.1. Manter, na direção da obra, profissional legalmente habilitado pelo CREA, que será seu preposto

9.2. A Contratada para executar o objeto do presente obrigar-se-á a fazêJa no prazo previsto no contrato e

arcar com todas as despesas decorrentes da obra a serem executados, correndo por sua conta a utilização
de ferramentas, instrumentos e materiais necessários à execugão da obra.

9.3. Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com as pessoas envolvidas
na execugão da obra, que não terão qualquer vinculo empregatício com o Municipio de Araripe.
9.4. Assumir inteira responsabilidade por qualquer dano pessoal ou mat€rial que seus empregados
veúam a causar ao patrimônio da Contratante.
9.5. Arcar com todos os custos das demolições, reparações ou construções que seja obrigada a fazer em

consequência de negligência no cumprimento de suas obrigagões contratuais ou legais.
9.6. Refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com o estabelecido no contrato e os

que apresentarem defeitos de material ou vício de construção, pelo prazo de cinco anos contados à Pârtir
da data do termo de recebimento definitivo.
9.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no § 14, do

art.65, da Lei nq E.66ól93 e suas alterações posteriores.
9.8. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com todas as obrigações assumidas, de

qualificação exigidas na licitação.
9.9- A CONTRATADA estaná obrigada ainda a satisfpzer aos requisitos e atender a todas as exigências e

condições a seguir estabelecidas:
a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT.
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas
internacionais pertinentes ao objeto contratado;
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempeúo e qualidade dos serviços e bens, bern

como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não

sejam de sua fabricagão, garantindo seu perfeito desempeúo;
d) Regist'ar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, ê apÍesentar o com
de "Anotação de Responsabilidade Técnica - ART" correspondente, antes da apres elra
fatur4 p€rdnte a Prefeitura Municipal de Araripe, sob pena de retardar o processo de

t
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CLÁUSULA DÉCIMA . DAs SAI\IÇÔES ADMII\uSTRATIVAS
l0.l- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a
Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções:
10.1.1-advertência;
10.1.2-multa:
a) O atraso injustificado na execução do objeto, coÍÍespon dendo a2%o (dois por cento),
montante a ser pago mensalmente à Contratada;

oo
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b) A inexecugão total ou parcial do objeto, justificada ou não, correspondente a 3% (Eês por cento),
calculada sobre o montante pago mensalmente à Contratada.
10.1.3-suspensão temponíria de participação em licitação e impedimento de conEataÍ com a
Administragão por prazo não superior a 02 (dois) anos;
I 0. 1.4-declaração de inidoneidade.
10.2. A sanção de que trata o item 10.l.,letra a, poderá ser aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados na
execução do contrato.
b) outras oconências que possam acaÍretaÍ fanstorÍros no desenvolvimento dos servigos da Contratante,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
10.3. Fica estabelecido o percentual de l0%o (dez por cento) de multa sobre o valor estimado do contrato,
no caso da Contratadq injustificadamente, causar a rescisão do contrato.

CLÁUST]LA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃo CoNTRATUAL
I I .l . Este contrato podení ser rescindido, por notificação extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78
da Lei Federal n" 8.666/93.
11.1.1. Além das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal no E.666193, constituem causas de rescisão
de contrato:
11.1.1.1. Interromper a execução do objeto contratado por qualquer prazo, sem motivo que justifique e

sem autorização expressa e escrita do Contratante.
I 1.1 .1.2. Se a Contratada se conduzir dolosamente;
11.2. Além das hipóteses arteriores, poderá o Contratante rescindir o contÍato, independentemente de
qualquer pÍocedimento judicial ou pagamento de indenização, por falênci4 concordata, dissolução,
insolvência da Contratada, e em se tratando de firma individual por morte de seu titular.
11.3. E dever da Contratada reconhecer os direitos da Administagão em caso de rescisão administrativa
pÍevista no aÍ. 77 daLei de Licitações.

CLÁUST,LA DÉCIMA SEGI]NDA - Do RECEBIMENTo
12.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 30 (trinta) dias da comunicâção escrita do Contratado,
sendo atestada sua conformidade aos termos do edital;
12.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas paÍtes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove
a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Geral das
LicitaçOes;
12.3. Caso o(s) objeto(s) sejam considerados insatisfatórios, será lavrado termo de recusa, no qual se
consignará as desconformidades verifi cadas.
12.4. Se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou
rescindir a contratagão, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
12.5. Na hipótese de complementação, a Contratada devení fazê-la em conformidade com a indicagão da
ContÍatante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito.

CLÁUSIILA DÉCIMA TERCEIRA - DA DoTAÇÁo oRÇAMENTÁRIA
,t
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13.1. As despesas coÍrerão por conta da dotação n' 0304.15.452.0338.2(M.0fiX) / Eleme Despesa

33.9039.(X) - Outros Serviços de Terceiros Pessoajurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DAs DISPOSIÇÔOS T.NCAIS
14.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final,
acordo ente elas celebrado;
14.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato,

à .t.,r^1
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completa exclusiv4 do

em compatibil
as obrigações por ele assumidas, todas as condiçõe§ dê habilitagão e qualificagão exigidas na licitação.
14.3. Os casos omissos serão dirimidos na forma da Lei Federal no 8.666/93 e alterações posteriores.

14.4. Este contato está vinculado de forma total e plena ao Processo Licitatório no

Tomada de Preços no que lhe deu caus4 para cuja execução exigir-se-á a rigorosa
obediência ao Edital e seus anexos, a Lei Federal E.666193, suas alterações posteriores, LC 12312006,

alterada pela LC 14712014 e a yoposta de preços da Contratada, paÍe integrante do presente instrumento

contratual.
14.5. A execução do contrato será acompaúada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secreüírio(a) Municipal de XXXXX, de acordo com o
estabelecido no AÍt. 67 da tei E.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO

CLIUSULA DÉCIMÀ QT'INTA-DO FORO
15.1. Fica eleito o foro da cidade de Araripe, para dirimir as questões relacionadas com a execução deste

contrato não Íesolvidas pelos meios administrativos.

E, estando assim justos e acertados, assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e

forma, perante duas testemuúas que também o assinam, para que produza seus efeitos jurídicos e legais.

-cE,_de de 2023.

CONTRATANTE CONTRATADO (A)

TESTEMUN}IAS:
01. 02.
CPF: CPF:

4
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AITf,XO TV-.DECLARÂÇÃO .sôrl()
PROCESSON"
TOMADA DE PREÇOS N"

(Nomina e qualifica o prestador de serviços), declarq para os devidos fins de direito,
especialmente para fins de prova em proc€sso licitatório, junto ao MunicÍpio de Araripe, estado do Ceani
que, em cumprimento ao estabelecido na lei n" 9.E54 , de 2711011999, publicada no DOU de 2811011999, e

ao lnciso XX)ilII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menoÍes de lE (dezoito) anos em

trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de l6 (dezesseis) anos em trabalho algum,

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da lei.

de 2023.

Declarante

9
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ANEXO V - DECIÀRAÇÃO DE IDONEIDADE/DEC. DE FATOS IMPED. DE

PROCE§SO N'
TOMADADEPREÇOSI\P

§
o
íJ

ar)
FL.'. ?b3 >
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(Nomina e qualifica o prestador de serviços), inscrita no CPF/CNPJ n".
sede na cidade de Estado do sito a por édio
de seu representante legal o Sr.

e do CPF n'
portador da Carteira de Identidade n'

DECLARA, em conformidade com o art. 32, parágrafo

2o, da Lei Federal n. 8.666/93, que não foi declarada inidônea e que não existem fatos supervenientes, que

sejam impeditivos de sua habilitação para deste certame licitatório, comprometendo-se, ainda, a

comunicar imediatamente qualquer eventual penalidade administrativa que veúa a sofier, por qualquer

ente público, após a habilitação no presente certame licitâtório, ficando ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores.

Data

Representante Legal

t
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ANEXOvI-DECLARAÇÃODE QUADRO SOCIETIIRIO SERVIDOR PÚBLIC

PROCESSO N'
TOMADA DE PREÇOS N'

.. .., inscrita no CNPJ No

cidade ............ /............., por intermédio de seu Íepresentante legal, da)na rua .,,...,.

s(a).... portado(a) dâ Carteira de Identidade no ...... ..... e do CPF n'
DECLARA que não possui em seu quadro societário servidor público da

ativq empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista.

de ... . . . ..... de 2023.

Representante legal
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